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Prólogo 
Linhas que ligam pesquisas

Não é fácil a cooperação internacional. A dificuldade com os 
idiomas mostra-se um dos primeiros obstáculos, que parece fácil 
de ser transposto com rapidez quando se trata de línguas próxi-
mas, como o português e o espanhol. Ledo engano que vai re-
velando-se quando a profundidade dos assuntos e os intrincados 
meandros das falas, tão necessários em um projeto acadêmico, 
vão fazendo-se presentes. Objetivos, métodos e resultados exi-
gem um discurso que esteja à altura de sua complexidade.

Já seria esse um motivo de júbilo e comemoração pela conse-
cução deste livro que o leitor tem nas mãos, não fosse ele de muita 
qualidade e com contribuições valiosas para a área de Educação 
Física/Ciências do Esporte. Resultado de dois projetos em par-
ceria financiados, principalmente, pela Universidade Federal do 
Espírito Santo – que merece aqui todos os aplausos –, o volume 
contém um número expressivo de trabalhos que foram escritos, 
no mais das vezes, por alunos em diferentes planos de formação. 
Isso não é pouco, principalmente se pensarmos nas dificuldades 
de elaboração conceitual e de trato de material empírico que aco-
mete nossos estudantes de iniciação científica, mestrado e dou-
torado, oriundos, com frequência, de uma formação escolar que 
não é das melhores. Somos mais ou menos assim nos países que o 
livro abarca, sobretudo no que diz respeito à Argentina, ao Brasil 
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e à Colômbia, mas também no Chile e no Uruguai. Ressalte-se, 
então, que a colaboração que está na origem desse processo é 
toda voltada para países do Sul do mundo.

Não é de hoje que se faz pesquisa em Educação Física/Ciên-
cias do Esporte, mas o percurso da prática investigativa de maior 
alcance, no sentido da construção de um campo, é relativamente 
recente. Muito vinculada à pós-graduação no Brasil, movimento 
que paulatinamente dá-se também nos países vizinhos, a pesqui-
sa na área – ou de temas que interessam ou guardam interseção 
com ela, como as distintas expressões do corpo – tem alcançado 
um patamar muito mais alto que há duas décadas, fruto, entre 
outros fatores, da formação mais profissional dos pesquisadores, 
muitos deles presentes no sistema de ciência e tecnologia desde a 
iniciação científica (Felipe Almeida, um dos organizadores deste 
compêndio, é um exemplo disso), e do crescimento da Educação 
Física/Ciências do Esporte no interior do sistema: proliferação de 
programas de pós-graduação, formação de grupos de pesquisa, 
financiamentos diversos das agências nacionais e estaduais, peri-
ódicos em ação, etc. 

É no interior do sistema que se coloca o intercâmbio 
internacional. Para além dos entraves das diferenças de idioma 
já mencionados, há que se destacarem outras barreiras que pre-
cisam ser superadas, como as tradições acadêmicas e pedagógi-
cas muito distintas entre os países. A formação de professores de 
Educação Física na Argentina e no Uruguai é, de forma geral, 
normalista, ou seja, mais vinculada aos Institutos Superiores e 
menos às Universidades. A titulação no Brasil, entretanto, é um 
requisito fundamental para o êxito acadêmico, de modo que há 
uma profusão de doutores cada vez mais jovens. Talvez o país 
que mais assemelhe-se a ele no que se refere à ciência e tecno-
logia seja a Colômbia, onde tal tipo de exigência acentua-se na 
mesma medida em que se fazem rankings de periódicos e ativida-
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des de iniciação científica (os semilleros), ampliando-se também 
os programas de pós-graduação. Contrastando com essa situação, 
tanto no Uruguai quanto na Argentina, o doutorado ainda faz par-
te da carreira universitária, não sendo um requisito para ela, o 
que faz com que se atribuía grande valor à condição de professor, 
especialmente no grau de titular.

Por outro lado, Brasil e Colômbia possuem os periódicos da 
área, hoje em circulação, de vida mais longeva: em 2019, com-
pletam quarenta anos a Revista Brasileira de Ciências do Esporte 
e a Revista Educación Física y Deporte; a primeira sendo publi-
cada pelo Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte, e a segunda, 
pela Universidad de Antioquia. Assim, percebe-se que estamos 
em meio a similaridades, coincidências, distâncias, dissonâncias. 

As diferenças não são pequenas, assim como as semelhan-
ças que com elas combinam-se, mas isso não significa que as 
relações estabeleçam-se sob o prisma da desigualdade. A sedução 
pela hierarquia, em um ambiente tão competitivo quanto o uni-
versitário, é grande, tornando às vezes difícil a convivência entre 
grupos com tradições distintas. Isso agrava-se porque o sistema 
de ciência e tecnologia tende a unificar-se em uma única dire-
ção, colocando países e áreas de conhecimento em situação de 
poderem ser comparadas. O problema é que os critérios tendem 
a ser rígidos, voltando-se para a velocidade de titulação, o volu-
me da produção e a qualidade dela (auferida pelos periódicos 
que a abrigam), etc. Ou seja, é razoável que uma parceria entre 
países do Sul apresente diferenças que podem, com facilidade, 
descambar para desigualdades. É preciso distanciar-se da chave 
analítica da história universal, classificando cada parte do pro-
cesso como mais ou menos atrasada. Com isso torna-se possível 
produzir conhecimento apostando no fluxo de saberes sem o 
estabelecimento de um resultado já esperado, algo que sabota 
qualquer pesquisa.
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Tal aposta faz chegar a este livro. As relações foram muito 
bem estruturadas nos dois projetos, resultando em capítulos com 
diferentes abordagens, graus de complexidade e combinações 
de autoria. Isso não significa que não haja margem de avanço 
para futuros trabalhos. Um desafio que fica é uma interlocu-
ção mais densa entre grupos, resultando em colaborações mais 
efetivas também na escrita de textos que resultem de pesquisas 
em comum; outro é o desenvolvimento de perspectiva teórico-
-metodológica que, ao não ser camisa-de-força e valorizando 
as diferenças, não deixe de orientar de forma mais orgânica a 
abordagem reflexiva. 

Este também é um livro de promessas. De alunos que vão 
galgar novos patamares na carreira até chegar ao doutorado e de 
doutores que têm feito muito pela Educação Física/Ciências do 
Esporte e ainda, por certo, farão mais. 

Espero, portanto, que o esforço de colaboração aqui materiali-
zado estenda-se por muito tempo, que se amplie e que amanhã es-
tudantes e pós-graduandos sejam dele também protagonistas. Em 
La Plata, em Medellín, em Vitória. Nessas cidades, pensa-se muito 
bem sobre Educação Física/Ciências do Esporte. Nas linhas que 
ligam essas cidades entre si, o pensamento é ainda melhor.

Alexandre Fernandez Vaz 
Ilha de Santa Catarina, dezembro de 2018.
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Introdução
Caminhos que abrem caminhos: 

pesquisas sul-americanas para uma 
educação crítica dos corpos 

Ivan Marcelo Gomes 
Eduardo Galak 

Felipe Quintão de Almeida 
William Moreno Gómez

Esta obra reúne escritos que tematizam os usos e as signifi-
cações sociais sobre o corpo desde perspectivas atuais à histó-
ricas na Argentina, no Brasil, na Colômbia e no Uruguai. Nes-
se sentido, são efeito de pesquisas acadêmicas que interpelam 
práticas corporais em frente aos discursos de políticas gover-
namentais, apropriações dos espaços públicos, preocupações 
pedagógicas gerais e problemáticas particulares da Educação 
Física. Mesmo com a dispersão temática, existe um fio teórico 
entre as produções aqui compiladas, que é a tensão entre a 
crítica de uma homogeneidade nas subjetividades modernas 
que condiciona as práticas dos corpos e as ações de resistência 
e de emancipação que geram uma potência limitada desses. É 
a partir desse argumento central que estruturamos o livro em 
três grandes eixos. 
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O primeiro, intitulado “Educação do corpo e escola”, trata 
das tensões que envolvem a educação do corpo em distintos espa-
ços escolares. O segundo eixo, “Educação do corpo e formação”, 
articula possibilidades formativas relacionadas aos corpos sob o 
enfoque de distintas miradas: pedagógicas, históricas e filosófi-
cas. O terceiro eixo, “Educação do corpo, saúde e cidade”, enfoca 
a argumentação central da obra na interface entre saúde e cidade. 
Nestes três eixos estão presentes formas de pensar a educação do 
corpo contemporâneo na implicação com os contextos em que 
foram desenvolvidas as pesquisas e as reflexões em questão. Em 
última instância, pensar os corpos nas nossas sociedades implica 
pensar nas sociedades mesmas como política coletiva e como for-
mação das subjetividades.

Com esse pano de fundo, nesta introdução pretendemos apre-
sentar a trajetória de uma ideia e sua materialização. Assim, a ela-
boração desse livro é o resultado de uma série de atividades de pes-
quisa desenvolvidas a partir de um edital que norteou a produção 
e a organização dessa obra, mas que não se inicia nele, senão em 
um conjunto de parcerias anteriores. A passagem de Aristóteles na 
qual pensar é sempre melhor entre amigos ajuda a contextualizar-
mos como foram sendo construídas as parcerias entre os grupos de 
pesquisa e, mais ainda, entre as pessoas que neles interagem.

Os organizadores desse livro conheceram-se em diferentes 
momentos de suas trajetórias acadêmicas. Devemos a possibi-
lidade desses encontros aos congressos do campo da Educação 
Física que reúnem mais frequente e intensamente, desde os anos 
2000, vários pesquisadores e que, em nosso círculo intelectual e 
de amizade, fortaleciam a necessidade de uma aproximação entre 
os países sul-americanos para a ampliação e amadurecimento do 
debate na área.

Os congressos que, cada vez mais, em frente ao produtivismo 
acadêmico, perdem seu lugar de importante espaço de fomentar 
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ideias, proporcionaram-nos um vínculo que foi, desde então, am-
pliando-se. Dessa forma, os principais congressos sul-americanos 
no campo da Educação Física constituíam esses pontos de encon-
tros – especialmente o Congreso Argentino de Educación Física 
y Ciencias, o Congresso Brasileiro e Internacional de Ciências do 
Esporte e a Expomotricidad –, nos quais íamos conhecendo-nos 
ou em que nosso círculo intelectual transitava.

Esses encontros passaram a disseminar-se em outras ativida-
des e parcerias com colegas de diferentes instituições e, assim, 
crescia o interesse comum de fazermos algo juntos. A partir daí, 
começamos a conceber uma parceria em torno de uma interface 
temática com que nos identificávamos: corpo, política, cultura e 
conhecimento.

Nessa direção, o lançamento do edital “Fomento à Coopera-
ção Internacional nº 03/2016”, financiado pela Secretaria de Re-
lações Internacionais da Universidade Federal do Espírito Santo, 
foi fundamental. O Edital exigia que as parcerias fossem cons-
tituídas entre grupos de pesquisa vinculados aos programas de 
pós-graduação dos seus países.

Precisamente, esse livro é fruto desse edital, que potenciali-
zou as parcerias, entre o segundo semestre de 2016 e o final de 
2018, dos seguintes grupos de pesquisa: Laboratório de Estudos 
em Educação Física, vinculado ao Programa de Pós-Graduação 
em Educação Física da Universidade Federal do Espírito Santo 
(LESEF/CEFD/UFES); Centro Interdisciplinario Cuerpo Educa-
ción Sociedad, vinculado ao Programa de Maestría en Educación 
Corporal da Universidad Nacional de La Plata/Argentina (CI-
CES/UNLP) e o grupo de pesquisa Prácticas Corporales, Socie-
dad, Educación-Currículo, da Universidad de Antioquia/Colôm-
bia (PES/UdeA).

A articulação entre as temáticas e os pesquisadores permiti-
ram várias estratégias coletivas ao longo do projeto e esse livro 
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materializa a cooperação e o vínculo entre esses grupos. Em fun-
ção disso, os autores dos capítulos dessa obra são integrantes e/
ou orientandos de cursos de pós-graduação, além de pertencentes 
aos programas de Iniciação Científica das Universidades, vin-
culados aos coordenadores de cada instituição. Esses alunos e 
pesquisadores participaram de outras atividades desses projetos, 
como seminários da pós-graduação, palestras, grupos de estudo 
e reuniões de trabalho nas missões desenvolvidas nas cidades de 
Vitória, La Plata e Medellín.

Inicialmente, essa parceria foi sendo alinhada entre o LESEF/
UFES e o CICES/UNLP, mas vimos que o edital possibilitava a 
submissão de outros projetos (desde que tivessem coordenadores 
distintos) e, a partir daí, forjou-se outra proposta de intercâm-
bio do LESEF/UFES, desta vez com o PES/UdeA. Submetemos 
as propostas entre abril e maio de 2016 e fomos contemplados 
com dois projetos: “Sentidos sobre educação do corpo no Brasil 
e na Argentina: artefatos culturais e biopolítica”, coordenado por 
Ivan Marcelo Gomes (LESEF/UFES) e Eduardo Galak (CICES/
UNLP), e “Crítica e renovação na educação física latino-ame-
ricana: uma mirada desde Brasil e Colômbia”, coordenado por 
Felipe Quintão de Almeida (LESEF/UFES) e Wiliam Moreno 
Gómez (PES/UdeA).

Cada projeto apresentou missões de trabalho que, na medida 
do possível, procuraram articular ações entre os mesmos. Essas 
missões tinham como meta a presença dos pesquisadores envol-
vidos nos países parceiros. Ao todo, foram realizadas, nos dois 
projetos, sete missões de trabalho. 

A primeira, que se realizou na cidade de La Plata no segundo 
semestre de 2016 – entre os dias 14 e 18 de novembro –, com a 
visita de Ivan Gomes, constituiu a apresentação pública inaugural 
das propostas e tarefas do projeto “Sentidos sobre educação do 
corpo no Brasil e na Argentina: artefatos culturais e biopolítica” 
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para alunos do Programa de Maestría en Educación Corporal da 
UNLP. A participação em grupos de estudos com temáticas afins 
aos projetos, encontros com pesquisadores e palestras foram ati-
vidades comuns nessa e nas outras missões de trabalho. 

Outro aspecto a ser destacado na primeira missão realizada 
em cada país foram as atividades de apresentação das propostas 
de pesquisa dos pós-graduandos vinculados aos projetos. Vários 
desses integrantes mantiveram esse vínculo acadêmico e, mais 
adiante, serão apresentados como autores de textos que integram 
esse livro. Essas apresentações de propostas e, posteriormente, 
do andamento ou resultados de pesquisa tornaram-se potentes 
momentos de interlocução entre os pesquisadores e os estudantes 
envolvidos. 

As missões também mostraram-se um importante espaço de 
divulgação das respectivas instituições nos países envolvidos, 
sendo as palestras um formato utilizado frequentemente para esse 
fim. Como exemplo disso, nessa primeira missão, foi a palestra 
“Políticas y posgrados sobre educación del cuerpo en Brasil”. 

A segunda e a terceira missões ocorreram no primeiro semes-
tre de 2017, em Vitória; aquela trouxe ao Brasil, entre os dias 
13 e 17 de março, os pesquisadores do CICES/UNLP, Eduardo 
Galak e Ricardo Crisorio e esta propiciou a vinda do pesquisador 
William Moreno Gómez, do PES/UdeA, à cidade entre os dias 25 
de março e 02 de abril de 2017. Nessas referidas missões, merece 
destaque a oferta, pelo PPGEF/UFES, da disciplina “Políticas do 
Corpo e da Educação Física na América do Sul”, ministrada, em 
parceria, pelos pesquisadores visitantes e pelos coordenadores 
dos projetos no Brasil.

A quarta missão ocorreu no segundo semestre de 2017, entre 
os dias 10 e 17 de novembro, e contou com a participação de 
vários integrantes do LESEF/UFES, que apresentaram trabalhos 
e conferências no 12º Congreso Argentino y 7º Latinoamerica-
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no de Educación Física y Ciencias, realizado entre os dias 13 e 
17 do referido mês, na FaHCE/UNLP, na cidade de La Plata. A 
concentração das apresentações desses integrantes em uma das 
mesas de trabalho do congresso permitiu uma maior integração e 
publicização das pesquisas brasileiras com os colegas argentinos. 
Ainda nessa missão, anterior ao congresso, ocorreu a oferta, pelo 
Programa de Maestría en Educación Corporal, da disciplina “Po-
líticas do corpo na modernidade”, ministrada por Felipe Almeida 
e Ivan Gomes. 

A quinta missão foi realizada entre 21 e 25 de maio de 2018, 
na cidade de Medellín, com a presença dos pesquisadores brasi-
leiros Ivan Gomes e Felipe Almeida, e propiciou encontros com 
pesquisadores e professores em formação, debates com pós-gra-
duandos e integrantes do grupo de pesquisa PES, conferências 
em congresso acadêmico (Expomotricidad Local), bem como re-
latorias e assessoria acadêmica em um colóquio pedagógico en-
volvendo pesquisadores e professores vinculados à rede pública 
de educação de Antioquia. Além disso, no intervalo entre a quarta 
e a quinta missões, ganhou força a ideia de produzir um livro que 
congregasse as pesquisas dos integrantes dos projetos, especial-
mente as dos alunos da pós-graduação e da iniciação científica.

Nesta direção, a sexta missão reuniu, na cidade de Vitória, 
os coordenadores dos dois projetos, representando as três insti-
tuições envolvidas, entre os dias 10 e 13 de julho de 2018. As 
atividades dessa missão já estavam voltadas à elaboração do livro 
e, dessa forma, foram realizados vários encontros em que foram 
debatidas propostas de capítulos, que foram encaminhadas pelos 
integrantes antecipadamente. Além dessas discussões, foi apre-
sentada pelos coordenadores a proposta que fundamenta o livro 
que aqui introduzimos, a qual está baseada na ideia de que esse 
livro deveria ser, além de um espaço de publicação, um momento 
formativo dos integrantes, uma vez que entendemos que esse é 
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um elemento central para o fortalecimento interno dos grupos de 
pesquisa, bem como das parcerias e intercâmbios entre pesquisa-
dores. Vale ressaltar, ainda, que entendemos a escrita como parte 
decisiva neste processo, e que, para além disso, acreditamos que 
diferentes escritas conjugadas em um processo de produção cole-
tiva constituem uma forma robusta e instigante na formação dos 
pesquisadores e professores aqui envolvidos.

Assim, adotamos estratégias para potencializar esse fim. Em 
um primeiro momento, identificamos os eixos aproximativos en-
tre os textos e  a partir daí, organizamos duplas ou trios, sempre 
sob a tutela de um dos coordenadores/organizadores do livro, que 
articulassem as três instituições.1 Posteriormente, estabelecemos 
um cronograma que previa que três versões de cada trabalho fos-
sem apresentadas. Na primeira e na segunda versões, os textos 
passavam sob a revisão dos estudantes e do tutor que compu-
nham cada eixo. A terceira, apresentada até o final de outubro, foi 
a versão final. E com esse foco, no mês de outubro de 2018, na 
cidade de La Plata, aconteceu a sétima e última missão, em que 
houve o acompanhamento e a finalização desse livro.

Por fim, destacamos que essa obra registra as pesquisas con-
duzidas no interior desses projetos de cooperação internacional e, 
ao reunir estudantes desses grupos de pesquisa, congrega alunos 
além das fronteiras de Argentina, Brasil e Colômbia, pois estu-
dantes provenientes do Chile e do Uruguai também participaram 
desses projetos por estarem vinculados aos grupos e aos Progra-
mas de Pós-Graduação envolvidos. 

As experiências com o trabalho coletivo nas diferentes ações 
desses projetos permitiram uma oportunidade enriquecedora para 
os discentes e docentes envolvidos. Tais atividades coletivas po-

1  Os organizadores gostariam especialmente de agradecer a Leonardo 
Trápaga Abib pelo trabalho de coordenação no diálogo entre os capítulos 
de Gabriela Linhares Daltio e Sandra Viviana Usuga Gutiérrez.
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tencializaram as produções acadêmicas que estão materializadas 
nesse livro e estruturadas nos três eixos anteriormente explicitados.

Começam o livro Marco Fidel Gómez Londoño e Vinícius 
Martins Penha, com os escritos “¡Muchacho, no salgas! Calleje-
ar, una propuesta de educación en ciudad” e “O corpo nas práticas 
de um professor de Educação Física em uma escola de Educação 
de jovens e adultos”, respectivamente, em que discorrem sobre a 
importância da alfabetização dos corpos e as possibilidades das 
educações institucionalizadas não tradicionais. Com essa mesma 
temática, segue o texto elaborado pelo trio William Moreno Gó-
mez, Paola Andrea Acevedo Carmona e Edwin Esteban Guerre-
ro Bravo, intitulado “Las condiciones sociales de la educación 
corporal en el medio rural colombiano: el caso de la escuela de 
la Virgen”, e o de Sandra Viviana Usuga Gutiérrez, com o título 
“Recreo escolar y capital corporal: una mirada comprensiva que 
procura ir más allá de los procesos escolarizados”. Esses qua-
tro primeiros textos compõem o primeiro eixo da obra, intitulado 
“Educação do corpo e escola”.

Na sequência, inicia-se o segundo eixo, que abarca o maior 
número de textos e que foi intitulado “Educação do corpo e for-
mação”. Ele inicia-se com quatro textos que abordam, sob dife-
rentes miradas, aspectos curriculares em vários níveis de forma-
ção. “O tema do corpo na formação inicial em Educação Física 
do CEFD/UFES: implicações para um conceito ampliado de saú-
de” é o título do texto de Victor José Machado de Oliveira e Ivan 
Marcelo Gomes. A seguir, Bruno de Oliveira e Silva apresenta 
“Saberes sobre o corpo na proposta curricular do Estado do Espí-
rito Santo”. Em seguida, Dalis Nury Molina Bustamante faz uma 
análise comparada em “Usos y significantes del ‘pensamiento 
crítico-reflexivo’ en los diseños curriculares de la Educación Fí-
sica de Argentina y Colombia” e, fechando a temática curricular, 
María Luján Copparoni contribui com “Interpelando una presen-
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cia: un análisis del enunciado danzas de encuentro social en los 
diseños curriculares de la provincia de Córdoba”.

Outros dois textos do livro continuam com as discussões cur-
riculares, porém com perspectivas históricas. Esse é o caso dos 
textos “El nado y la natación: aportes a la distinción de dos con-
ceptos superpuestos en la formación de los licenciados en Edu-
cación Física en Uruguay (1939-2017)”, de Lucia Fabra Facal, e 
“Una mirada a los planes de gimnasia del ISEF-Uruguay entre los 
años 1948 y 1966”, de autoria de Tamara Parada Larre Borges. 

Sob uma perspectiva da história das ideias e seus vínculos 
formativos, estão os textos de María Virginia Vercesi e Eduar-
do Galak, intitulado “Discursos sobre la gimnasia en la ‘Revista 
de la Educación Física’ (1909-1916)”, e o de Karen Lorena Gil 
Eusse, Valter Bracht e Felipe Quintão de Almeida, denominado 
“Cientifização da Educação Física colombiana: a marca do con-
vênio colombo-alemão”.

Com aportes de caráter teórico conceitual sobre o corpo e 
suas implicações para a formação, Marcelo Adolfo Duque Go-
mes da Costa expõe “O corpo intensivo e a lógica do excesso” e 
Macarena Elzaurdia Diaz, “El vínculo con el cuerpo en el deporte 
de alto rendimiento: el caso de las jugadoras de la selección uru-
guaya de handball”.

No último eixo temático, intitulado “Educação do corpo, saú-
de e cidade”, apresentamos um conjunto de artigos que tratam de 
distintas formas de educação do corpo nas cidades. 

A interface com políticas públicas de saúde aparece nos tex-
tos que interpretam os usos e discursos relacionados às práticas 
corporais em diferentes espaços em “A sacralização do corpo nas 
aulas de yoga no Serviço de Orientação ao Exercício (SOE) na 
cidade de Vitória/ES”, de Lígia Ribeiro e Silva Gomes, Eduardo 
Galak e Felipe Quintão de Almeida, em “As práticas corporais no 
cuidado em saúde mental de um CAPS II na cidade de Serra/ES”, 
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de Gabriela Linhares Daltio e Leonardo Trápaga Abib, e em “Po-
líticas do corpo na constituição do indivíduo saudável no âmbito 
da mHealth”, de Leonardo Trápaga Abib.

A educação do corpo nas cidades também é tratada a partir de 
espaços não institucionalizados. Esse é o tema de Maria Isabel 
Herrera Velásquez com “Las prácticas ludo corporales no institu-
cionalizadas: un referente de la educación de niñez en Medellín” 
e Gustavo Marchetti Corrêa Carneiro, com “Que poder há em 
seus cabelos? Estratégias de empoderamento feminino negro do 
Coletivo “Das Pretas” na cidade de Vitória”. 

Os três textos seguintes finalizam o livro abordando os usos 
e significados das práticas corporais em diferentes espaços de la-
zer na urbe. Rodrigo Esteban Gutiérrez Herrera trata dos “En-
tendimentos de corpo e saúde de um grupo de frequentadores de 
práticas corporais na Praia de Camburi em Vitória/ES”, Bayron 
Alexander Restrepo Rivera analisa “Desplazamientos compren-
sivos entre la movilidad urbana y la motricidad humana” e Lu-
cas Poncio Gonçalves Pereira e Ivan Marcelo Gomes apresentam 
“Apontamentos sobre a educação do corpo na prática de swor-
dplay boffering: um estudo de campo com o Panteão Nórdico 
Capixaba”.

Por último, os organizadores gostariam de reconhecer o tra-
balho dos autores envolvidos e as instituições implicadas no fi-
nanciamento dos projetos e nas gestões editoriais desta coletânea. 
Nesse registro, também queremos agradecer a Alexandre Fernan-
dez Vaz, que abre o livro com um prólogo que salienta a impor-
tância das parcerias acadêmicas, das trocas internacionais, das 
redes e, principalmente, da amizade.

La Plata, Vitória, Medellín e Glasgow, outubro de 2018
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Introducción
Caminos que abren caminos. 

Investigaciones sudamericanas para     
una educación crítica de los cuerpos

Ivan Marcelo Gomes 
Eduardo Galak 

Felipe Quintão de Almeida 
William Moreno Gómez

Esta obra reúne escritos que tematizan usos y significaciones 
sociales sobre el cuerpo desde perspectivas actuales e históricas 
en Argentina, Brasil, Colombia y Uruguay. Son el resultado de 
investigaciones académicas que interpelan prácticas corporales 
frente a los discursos de políticas gubernamentales, apropiacio-
nes de los espacios públicos, preocupaciones pedagógicas gene-
rales y problemáticas particulares de la educación física. Más allá 
de la dispersión temática, existe un hilo teórico entre las produc-
ciones aquí compiladas que radica en la tensión entre la crítica de 
una homogeneidad en las subjetividades modernas que condicio-
na las prácticas de los cuerpos y las acciones de resistencia y de 
emancipación que generan una potencia limitada de los cuerpos.

A partir de este argumento central estructuramos el libro en 
tres grandes ejes. El primero, titulado “Educación de los cuerpos 
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y escolarización”, trata sobre las tensiones que giran en torno a 
la educación del cuerpo en distintos espacios escolares. El segun-
do, “Educación del cuerpo y formación”, articula posibilidades 
formativas relacionadas con los cuerpos siguiendo un enfoque 
de distintas miradas: pedagógicas, históricas y filosóficas. El ter-
cero, “Educación del cuerpo, salud y ciudad”, centra su mirada 
en la interrelación entre la salud y la ciudad. En estos tres ejes 
están presentes formas de pensar la educación del cuerpo con-
temporáneo en la implicación con los contextos en que fueron 
desarrolladas las investigaciones y las reflexiones en cuestión. En 
última instancia, pensar los cuerpos en nuestras sociedades con-
lleva pensar en las sociedades mismas, como política colectiva y 
como formación de las subjetividades.

Con ese telón de fondo, en esta introducción pretendemos 
presentar la trayectoria de una idea y su materialización. Así, la 
elaboración de este libro es el resultado de una serie de activida-
des de investigación, efecto de una convocatoria académica que 
norteó la producción y organización de esta obra, pero que no se 
inició en esta, sino en un conjunto de vínculos que la anteceden. 
El pasaje de Aristóteles en el cual el pensar siempre es mejor 
entre amigos ayuda a contextualizar cómo fue construyéndose un 
trabajo mancomunado entre los grupos de investigación y, sobre 
todo, entre las personas que los integran.

Los organizadores de este libro nos hemos conocido en dife-
rentes momentos de nuestras trayectorias académicas. Debemos 
la posibilidad de este encuentro a los congresos del campo de la 
educación física que reúnen —con mayor frecuencia e intensidad 
desde los años 2000— a varios investigadores, y que, en nuestro 
círculo intelectual y de amistad, fortalecieron la necesidad de una 
aproximación entre los países sudamericanos para una amplia-
ción y desarrollo del debate en el área. Los eventos que, frente 
al productivismo académico, pierden cada vez más su lugar de 
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importante espacio para fomentar ideas, nos proporcionaron un 
vínculo que fue ampliándose desde entonces. Los principales 
congresos sudamericanos del área se constituyeron en este pun-
to de reunión –especialmente el Congreso Argentino de Educa-
ción Física y Ciencias, el Congresso Brasileiro e Internacional de 
Ciências do Esporte y la Expomotricidad– en que nos conocimos 
o que nuestro círculo intelectual transitaba.

Esos encuentros fueron diseminándose en otras actividades, 
en otros vínculos académicos con colegas de diferentes institu-
ciones, en las cuales crecía el interés por hacer algo juntos. A 
partir de ahí, comenzamos a concebir una parceria, un vínculo en 
torno a una interfaz temática que nos identificaba: cuerpo, políti-
ca, cultura y conocimiento.

En esta dirección, fue fundamental el lanzamiento del Edital 
Fomento à Cooperação Internacional Nro. 03/2016, financiado 
por la Secretaria de Relaciones Internacionales de la Universida-
de Federal do Espírito Santo. La convocatoria exigía que los vín-
culos fuesen construidos entre grupos de investigación relacio-
nados con los programas de posgrado de los países involucrados.

Precisamente, este libro es fruto de esa convocatoria, que po-
tenció los vínculos entre el segundo semestre de 2016 hasta el 
final de 2018, de los siguientes grupos de investigación: Labo-
ratório de Estudos em Educação Física, vinculado al Programa 
de Pós-Graduação em Educação Física de la Universidade Fe-
deral do Espírito Santo (Lesef/CEFD/UFES–Brasil); Centro In-
terdisciplinario Cuerpo Educación Sociedad, en relación con el 
Programa de Maestría en Educación Corporal de la Universidad 
Nacional de La Plata (Cices/UNLP–Argentina) y el grupo de in-
vestigación Prácticas Corporales, Sociedad, Educación-Currícu-
lo de la Universidad de Antioquia (PES/UdeA–Colombia).

La articulación entre las temáticas y los investigadores per-
mitió varias estrategias colectivas a lo largo del proyecto, y este 
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texto materializa la cooperación y el vínculo entre esos grupos. 
En función de ello, los autores de los capítulos del libro son 
miembros y/o dirigidos de posgrado y, también, integrantes de 
los programas de iniciación científica de las universidades, vin-
culados a los coordinadores. Estos estudiantes e investigadores 
participaron en otras actividades de estos proyectos, por ejemplo: 
seminarios de posgrado, conferencias, grupos de estudio y reu-
niones de trabajo en las misiones desarrolladas en las ciudades 
de Vitória (Brasil), La Plata (Argentina) y Medellín (Colombia).

En un principio, este vínculo académico se anudó entre el 
Lesef/UFES y el Cices/UNLP. Pero vimos que el Edital (Con-
vocatoria) posibilitaba la presentación de otros proyectos (siem-
pre que incluyeran a otros coordinadores), y por ello se forjó 
la iniciativa de intercambio del Lesef/UFES con el PES/UdeA. 
Enviamos las propuestas entre abril y mayo de 2016 y fuimos 
contemplados con dos proyectos: “Sentidos sobre educação do 
corpo no Brasil e na Argentina: artefatos culturais e biopolítica”, 
coordinado por Ivan Marcelo Gomes (Lesef/UFES) y Eduardo 
Galak (Cices/UNLP) y “Crítica e renovação na educação física 
latino-americana: uma mirada desde Brasil e Colômbia”, coor-
dinado por Felipe Quintão de Almeida (Lesef/UFES) y William 
Moreno Gómez (PES/UdeA).

Cada proyecto presentó misiones de trabajo que, en la medida 
de lo posible, procurasen articular acciones entre los mismos. Ta-
les misiones tenían como meta la presencia de los investigadores 
involucrados. En total fueron realizadas siete misiones de trabajo 
entre los dos proyectos. La primera tuvo lugar en la ciudad de 
La Plata en el segundo semestre de 2016, entre los días 14 y 18 
de noviembre, con la visita de Ivan Gomes. Fue la primera pre-
sentación pública de las propuestas y tareas del proyecto “Senti-
dos sobre educação do corpo no Brasil e na Argentina: artefatos 
culturais e biopolítica” para alumnos del Programa de Maestría 
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en Educación Corporal de la UNLP. La participación en grupos 
de estudios con temáticas afines a los proyectos, encuentros con 
investigadores y palestras fueron actividades comunes en esta y 
en las otras misiones de trabajo.

Otro aspecto a ser destacado de las primeras misiones realiza-
das en cada país es que fueron actividades de presentación de las 
propuestas de investigación de los participantes vinculados a los 
proyectos. Varios de ellos mantuvieron esa relación académica y, 
como se describe más adelante, se constituyeron en los autores 
de los textos que componen este libro. Esas presentaciones de 
propuestas, y a posteriori del desarrollo de las investigaciones, 
se tornaron potentes momentos de interlocución entre todos los 
integrantes de los proyectos.

Las misiones también fueron un importante espacio de divul-
gación de las respectivas instituciones en los países involucra-
dos. Las conferencias y charlas desarrolladas se utilizaron con 
frecuencia para esa finalidad. Ejemplo de esto fue la conferencia 
“Políticas y posgrados sobre educación del cuerpo en Brasil”, 
dictada en el curso de la primera misión. 

Las siguientes misiones ocurrieron en el primer semestre de 
2017 en Vitória. La segunda llevó a Brasil, entre los días 13 y 17 
de marzo, a Eduardo Galak y a Ricardo Crisorio, investigadores 
del Cices/UNLP. La tercera misión propició el viaje del profe-
sor William Moreno Gómez, del PES/UdeA, entre los días 25 de 
marzo y 2 de abril de 2017. Cabe destacar que en estas dos misio-
nes se desarrolló el seminario de posgrado “Políticas do Corpo e 
da Educação Física na América do Sul”, en el marco del PPGEF/
UFES, a cargo de los profesores visitantes y de los coordinadores 
brasileros antes mencionados.

La cuarta misión se desarrolló en el segundo semestre de 2017 
en La Plata, entre los días 10 y 17 de noviembre, con la participa-
ción de varios integrantes del Lesef/UFES y con la presentación 
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de trabajos y conferencias en el XII Congreso Argentino y VII 
Latinoamericano de Educación Física y Ciencias, realizado entre 
el 13 y 17 del mismo mes en la FaHCE/UNLP. La concentración 
de las presentaciones de los integrantes en una mesa de trabajo 
del congreso permitió una mayor integración, difusión y debate 
entre las investigaciones brasileras y las argentinas. En esta mis-
ma misión se desarrolló, previo al congreso, el seminario de pos-
grado “Políticas do corpo na modernidade”, dictado por Felipe 
Almeida e Ivan Gomes, en el marco del Programa de Maestría en 
Educación Corporal.

La quinta misión tuvo lugar entre el 21 y 25 de mayo de 2018 
en la ciudad de Medellín, con la presencia de los investigadores 
brasileros Ivan Gomes y Felipe Almeida. Entre otras actividades, 
se desarrollaron encuentros con profesores y estudiantes, debates 
con alumnos de posgrados e integrantes del grupo PES, conferen-
cias en el congreso académico Expomotricidad Local y asesorías 
académicas en un coloquio pedagógico que involucró a inves-
tigadores y profesores vinculados a la red educativa pública de 
Antioquia. En el intervalo entre las misiones cuarta y quinta ganó 
fuerza la idea de producir un libro que reuniera las investigacio-
nes de los integrantes de los proyectos, en especial aquellas de los 
alumnos de posgrado y de iniciación científica.

En esta dirección, la sexta misión reunió en la ciudad de Vi-
tória a los coordinadores de los dos proyectos, en representación 
de las tres instituciones involucradas, entre los días 10 y 13 de 
julio de 2018. Las actividades se dedicaron a la elaboración del 
presente libro: fueron realizados varios encuentros para debatir 
propuestas de capítulos enviados por los integrantes con anterio-
ridad a la misión. Además de esas discusiones, los coordinadores 
presentaron la propuesta que fundamenta esta obra: la idea de 
que el libro debería ser, más que un espacio de publicación, un 
momento formativo para los integrantes.
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Entendemos que ese es un elemento central para el fortale-
cimiento dentro de los grupos de investigación, así como los in-
tercambios entre investigadores. A su vez, consideramos que la 
escritura es parte decisiva de este desarrollo; de allí que se haya 
procurado un proceso de producción colectiva como modalidad 
significativa en la formación de los investigadores y profesores 
aquí involucrados. Así, adoptamos estrategias para potenciar las 
producciones en este registro. En un primer momento, identifica-
mos los ejes por los que transitaría la obra. Después, organizamos 
parejas y tríos entre los autores, siempre bajo la tutela de uno de 
los coordinadores del libro y que articularan a las tres institucio-
nes.2 Establecimos un cronograma de trabajo en el cual se pre-
sentaron tres versiones de cada trabajo. En la primera y segunda 
versión, los textos pasaron por la revisión y crítica de los propios 
estudiantes y del tutor que componían cada eje. La tercera, pre-
sentada a fines de octubre, fue la versión final. En ese momento 
y en la ciudad de La Plata aconteció la séptima y última misión, 
con el acompañamiento y finalización de este libro.

Destacamos que esta obra registra las investigaciones produci-
das en el interior de estos proyectos de cooperación internacional 
que, al reunir estudiantes de estos grupos de investigación, congre-
ga alumnos más allá de las fronteras de Argentina, Brasil y Colom-
bia, puesto que también participaron estudiantes de Chile y Uru-
guay vinculados a los grupos y a los programas de posgrado. Las 
experiencias del trabajo colectivo en las diferentes acciones de es-
tos proyectos permitieron una oportunidad enriquecedora para los 
profesionales involucrados. Tales actividades colectivas potencia-
ron las producciones académicas que están materializadas en este 
libro y estructuradas en los tres ejes anteriormente explicitados.

2  Los organizadores quieren agradecer especialmente a Leonardo Trápaga 
Abib por el trabajo de coordinación en el diálogo entre los capítulos de Gabriela 
Linhares Daltio y de Sandra Viviana Usuga Gutiérrez..
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Comienzan el libro Marco Fidel Gómez Londoño y Vinícius 
Martins Penha, con los escritos “¡Muchacho, no salgas! Callejear, 
una propuesta de educación en la ciudad” y “O corpo nas práticas 
de um professor de educação física em uma escola de Educação 
de jovens e adultos”, respectivamente, tematizando sobre la im-
portancia de la alfabetización de los cuerpos y las posibilidades 
de las educaciones institucionalizadas no tradicionales. Con esa 
misma temática sigue el texto elaborado por el trío compuesto 
por William Moreno Gómez, Paola Andrea Acevedo Carmona 
y Edwin Esteban Guerrero Bravo, con el trabajo titulado “Las 
condiciones sociales de la educación corporal en el medio rural 
colombiano: el caso de la escuela de la Virgen” y el de Sandra 
Viviana Usuga Gutiérrez, con “Recreo escolar y capital corporal: 
una mirada comprensiva que procura ir más allá de los procesos 
escolarizados”. Estos cuatro textos componen el primer eje de 
esta obra, titulado “Educación del cuerpo y escuela”.

A continuación se inicia el segundo eje, titulado “Educación 
del cuerpo y formación”, que abarca el mayor número de textos. 
Empieza con cuatro artículos que abordan, desde diferentes mi-
radas, aspectos curriculares en varios niveles de formación. “O 
tema do corpo na formação inicial em educação física do CEFD/
UFES: implicações para um conceito ampliado de saúde” es el tí-
tulo del texto de Victor José Machado de Oliveira e Ivan Marcelo 
Gomes, seguido por “Saberes sobre o corpo na proposta curricu-
lar do Estado do Espírito Santo” de Bruno de Oliveira e Silva. En 
su escrito “Usos y significantes del pensamiento crítico-reflexivo 
en los diseños curriculares de la educación física de Argentina y 
Colombia”, Dalis Nury Molina Bustamante desarrolla un análisis 
comparado. Cierra la temática curricular María Luján Copparoni 
con “Interpelando una presencia: un análisis del enunciado dan-
zas de encuentro social en los diseños curriculares de la provincia 
de Córdoba”.
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Otros dos capítulos del libro continúan con las discusiones 
curriculares, aunque con perspectivas históricas. Son “El nado 
y la natación: aportes a la distinción de dos conceptos super-
puestos en la formación de los licenciados en educación física 
en Uruguay (1939-2017)” de Lucia Fabra Facal y “Una mirada 
a los planes de gimnasia del ISEF-Uruguay entre los años 1948 
y 1966” de Tamara Parada Larre Borges. También dentro de una 
perspectiva de la historia de las ideas y sus vínculos formativos 
están el escrito de María Virginia Vercesi y Eduardo Galak titulado 
“Discursos sobre la gimnasia en la Revista de la Educación Física 
(1909-1916)” y el texto de Karen Lorena Gil Eusse, Valter Bracht 
y Felipe Quintão de Almeida denominado “Cientifização da edu-
cação física colombiana: a marca do convênio colombo-alemão”.

Con aportes de carácter teórico sobre el cuerpo y sus impli-
caciones para la formación, Marcelo Adolfo Duque Gomes da 
Costa expone “O corpo intensivo e a lógica do excesso” y Maca-
rena Elzaurdia Diaz hace lo propio con “El vínculo con el cuerpo 
en el deporte de alto rendimiento: el caso de las jugadoras de la 
selección uruguaya de handball”.

En el último eje temático, titulado “Educación del cuerpo, sa-
lud y ciudad”, se presenta un conjunto de artículos que tematizan 
sobre distintas formas de educación del cuerpo en las ciudades. 
En la interrelación con políticas públicas de salud se encuentran 
los textos que interpelan los discursos relacionados con las prác-
ticas corporales en diferentes espacios: “A sacralização do corpo 
nas aulas de yoga no Serviço de Orientação ao Exercício (SOE) 
na cidade de Vitória/ES” de Lígia Ribeiro e Silva Gomes, Eduar-
do Galak y Felipe Quintão de Almeida; “As práticas corporais no 
cuidado em saúde mental de um CAPS II na cidade de Serra/ES” 
de Gabriela Linhares Daltio y Leonardo Trápaga Abib, y “Políti-
cas do corpo na constituição do indivíduo saudável no âmbito da 
mHealth” de Leonardo Trápaga Abib.
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La educación del cuerpo en las ciudades también es tratada 
a partir de espacios no institucionalizados. Ese es el tema que 
aborda Maria Isabel Herrera Velásquez con “Las prácticas ludo-
corporales no institucionalizadas: un referente de la educación de 
la niñez en Medellín” y Gustavo Marchetti Corrêa Carneiro en 
“Que poder há em seus cabelos? Estratégias de empoderamento 
feminino negro do Coletivo “Das Pretas” na cidade de Vitória”. 

Los tres capítulos siguientes finalizan el libro abordando los 
usos y significados de las prácticas corporales en diferentes es-
pacios de ocio en las ciudades. Rodrigo Esteban Gutiérrez He-
rrera trata sobre “Entendimentos de corpo e saúde de um grupo 
de frequentadores de práticas corporais na Praia de Camburi em 
Vitória/ES”; Bayron Alexander Restrepo Rivera analiza “Despla-
zamientos comprensivos entre la movilidad urbana y la motrici-
dad humana” y Lucas Poncio Gonçalves Pereira e Ivan Marcelo 
Gomes aportan “Apontamentos sobre a educação corpo na práti-
ca de swordplay boffering: um estudo de campo com o Panteão 
Nórdico Capixaba”.

Por último, los organizadores quieren reconocer el trabajo de 
los autores involucrados en las actividades aquí descriptas, y ha-
cerlo extensivo a las instituciones implicadas en el financiamien-
to de los proyectos y en las gestiones editoriales de esta compi-
lación. También quieren agradecer a Alexandre Fernandez Vaz, 
que abre el libro con un prólogo que destaca la importancia de 
las relaciones académicas, de los intercambios internacionales, 
de las redes y, principalmente, de la amistad.

 
La Plata, Vitória, Medellín y Glasgow, octubre de 2018
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O tema do corpo na formação inicial 
em educação física do CEFD/UFES: 

implicações para um conceito 
ampliado de saúde1

Victor José Machado de Oliveira 
Ivan Marcelo Gomes

Os temas do corpo e da saúde foram sustentados em uma es-
treita ligação com a Educação Física (EF) desde a sua gênese. 
Essa sustentação estava ancorada na ciência moderna e funda-
mentou um conhecimento sobre o corpo a partir dos estudos ana-
tomofisiológicos. As disciplinas científicas como, por exemplo, 
a anatomia e a fisiologia, promoveram novas formas de se ob-
servar o corpo na emergência e constituição da modernidade e 
detiveram-se em controlá-lo como uma máquina (Sennett, 2001). 
Tais ações sobre o corpo não foram unicamente científicas, mas 

1  O presente texto é oriundo da tese de doutorado intitulada: “Sobre as presen-
ças e ênfases dadas ao tema da saúde na formação inicial em Educação Física no 
Centro de Educação Física e Desportos da Universidade Federal do Espírito Santo”, 
defendida em 31/07/2018 no Programa de Pós-Graduação em Educação Física da 
UFES. O trabalho contou com apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa 
e Inovação do Espírito Santo (FAPES) e está no escopo do projeto “A educação do 
corpo e em saúde nos projetos, práticas e narrativas identitárias na região metropo-
litana de Vitória” (Edital FAPES nº 04/2015).
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também pedagógicas. Foucault (1987) bem mostra-nos como as 
ações na modernidade detinham-se em produzir um corpo dócil, 
adestrado e economicamente útil. Esse corpo não era apenas 
alvo do investimento no nível individual, mas também no nível 
populacional.

Percebe-se, então, que o tema da saúde é tangenciado junto 
a essa construção do corpo moderno a partir de uma perspec-
tiva anatomofisiológica, ganhando uma conotação de utilidade 
econômica. Os investimentos sobre o corpo para adestrá-lo deti-
nham-se no escopo de manter um “corpo saudável e produtivo” 
para o trabalho nas fábricas. Além disso, havia, nesse enredo, a 
construção de um corpo moral capaz de produzir uma nação forte 
e coesa e que fosse menos oneroso aos cofres públicos.

A partir desse pano de fundo, localizamos alguns desdobra-
mentos que influenciam a formação em EF no que tange aos te-
mas do corpo e da saúde. No caso brasileiro, a EF foi um campo 
de aplicação desses discursos nos âmbitos médico e militar dado 
o protagonismo dessas instituições na virada do século XIX para 
o século XX.2

Ainda é importante ressaltar a influência do fenômeno espor-
tivo ao longo do século XX, em que se produziu uma forma de 
indistinção entre EF e esporte na escola. Em termos de produção 
do conhecimento, tem-se, a partir da década de 1970, o fortaleci-
mento das práticas científicas na área ancoradas no discurso em 
torno das (e da criação das) Ciências do Esporte. Destacou-se, 
nesse processo, a organização da área em seu âmbito científico, 
majoritariamente em laboratórios de fisiologia do exercício. O 
corpo esportivo é aquele ligado ao paradigma da aptidão física 
– que apresenta como ideal um corpo magro, eficiente, com ta-

2  Esse é um fenômeno que parece não se restringir apenas ao caso brasileiro, 
mas também em outros países da América do Sul, como é observado em Gómez 
(2009; 2005).
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xas metabólicas consideradas “normais”, etc. Nesse momento, a 
saúde passa a ser entendida como aptidão. Para essa ótica, um 
“corpo saudável” é um corpo apto, capaz de agir e de lutar contra 
a inatividade e o sedentarismo.

É na década de 1980 que se observa o “giro” progressista e 
crítico que acabou por proporcionar novas formas de se consi-
derar os fenômenos vinculados à relação das temáticas do corpo 
e da saúde na EF. Esse movimento, centrado nas Ciências So-
ciais e Humanas e na Saúde Coletiva, permitiu a ampliação des-
ses temas. A crítica ao paradigma da aptidão física instaurou a 
possibilidade de descentralizar a visão estritamente biológica e 
orgânica de se pensar o corpo (Bracht, 1999). Consequentemente, 
entendemos que essa porta viabilizou algumas condições para a 
tematização da saúde em uma perspectiva ampliada que não se 
limitava a tais conhecimentos.

Frente a tal fenômeno, observamos que esforços no sentido 
de alargar as discussões sobre a temática do corpo coadunam 
com a própria ampliação da concepção de saúde, tanto quan-
to criam condições de possibilidades para uma educação hu-
manizadora (Fensterseifer, 2006). Para Fensterseifer (2006), o 
conceito de corporeidade foi/é importante nesse processo, pois 
potencializa um entendimento sobre o corpo além da noção de 
uma máquina passiva dando ênfase aos elementos socio-histó-
ricos que o constituem.

A partir desse panorama sobre aspectos que influenciaram a 
tradição formativa na EF, vimos uma pista a ser seguida quando 
nos debruçamos sobre os currículos de formação do Centro de 
Educação Física e Desportos da Universidade Federal do Espíri-
to Santo (CEFD/UFES). Logo, questionamo-nos: em que ponto, 
disciplinas vinculadas a temática do corpo em um sentido socio-
cultural e pedagógico podem corroborar elementos para a am-
pliação do entendimento de saúde?
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Nesse sentido, elegemos como objetivo no presente texto ana-
lisar a relação do binômio corpo/saúde nos currículos de forma-
ção em EF e como um entendimento alargado de corpo influencia 
na e/ou para a formulação de uma concepção ampliada de saúde.

No contexto investigativo apresentado, balizamo-nos em al-
guns elementos empíricos produzidos a partir de um estudo de 
doutorado que buscou analisar as presenças e ênfases do tema 
da saúde nos currículos3 de formação em EF. Tais elementos fo-
ram recortados segundo a temática da relação do binômio corpo/
saúde. Abordamos as disciplinas que tematizam discussões sobre 
o corpo nos atuais currículos de formação dos cursos de Licencia-
tura (versão 2012) e Bacharelado (versão 2016) do CEFD/UFES. 
Analisamos suas ementas fazendo algumas aproximações com as 
concepções de saúde em voga no campo.

As análises indicam pelo menos dois movimentos nos cur-
rículos de formação no tocante ao tema do corpo e sua relação 
com o tópico da saúde. No primeiro, apresenta-se a hegemonia 
ainda presente no campo da EF e dos currículos de formação 
sobre a tematização do corpo biológico e a sua relação com um 
conceito restrito de saúde. No segundo, apresenta-se a temati-
zação de um corpo em sua relação com um conceito ampliado 
de saúde – fenômeno que vem ganhando espaço no campo da 
EF. Para tangenciar esses momentos, elencamos a teoria da es-
truturação, de Giddens (2009), como mote fundamentador das 
análises propostas.

3  Entendemos currículo como algo que está além da grade de disciplinas. O 
currículo é uma rede (Alves, 2010) tecida nos espaços-tempos institucionais tanto 
pelas ações dos agentes locais (ex.: professores), quanto pelos constrangimentos 
das estruturas sociais (ex.: políticas públicas) (Giddens, 2009). Olhar para o currí-
culo é observar as lutas por poder e a produção de subjetividades dos sujeitos nela 
implicados; ou seja, é percebê-lo como processo construído na relação entre atores 
no cotidiano das práticas.
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Disciplinas vinculadas ao tema do corpo nos cursos 
de Licenciatura e Bacharelado do CEFD/UFES

Ao analisarmos os currículos, encontramos uma grande in-
cidência de disciplinas com enfoque restrito (biológico) sobre a 
concepção de corpo, sendo oito no curso de bacharelado e quatro, 
no curso de licenciatura, totalizando doze. Tais disciplinas trazem 
em seu ementário os conhecimentos anatômicos, biológicos, fisio-
lógicos, cinesiológicos, bioquímicos, nutricionais, biomecânicos e 
antropométricos. Observa-se que no curso de bacharelado o núme-
ro dessas disciplinas é duas vezes maior do que no curso de licen-
ciatura, sendo que todas apresentam elementos que se vinculam à 
discussão orgânica e biológica do corpo humano, orientadas pelas 
Ciências Naturais e Biológicas.

É possível considerar que essa grande incidência dê-se a par-
tir do fortalecimento de uma tradição biomédica expressa no dis-
tanciamento do tempo-espaço, onde ações de reciprocidade entre 
atores ocorrem quando uma comunidade (científica) reúne-se em 
torno dos saberes biomédicos, sendo que uma parte compartilha 
o mesmo espaço físico (integração social) e outra parte não (in-
tegração sistêmica) – mas que acaba por estar próxima a partir 
de publicações científicas, mesmo sem estar presente (Giddens, 
2009). O avançar de um entendimento de corpo restrito no tempo 
-espaço4 é fruto da reciprocidade das ações dos atores que forta-
lecem tal perspectiva. Nesse sentido, a hegemonia das Ciências 
Naturais e Biológicas no cenário moderno expressa as condições 

4  Para nossa análise, o conceito de tempo-espaço se mostra profícuo ao co-
laborar na compreensão do desenho da perpetuação de determinadas hegemonias 
no campo da EF, aqui no caso, a biomédica. Integra-se a ideia de que conforme há 
o distanciamento do tempo-espaço, essas hegemonias vão se fortalecendo com as 
ações dos agentes e as coerções da estrutura. Contudo, há momentos de subver-
são onde consequências impremeditadas irrompem em novas perspectivas, como o 
caso das vinculadas ao “giro” progressista que traz consigo as abordagens sociocul-
turais para a discussão do campo da EF.
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de possibilidades para a construção de ações recíprocas em torno 
de uma perspectiva restrita de corpo.

Ao mesmo tempo em que tal tradição permeia o campo da 
EF, também vemos que o distanciamento no tempo-espaço pro-
duz ações impremeditadas, ou seja, consequências não esperadas. 
Observa-se, então, o surgimento de perspectivas que abarcam ou-
tras reflexividades não tradicionais. No caso aqui expresso, refe-
rimo-nos a perspectivas ampliadas para além da esfera biofisio-
lógica e biomédica.

Há, nos currículos analisados, um número reduzido de disci-
plinas vinculadas a uma perspectiva sociocultural e pedagógica 
que ampliam os entendimentos sobre o corpo, sendo duas no ba-
charelado e uma na licenciatura, totalizando três. Os ementários 
dessas disciplinas tangenciam os conhecimentos da linguagem, 
da expressão corporal e da discussão sobre as classes sociais e 
sua história. Elas ainda abordam uma perspectiva alargada de 
corpo para além do entendimento como ente biológico e indi-
vidual, trazendo, assim, outras dimensões: social, cultural, his-
tórica. Quando se observam as referências dessas disciplinas, 
nota-se a presença de termos como “corporeidade”, “subjetivida-
de”, “gênero”, “classes sociais”. Como já dito, tais conceitos são 
imprescindíveis no alargamento da concepção do tema do corpo 
(Fensterseifer, 2006).

Em contraste ao cenário hegemônico presente na área e, con-
sequentemente, nos currículos de formação, a emergência de sa-
beres vinculados às Ciências Sociais e Humanas apontam para 
possibilidades de alargar as concepções do trato com o fenômeno 
(movimento corporal humano) com o qual a EF relaciona-se en-
quanto área do conhecimento e profissional. Nesse sentido, essa 
aproximação indica a possibilidade de desenvolvimento de uma 
política de formação em que se operem outras lógicas para além 
daquelas calcadas nas Ciências Naturais e Biológicas.
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No cenário em que se conforma a disputa entre Ciências Na-
turais e Biológicas e as Ciências Sociais e Humanas, vemos que o 
acirramento do conflito pode fragmentar ainda mais a EF enquan-
to área do conhecimento e de intervenção profissional. Dizemos 
isso, pois o alargamento não pode prescindir da anulação de sa-
beres como o biológico. Contudo, compreendemos a necessidade 
de problematizar a centralidade dada à racionalidade biomédica 
calcada em princípios orgânicos e biológicos que tem orientado a 
formação para um caminho restrito de produção do conhecimen-
to e de intervenção.

Palma (2001) refere-se à precípua relação entre o tema do 
corpo e saúde. Para compreender as intervenções da EF com re-
lação à saúde, é necessário examinar o cenário e contexto social, 
a qual as concepções de corpo se apresentam como eixo funda-
mental. Passamos a considerar como as perspectivas de corpo das 
disciplinas relacionam-se com as compreensões de saúde, proble-
matizando alguns pontos da formação em EF.

Corpo e saúde: problematizando relações para 
os currículos de formação em Educação Física

Sem dúvida, apreciar o campo da Saúde Pública deveria reque-
rer um pensamento além do biológico. Os problemas de saúde 
existentes, atualmente, em todo mundo estão relacionados às 
desigualdades sociais e aos problemas fundamentais da distri-
buição da riqueza (Palma, 2001, p. 30).

Quando nos referimos à relação entre os temas corpo e saúde 
na formação em EF, voltamo-nos para a intervenção dessa área 
no campo da Saúde e da Educação Pública. Os processos con-
temporâneos de privatização da vida e do espaço público têm se 
mostrado como desafios para a intervenção da EF. Logo, enten-
demos que uma epistemologia calcada em saberes unicamente 
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centrados no indivíduo, inclusive como ente biológico, corrobora 
e fortalece a privatização da vida, pois descarta as condições so-
ciais, empregando, assim, sob o indivíduo todo o fardo por sua 
(falta de) saúde.

As disciplinas vinculadas ao corpo em uma perspectiva restri-
ta corroboram uma visão de saúde reduzida, ou seja, calcada em 
princípios biofisiológicos. Tal aproximação é possível, pois uma 
vez que o corpo é reduzido a apenas um amontoado de células, 
órgãos, processos metabólicos e substratos energéticos, a conse-
quência está em considerar que a saúde (desse corpo) é apenas a 
regularização de tais taxas metabólicas acarretando na ausência 
de doença (Canguilhem, 2009).

Uma política de formação pautada unicamente em tais precei-
tos precariza as relações humanas, estabelecendo somente a nor-
ma estatística das taxas fisiológicas centradas na relação com o 
trabalho morto (saberes tecnológicos, conhecimentos epidemio-
lógicos, etc.). Logo, o problema não se encontra apenas nas disci-
plinas de cunho biológico, mas em uma epistemologia biomédica 
hegemônica centrada unicamente na doença e na pedagogia da 
transmissão (Carvalho e Ceccim, 2006). Aqui, não nos afastamos 
do conhecimento biológico, mas da orientação político-episte-
mológica que reduz as possibilidades de alargamento dos saberes 
relativos ao tema do corpo e suas interfaces com a saúde, inclusi-
ve a Saúde Coletiva.

As disciplinas vinculadas a uma perspectiva respaldada nas 
Ciências Sociais e Humanas dão voz e visibilidade ao corpo en-
quanto uma construção social, histórica e cultural. Logo, ele dei-
xa de ser objeto passível de aplicação de tecnologias mortas para 
ser um corpo subjetivo capaz de produzir saúde. Deslocar o foco 
da doença para além da dimensão biológica coloca em jogo si-
tuações relacionais, subjetivas e sociais, assim, trazendo, para o 
campo da formação, um novo conjunto de saberes  que vão além 
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daqueles relacionados às tecnologias do trabalho morto, congre-
gando, também, tecnologias relacionais do encontro no trabalho 
vivo5 (Ceccim e Bilibio, 2007).

A emergência de saberes com enfoque nas Ciências Sociais 
e Humanas traz como implicação para as políticas de formação 
em EF a ampliação do complexo fenômeno de intervenção dessa 
área, que é o movimento corporal humano. Segundo Luz (2007), 
a complexidade das práticas corporais enquanto fenômeno social 
demanda interpretação sob a ótica das Ciências Sociais e Huma-
nas. Logo, tais vertentes epistemológicas emergentes corroboram 
a ampliação do entendimento de corpo e, por conseguinte, de saú-
de. Dar tal orientação à formação em EF é visto por autores como 
algo pertinente às ações sociais esperadas dessa área, inclusive, 
pelas potencialidades que ela apresenta.

É a educação física que mais propriamente pode recolocar a di-
mensão corpórea da existência subjetiva na prática cuidadora, 
retirando o corpo do lugar instrumental da atividade física para 
o lugar do desejo e da energia vital que se impulsione ao contato 
com as sensações, ao contato/encontro com o outro de maneira 
concreta, real (não em tese, não em filosofia do cuidado), mobi-
lizando junto com um corpo de ossos e músculos, um corpo de 
afetos e de expansão da experiência humana (Ceccim e Bilibio, 
2007, p. 54).

Compreendemos que a emergência de disciplinas e compo-
nentes curriculares vinculados a perspectivas alargadas de corpo 
corroboram a aposta de Ceccim e Bilibio (2007). Contudo, não 
apenas a ascensão de disciplinas de forma isolada produzirá no-

5  São exemplos das tecnologias duras e leve-duras (trabalho morto) o cronô-
metro, aparelhos de ginástica, os saberes das ciências do esporte, da epidemiologia 
aplicada à EF, etc. As tecnologias leves (trabalho vivo) são expressões das relações 
intercessoras no encontro com o usuário do serviço (Ceccim e Bilibio, 2007).
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vas perspectivas para a área, mas a própria mudança da orienta-
ção político-epistemológica da formação em EF será capaz de 
reiterar outra lógica para a intervenção profissional, inclusive 
para o campo da Saúde Coletiva.

O tema do corpo e da saúde diante da dualidade da 
estrutura: implicações para a formulação de políticas 
de formação (palavras finais)

Partimos da premissa de que determinadas orientações políti-
co-epistemológicas dadas ao tema do corpo convergem nas/com as 
concepções e perspectivas do tema da saúde. Consideramos que es-
sas orientações não são fruto de uma reflexividade individual, senão 
fruto da relação dual da estrutura. Giddens (2009, p. 441) conceitua 
dualidade da estrutura como: “a estrutura como o meio e o resul-
tado da conduta que ela recursivamente organiza; as propriedades 
estruturais de sistemas sociais não existem fora da ação, mas estão 
cronicamente envolvidas em sua produção e reprodução”. 

Nesse sentido, o autor organiza uma espécie de síntese entre 
agência e estrutura, o que nos interessa para essas palavras finais. As 
concepções de corpo e de saúde não são apenas expressão da racio-
nalidade individual de sujeitos que produzem os currículos, por um 
lado, e nem a totalidade da estrutura (leis, decretos, políticas, etc.) que 
organiza esses mesmos, por outro. Assim, entendemos que agência e 
estrutura estão sempre articuladas na construção de políticas de forma-
ção, inclusive, no que tange aos temas do corpo e da saúde.

Para pensarmos na dualidade da estrutura, primeiro, iremos 
trazer dois elementos que organizam recursos para a constru-
ção de políticas de formação para a EF. O primeiro é o sistema 
de Pós-Graduação (PG) brasileiro. Vimos, no caso do CEFD/
UFES, uma influência via REUNI6 que propõe a construção de 

6  Programa Governamental de Reestruturação e Expansão das Universidades 
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currículos da graduação mediante a aproximação com a PG. Tal 
política possibilitou a contratação de professores entre os anos 
de 2008 e 2012. As contratações para a área da saúde deram-se, 
majoritariamente, em concursos para as subáreas biofisiológicas. 
Nesse sentido, nota-se que tal ação local refletiu a necessidade 
de se fortalecer a área biofisiológica na PG do CEFD/UFES, o 
que influencia diretamente, também, na graduação (Leopoldo et 
al., 2014). Essa constatação é possível, porque se fortalece uma 
determinada orientação político-epistemológica vinculada às Ci-
ências Naturais e Biológicas com professores que irão nortear-se 
conforme essas perspectivas.

A esse respeito, Gaya ressalta que “o modelo de ciência mul-
tidisciplinar hegemônico nos cursos de pós-graduação transferiu-
-se para os cursos de graduação” (2017, p. 72). O autor obser-
va que tal fenômeno constitui-se como um “relevante obstáculo 
epistemológico” frente às teorias pedagógicas, políticas e filosó-
ficas integrantes da formação de professor de EF e esporte (Gaya, 
2017). Nesse sentido, o fortalecimento da área biofisiológica em 
detrimento de outras aponta, como consequência, entraves para 
pensar-se uma política de formação ampliada e condizente com 
as necessidades da Saúde Coletiva.

Um segundo elemento é o Programa Nacional de Reorienta-
ção da Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde). Na esteira 
de Vendruscolo, Prado e Kleba (2016), vemos que tal programa 
apoia-se na equalização de esforços no bojo de uma tríplice mu-
dança: 1) a mudança nas concepções teóricas; 2) a estruturação 
de cenários de prática mediante a parceria entre Universidades e 
serviços; 3) e a mudança das concepções pedagógicas para além 
de uma dimensão “conteudista” e “aplicacionista”.

Federais. Mais informações podem ser obtidas em: http://portal.mec.gov.br/sesu/
arquivos/pdf/diretrizesreuni.pdf.

http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/diretrizesreuni.pdf
http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/diretrizesreuni.pdf
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Outra questão a destacar no Pró-Saúde é a valorização do sis-
tema público de saúde. Essa política trabalha no sentido inverso 
da hegemonia proposta no campo da produção do conhecimen-
to em EF, perfazendo, assim, caminhos para ampliar os entendi-
mentos de saúde na formação inicial. Mas, apesar de tal política, 
ainda não encontramos grandes aproximações das reformulações 
curriculares do CEFD/UFES com referência à participação no 
Pró-Saúde. O que observamos é uma participação “indireta”, a 
partir do vínculo de um laboratório deste Centro na pesquisa inte-
rinstitucional “Políticas de formação em educação física e saúde 
coletiva: atividade física/práticas corporais no SUS”, juntamente 
com grupos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e da 
Universidade de São Paulo, contemplada pelo edital N.o 24/2010 
– Pró-Saúde (Fraga, Carvalho e Gomes, 2012).

Apesar de não ser possível observar de fato uma influência 
direta nos currículos de formação do CEFD/UFES, na criação 
de disciplinas ampliadas de saúde, inclusive em interface com 
o tema do corpo, compreendemos que o Pró-Saúde “despertou” 
alguns gatilhos para subverter a lógica hegemônica até então 
posta no campo e nas políticas de formação. Inclusive, tivemos, 
em 2013, o II Seminário Internacional de Práticas Corporais 
no Campo da Saúde no CEFD/UFES e, também, a formação 
de mestres e doutores a partir desse projeto (Gomes, Fraga e 
Carvalho, 2015).

A formulação de tal projeto interinstitucional destaca essa 
relação da dualidade da estrutura, pois ao mesmo tempo que a 
estrutura influencia na conformação dos currículos de formação, 
ela também passa a ser influenciada por ações micropolíticas de 
grupos que apresentam uma integração social em torno de uma 
concepção ampliada de corpo, saúde e formação e que apostam 
em sua transformação para uma integração sistêmica (Giddens, 
2009). No atual cenário, o tema do corpo e suas interfaces com a 
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saúde ainda apresentam-se no molde hegemônico de ciência e da 
perspectiva biologicista. Por outro lado, vemos no “fim do túnel” 
a possibilidade de subverter tais concepções alargando, assim, 
as práticas e as políticas de formação mais condizentes com as 
necessidades da saúde como bem público.
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Saberes sobre o corpo na proposta 
curricular do Estado do Espírito Santo

Bruno de Oliveira e Silva

Introdução
Este artigo1 parte da percepção de que a política educacional 

e as políticas curriculares são esforços travados para dar signi-
ficação e significado ao que vem a ser currículo (Lopes, 2015). 
Assim, a Educação Física e as temáticas currículo e corpo na 
proposta curricular prescrita do governo do Estado do Espírito 
Santo, também conhecida como Currículo Básico Escola Esta-
dual – CBEE, são o objeto de estudo deste texto. Em vista disso, 
direcionamos nosso olhar à proposta curricular prescrita do go-
verno do Estado do Espírito Santo, para o componente curricular 
Educação Física, e perguntamos como ela dialoga com as temáti-
cas currículo e corpo?

No intuito de mostrar como esse diálogo ocorre, organiza-
mos o texto em três partes. A primeira aborda um pequeno debate 
sobre política educacional e curricular no Brasil, com base na 
Constituição Federal de 1988, e apresenta uma análise da pro-

1  Este texto apresenta discussões e dados originários da pesquisa intitulada 
“Políticas Curriculares Estaduais: Pensando os saberes da Educação Física es-
colar em Vitória (ES)”, que compõem a tese de doutorado do autor, realizada no 
Programa de Pós-Graduação em Educação Física da Universidade Federal do Es-
pírito Santo.
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posta curricular para as escolas estaduais do Espírito Santo. A 
segunda, denominada O CBEE e a Educação Física, versa sobre 
a organização deste componente curricular, acompanhada de uma 
análise sucinta do tema. A última parte desenvolve uma reflexão 
sobre como a temática corpo é tratada no documento.

Aproximações ao debate curricular
No Brasil, em especial a partir da Constituição Federal de 

19882, diferentes reformas educacionais são implementadas, e 
propostas curriculares são produzidas com um mesmo discurso, 
isto é, a melhoria da qualidade da Educação. Essas reformas 
educacionais

são construídas pelas mais diversas ações, compreendendo mu-
danças nas legislações, nas formas de financiamento, na relação 
entre as diferentes instâncias do poder oficial (poder central, es-
tados e municípios), na gestão das escolas, nos dispositivos de 
controle da formação profissional, especialmente na formação 
de professores, na instituição de processos de avaliação centrali-
zada nos resultados. As mudanças nas políticas curriculares, en-
tretanto, têm maior destaque, a ponto de serem analisadas como 
se fossem em si a reforma educacional (Lopes, 2004, p. 110). 

Essa dinâmica também pode ser visualizada, como descrito 
por Lopes (2004), na produção de parâmetros, diretrizes, orienta-
ções, referenciais, etc., que propõem contribuir com a construção 
de leis, orientações e propostas educacionais e/ou curriculares, 
que ajudam a configurar os currículos prescritos para as diversas 
escolas do país e áreas do conhecimento. 

2  Após a última ditadura militar no Brasil, que teve duração de 1964 a 1985, 
foi promulgada a Constituição Federal de 1988, que se encontra em vigor, e em seu 
artigo 205, Capítulo III, Seção I, diz que a educação é “direito de todos e dever do 
Estado e da família” (Brasil, 1988).
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Associado a essas normativas legais e aos debates sobre a 
educação enquanto direito do cidadão, acontece um movimento 
de efervescência da produção de políticas curriculares no país 
que, em especial a partir da década de 1990, culminou em leis 
como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Lei N.o 
9394/963) e a Lei do Plano Nacional de Educação – PNE (Lei 
N.o 13.005/20144). Documentos como os Parâmetros Curricula-
res Nacionais (PCN) do Ensino Fundamental e Médio (Brasil, 
1997, 2000), além de um movimento de produção de propostas, 
diretrizes e referenciais curriculares (estaduais e municipais) que, 
de alguma maneira, nortearam e foram norteadores de um dos 
mais atuais documentos de política curricular brasileira: a Base 
Nacional Comum Curricular – BNCC. Esse último se apoia nos 
anteriormente descritos para “definir, mediante pactuação in-
terfederativa, direitos e objetivos de aprendizagem essenciais a 
ser alcançados por todos os alunos da educação básica” (Brasil, 
2016, p.11), fixando competências, habilidades e conteúdos a se-
rem ensinados nos diferentes componentes curriculares da edu-
cação básica5.

3  Brasil. Lei N.o 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, 23 de dezembro 
de 1996. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm. 
Acesso em: 08 ago. 2018. É na LDB, em seu artigo 26º, § 3º, que o componente 
curricular Educação Física, integrada à proposta pedagógica da escola, torna-se 
obrigatório na educação básica. No seu artigo 9º, inciso IV, está estabelecido que 
tanto a nação, quanto os estados e municípios devem construir propostas que nor-
teiem os currículos das escolas e sugiram conteúdos mínimos, de forma que se 
assegure uma formação básica comum.

4  Brasil. Lei N.o 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional 
de Educação – PNE e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 26 
de junho de 2014. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2014/lei/l13005.htm. Acesso em: 08 ago. 2018.

5  O debate sobre a BNCC ainda se encontra em voga, tendo sido promulgada 
pelo Conselho Nacional de Educação – CNE, até o presente momento, os fragmen-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
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Assim, tomamos a proposta curricular prescrita do governo 
do Estado do Espírito Santo como um artefato pedagógico/cul-
tural, bem como os demais documentos apresentados, pois, além 
de ensinar, eles também incorporam, reproduzem e veiculam de-
terminada representação de Educação Física, de currículo e de 
corpo, produzindo efeitos de verdade, que representam “formas 
pelas quais diferentes práticas sociais [...] constroem os diferen-
tes objetos sociais que se configuram” (Alvarenga, 2006, p. 40), 
a partir de determinadas condições e possibilidades de existência 
(Silva, 2014, p. 28). Esse entendimento, concebido no âmbito da 
linguagem e do discurso,6 se produz enquanto uma prática de sig-
nificação, atribuindo sentido ao mundo, e “ao fazê-lo, criam, ins-
tituem, inventam” (Costa, 2000, p. 34) modos de ser e de viver.

Desse modo, optamos por tentar desenvolver uma análise cultural 
neste texto, que visa a pluralidade de significações, mostrando como 
ocorrem as invenções das verdades, apontando as rasuras e as dispu-
tas que, no âmbito dos discursos, produzem “identidades e subjeti-
vidades, no contexto das relações de poder” (Trindade, 2007, p. 43).

Retomando a temática currículo, o artefato pedagógico/cultu-
ral CBEE o define como “a materialização do conjunto de conhe-

tos do documento sobre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental. Após apro-
vação no CNE, disponibilizaram-se apenas fragmentos sobre os seguintes temas: 
Educação Infantil (Direitos de Aprendizagem; Campos de Experiência; O eu, o 
outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, 
fala, pensamento e imaginação; Espaços, tempos, quantidades, relações e transfor-
mações) e Ensino Fundamental (Competências Gerais; Competências específicas 
de Ciências Humanas; Ensino Religioso; Linguagens; Matemática; Ciências da Na-
tureza e as diversas Competências específicas dos componentes curriculares, com 
os seus objetivos de conhecimento e habilidades).

6  A ideia de discurso aqui empreendida busca se aproximar do que Foucault 
(1999) descreveu como o conjunto de saberes e práticas que sistematicamente fa-
brica objetos enredados na produção do real e de sujeitos (Foucault, 1999), como 
um “conjunto de enunciados que se apoia em um mesmo sistema de formação” 
(Foucault, 2008, p. 122).
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cimentos necessários para o desenvolvimento de crianças, jovens 
e adultos intelectualmente autônomos e críticos” (Espírito Santo, 
2009b, p. 12), e como “um conjunto sistematizado de elementos 
que compõem o processo educativo e a formação humana” (Mota 
e Barbosa, 2004 apud Espírito Santo, 2009b, p. 26). Sendo assim, 
na sua relação com os conhecimentos formalmente estabelecidos, 
com as atitudes, os valores, os hábitos e os costumes, o currículo 
é formador de identidades no espaço e no cotidiano escolar, onde 
a relação e a discussão entre estudantes e professores pauta-se nas 
relações humanas e sociais (Espírito Santo, 2009c).

Cabe registrar que o sistema educacional brasileiro se or-
ganiza por: Níveis (Educação Básica e Educação Superior); 
Modalidades (Educação de Jovens e Adultos – EJA; Educação 
Especial; Educação Profissional; Educação do Campo; Educa-
ção Escolar Indígena; Educação Escolar Quilombola e Educa-
ção a Distância); Etapas (Educação Básica – Educação Infantil 
de 0 a 3 anos em creches e de 4 a 5 anos em pré-escola, Ensino 
Fundamental de 6 a 14 anos sendo divididos entre Ensino Fun-
damental I – 1º ao 5º anos e Ensino Fundamental II – 6º ao 9º 
anos e Ensino Médio de 15 a 17 anos); Fases (Educação Infantil 
– Creche e Pré-escola; Ensino Fundamental – Anos Iniciais e 
Anos Finais); Cursos e Programas de Educação Superior (Cur-
sos Sequenciais; Graduação; Pós-Graduação; Extensão). Desta-
cando que a organização por entes federados do Brasil (União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal) distribui a responsabili-
dade pelos diversos serviços públicos, oportunidade em que, no 
caso da educação, os Municípios cuidam da Educação Infantil 
e do Ensino Fundamental, estando o Ensino Fundamental II sob 
a gestão do Estado. Já os Estados e o Distrito Federal têm a 
função de cuidar do Ensino Médio. E a União tem a função de 
coordenar técnica e financeiramente todo o sistema e conduzir 
o Ensino Superior. 
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Essa organização sistêmica da educação no país delineia um 
modo de produzir e fazer as políticas curriculares da área, não 
sendo diferente com o CBEE e o componente curricular Educa-
ção Física.

O CBEE e a Educação Física
O CBEE ou “Novo Currículo da Educação Básica”7 foi for-

mulado no ano de 2009. Esta proposta é constituída por um con-
junto de documentos que se organizam do seguinte modo: a) 
Àreas de conhecimento, que se dividem em três (Linguagens e 
Códigos; Ciências da Natureza e Ciências Humanas); b) Volu-
mes, totalizando 8 (oito), que se constituem como: I) Guia de 
Orientação para Implementação do Novo Currículo (Espírito 
Santo, 2009a); II) O CBEE do Ensino Fundamental Anos Iniciais 
(Espírito Santo, 2009b); III) O CBEE do Ensino Fundamental 
Anos Finais volume 1 – Área de Linguagens e Códigos (Espírito 
Santo, 2009c); IV) O CBEE do Ensino Fundamental Anos Finais 
volume 2 – Área de Ciências da Natureza; V) O CBEE do Ensino 
Fundamental Anos Finais volume 3 – Área de Ciências Huma-
nas; VI) O CBEE do Ensino Médio volume 1 – Linguagens e 
Códigos (Espírito Santo, 2009d); VII) O CBEE do Ensino Médio 
volume 2 – Ciências da Natureza; VIII) O CBEE do Ensino Mé-
dio volume 3 – Ciências Humanas; c) Componentes curriculares, 
que estão descritos dentro das áreas de conhecimento. 

O componente curricular Educação Física encontra-se dentro 
da área de Linguagens e Códigos e é sistematizado nos livros do 
Ensino Fundamental Anos Iniciais (Espírito Santo, 2009b), En-

7  O documento é construído a partir do nome “Currículo Básico Escola 
Estadual”; porém, no texto introdutório, ele se apresenta como um “Novo 
Currículo da Educação Básica”; devido a isso, optamos por apresentar os 
dois nomes, haja vista que não sabemos como o documento é conhecido na 
comunidade escolar.
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sino Fundamental Anos Finais – Área de Linguagens e Códigos 
(Espírito Santo, 2009c) e Ensino Médio volume 1 – Área de Lin-
guagens e Códigos (Espírito Santo, 2009d). Esses livros têm uma 
organização idêntica, que se divide em dois momentos. O primei-
ro aborda a área de Linguagens e Códigos, subdividindo-se em 
apresentação, capítulo inicial e o capítulo da etapa de ensino. Já 
o segundo momento versa sobre o componente curricular Educa-
ção Física e subdivide-se em: Contribuições da disciplina sobre 
a formação humana; Objetivos da disciplina; Principais alternati-
vas metodológicas; Conteúdos Básicos Comum – CBC; Referên-
cias. Aqui, faz-se necessário destacar que: apenas o tópico sobre 
os CBC apresenta distinções nas diferentes etapas de ensino. 

No volume da proposta dos anos iniciais da CBEE, no frag-
mento que apresenta a Educação Física, a Educação é apresenta-
da como “um conjunto de conhecimentos sistematizados que de-
verão promover uma reflexão acerca de uma dimensão da cultura 
com a finalidade de contribuir para a formação cultural do aluno” 
(Espírito Santo, 2009b, p.184). Esse componente curricular apa-
rece alocado nos três volumes da área de conhecimento de Lin-
guagens e Códigos da CBEE8, onde é possível encontrar um texto 
padrão que defende que a Educação Física é, responsável pela 
reflexão sobre a cultura corporal humana. Esse posicionamento, 
segundo os autores do CBEE, foi apropriado da compreensão de 
Soares et al. (1992), que afirma que “a cultura corporal humana 
é um conhecimento sociohistórico produzido e acumulado pela 

8  Os autores da CBEE defendem que a Educação Física esteja dentro 
da área de Linguagens e Códigos por entender que “a dimensão corpórea 
do homem na sua capacidade de se expressar e se comunicar, promovendo 
a aprendizagem de um conhecimento sistematizado, das diferentes mani-
festações culturais corporais, por meio do desenvolvimento da noção de 
historicidade da cultura corporal e do desenvolvimento de um trabalho in-
terdisciplinar focado na compreensão da diversidade cultural dos povos” 
(Espírito Santo, 2009b, p.186).
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humanidade, que ao mesmo tempo em que o homem constrói 
a sua corporeidade ele também produz e reproduz uma cultura” 
(Espírito Santo, 2009b, p. 184).

Dessa forma, o objetivo da Educação Física nas escolas da 
rede estadual de educação do Espírito Santo é “a reflexão pe-
dagógica sobre o acervo da cultura corporal humana, produzi-
do ao longo da história, como forma de representação simbólica 
presente na linguagem corporal” (Espírito Santo, 2009b, p.185). 
Assim, os autores acreditam compartilhar de uma concepção crí-
tica de Educação Física que, de alguma maneira, para além de se 
vincular a conhecimentos como os “jogos, dança, esportes, gi-
násticas, manifestações culturais (folclóricas) e dramatizações” 
(Espírito Santo, 2009d, p.101) também busca construir discus-
sões relacionadas às produções culturais, lúdicas, estéticas e éti-
cas dos sujeitos que se vinculam com o componente curricular, 
ampliando a compreensão da realidade social dos alunos acerca 
da cultura corporal.

Associado ao entendimento descrito acima, apresentamos a 
defesa da Educação Física, sob dois olhares de, Darido e Rangel 
(2008) ao que chamam de dimensão atitudinal, onde a mesma 
deve se transformar “em elemento de formação do caráter e da 
personalidade do aluno, além de ser um agente promotor da sua 
autoestima, [...] possibilitando maior autonomia a seus alunos nas 
atividades do dia a dia.” (Espírito Santo, 2009b, p. 187). Para 
Darido e Rangel (2008) este componente curricular é responsável 
por “despertar e incentivar o gosto pela prática de atividades fí-
sicas, entendendo-a como meio de promoção da saúde” (Espírito 
Santo, 2009b, p. 187).

Esse modo de ver Educação Física e de como lidar com o 
conhecimento a respeito dela no ambiente escolar das escolas es-
taduais do Espírito Santo produz certo tipo de entendimento so-
bre a temática corpo. Dessa forma, na próxima sessão, buscamos 
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analisar como isso se apresenta na proposta CBEE, centrando-
-nos no entendimento de corpo a partir do que encontramos nos 
escritos do componente curricular Educação Física.

Educação Física e a temática Corpo
O CBEE entende que

O sujeito da educação é o corpo, porque é nele que está a vida. 
É o corpo que quer aprender para poder viver. É ele que dá as 
ordens. A inteligência é um instrumento do corpo cuja função é 
ajudá-lo a viver. Nietzsche dizia que ela, a inteligência, era “fer-
ramenta” e “brinquedo” do corpo. Nisso se resume o programa 
educacional do corpo: aprender “ferramentas”, aprender “brin-
quedos” (Espírito Santo, 2009a, p.52).

Sendo assim, esta temática se torna o espaço de produção e 
“guarda” das experiências e memórias dos sujeitos, aparecendo 
na proposta em diferentes espaços e de diversas maneiras. Foi 
possível perceber esse entendimento de corpo associado a pelo 
menos três relações distintas. A primeira defende o entendimen-
to do corpo em contraposição à relação dicotômica entre corpo 
e alma, devendo o corpo “ceder espaço a uma práxis pedagó-
gica que admita que quem pensa, também executa; que quem 
executa também pensa; que o corpo e a alma são indissociáveis; 
que a ideia e a matéria são complementares no entendimento da 
totalidade” (Espírito Santo, 2009a, p. 54). Essa relação pode ser 
percebida especialmente na parte do documento que discorre 
sobre aspectos gerais e a contextualização histórica da Educa-
ção Física. 

A segunda relação que percebemos é no âmbito do discurso 
acerca da linguagem corporal, oportunidade em que esta se as-
socia prioritariamente às discussões sociais e culturais, seja ela a 
partir do entendimento de cultura corporal, de cultura corporal de 
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movimento ou de cultura corporal humana.9 Portanto, indepen-
dente de qual conhecimento está se tratando nas aulas de Educa-
ção Física, ele deve se pautar nesse olhar que toma a linguagem 
como produto da cultura (Espírito Santo, 2009b; 2009c; 2009d). 
Essa relação se apresenta tanto na estruturação do componente 
curricular Educação Física dentro da área de linguagens como em 
diferentes espaços da proposta que tratam da sua definição. 

A terceira e última relação que salientamos é a temática cor-
po enquanto um elemento da matriz curricular, que associada às 
competências, habilidades e/ou aos conteúdos, produz uma orga-
nização e sistematização dos conhecimentos. Alguns exemplos 
podem ser visualizados no CBC – Educação Física, em especial 
dentro das competências de dois eixos-temáticos:

1 – Conhecimento sobre o Corpo, em que se 

considera o corpo no seu aspecto físico, social, afetivo, emo-
cional e cognitivo, na tentativa de superar a visão dicotômica 
entre corpo e mente presente em nossa sociedade. Dessa forma, 
entende-se o corpo na sua relação com o meio e que dialoga 
com diferentes contextos socioculturais desenvolvidos histori-
camente, buscando problematizar a relação do corpo com saúde, 
trabalho e cultura. Além disso, compreendendo os limites e as 
possibilidades corporais, respeitando as diferenças de gênero, 
etnia, classe social e idade (Espírito Santo, 2009c, p.192).

2 – Corpo-linguagem/Corpo-expressão, em que se entende

a expressão corporal como linguagem presente nas diferentes 
manifestações da cultura corporal de movimento. Por meio da 

9  Gostaríamos de destacar que a CBEE se utiliza destas três expressões para 
propor um entendimento que se vincula à Educação Física crítica, porém os mes-
mos não fazem nenhuma distinção conceitual entre elas, lidando como se elas fos-
sem sinônimas.
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linguagem corporal, o sujeito se comunica, interage com o meio, 
onde expressa sua subjetividade, emoções e, ainda, desenvolve 
sua capacidade comunicativa ao interpretar, sintetizar, analisar e 
expressar as ideias, reconhecendo a identidade própria e a do ou-
tro, respeitando a diversidade e promovendo a inclusão (Espírito 
Santo, 2009c, p.192-193).

E nas sentenças: atividade corporal, expressão corporal 
(como linguagem)10, práticas corporais, práticas corporais de mo-
vimento, movimentos corporais (Espírito Santo, 2009b, 2009c, 
2009d), encontradas no CBC no item habilidades que, em con-
junto com os tópicos/conteúdos que versam sobre os jogos, dan-
ças, esportes, ginásticas, manifestações culturais (folclóricas) e 
dramatizações, perpassam por todos os volumes da proposta do 
componente curricular Educação Física, definindo e norteando o 
que se deve ensinar e quando se deve ensinar em cada etapa do 
ensino, Ensino Fundamental – Anos Iniciais, Ensino Fundamen-
tal – Anos Finais e Ensino Médio. 

Conclusão
Finalizando, descrevemos que este texto é um movimento de 

análise de um conjunto de reflexões que vêm sendo empreendidas 
na tese de doutorado do Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção Física da Universidade Federal do Espírito Santo, intitulada 
provisoriamente de Políticas Curriculares Estaduais: pensando os 
saberes da Educação Física escolar em Vitória (ES).

Nesta reflexão, debruçamo-nos sobre as temáticas Educa-
ção Física, Currículo e Corpo na proposta curricular prescrita 
do Estado do Espírito Santo/Brasil. Salientamos que, ao olhar 

10  “Sendo assim, entende-se a expressão corporal como linguagem, como co-
nhecimento universal e patrimônio da humanidade, que precisa ser transmitida e 
assimilada pelos alunos” (Espírito Santo, 2009c, p. 185).
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para o CBEE, em especial para os volumes que versam sobre o 
componente curricular da Educação Física, o entendemos en-
quanto um artefato pedagógico/cultural que busca produzir re-
presentações sobre as temáticas descritas se vinculando a uma 
discussão que os autores denominam por cultura corporal, cul-
tura corporal de movimento ou cultura corporal humana. Essa 
compreensão, que perpassa por toda a estrutura da proposta, 
possibilita debates críticos que propõem distanciar de questões 
como: dicotomia corpo X alma, Educação Física enquanto ati-
vidade/exercício meramente físicos, mas se aproximar de re-
flexões que consideram o corpo em diferentes aspectos (físico, 
social, afetivo, emocional e cognitivo), a Educação Física en-
quanto elemento da cultura e da linguagem e a organização e 
sistematização dos conhecimentos a partir das competências, 
habilidades e conteúdos, mostrando, assim, como essas temáti-
cas são significativas para a área, especialmente considerando 
a formação de professores e a atuação dos mesmos, na Educa-
ção Física escolar.
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Usos y significantes del pensamiento 
crítico reflexivo en los diseños 

curriculares de la asignatura Educación 
Física de Argentina y Colombia1

Dalis Molina Bustamante

Contextualización curricular 
en Argentina y Colombia

Al realizar una primera exploración de los lineamientos y di-
seños curriculares actuales de la asignatura Educación Física de 
Colombia y Argentina,2 respectivamente, se generan una serie de 
interrogantes con respecto a los discursos que los componen, las 
semejanzas y diferencias que los dos presentan en cuanto a los 
ejes temáticos y los discursos que fundamentan la materia.

1  El capítulo forma parte de la tesis (en desarrollo) para aspirar al Doctorado 
en Ciencias de la Educación de la Facultad Humanidades y Ciencias de la Educa-
ción de la Universidad Nacional de La Plata, Argentina. En ella se hace un análisis 
comparativo entre los documentos curriculares de Educación Física de Argentina y 
Colombia, basado en escudriñar la dimensión del pensamiento crítico reflexivo en 
cada uno de los documentos, entender lo que realmente existe como pensamiento 
crítico reflexivo o qué forma de pensar la educación y la enseñanza supone. Tiene 
como finalidad potenciar los modos de pensar el sentido de la educación física en 
cada uno de los países.

2  Lineamientos curriculares de Colombia del año 2002 y diseños cur-
riculares de Argentina del año 2006, vigentes a la fecha.
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La revisión de los documentos curriculares de carácter nacio-
nal, los núcleos de aprendizaje prioritarios (NAP) y algunos pro-
vinciales —para Argentina, especialmente los de la provincia de 
Buenos Aires, y para Colombia, los lineamientos nacionales de 
1991—, se llevó acabo en primera instancia bajo un enfoque muy 
temático: buscar los planteamientos de los conceptos o palabras 
claves de la investigación. Posteriormente se fue dando un tinte 
más semántico, que busca definir determinada estructura signi-
ficativa, y por ende de relaciones, e identificar las ocurrencias 
asociadas a dicha estructura.

Los lineamientos curriculares para la educación física, re-
creación y deporte en Colombia son de carácter nacional, y cons-
tituyen el documento que avala el Ministerio de Educación Na-
cional de la República de Colombia (en adelante MEN), con el 
cual da cumplimiento al artículo 23 del capítulo II de la ley 115 
del 8 de febrero de 1994. Se plantean como orientaciones episte-
mológicas, pedagógicas y curriculares que define el MEN con la 
ayuda de la comunidad académica educativa para acompañar el 
proceso de fundamentación y planeamiento de las áreas obligato-
rias y fundamentales. Los lineamientos curriculares vigentes fue-
ron creados en el año 2002, con posterioridad a la ley general de 
educación. Se complementan con las orientaciones pedagógicas 
para la enseñanza de la educación física, formuladas en el 2010 y 
diseñadas como referencia para guiar la actividad pedagógica con 
calidad en cada área.

Los lineamientos trasuntan diversas concepciones de la 
educación física, desde la instrucción militar hasta llegar a los 
nuevos discursos (como la deportivización, por ejemplo) y en-
marcan a la educación física como una disciplina pedagógica, 
una práctica social, una disciplina de conocimiento; por ende, se 
evidencia su carácter investigativo y de derecho. Las orientacio-
nes pedagógicas para la educación física, recreación y deporte 
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del MEN3 (2010) —también conocidas como el Documento Nro. 
15— determinan a la educación física como un área fundamental 
de la educación integral y la definen como una disciplina que 
tiene por objeto de estudio al cuerpo humano en movimiento. Por 
otra parte, establecen que la educación física debe enseñarse o ser 
dirigida por competencias básicas y específicas para el trabajo; en 
el área de educación física, recreación y deporte las competencias 
específicas son: motriz, expresiva corporal y axiológica corporal. 

Argentina cuenta con diseños curriculares de carácter provin-
cial por una serie de acontecimientos políticos que se desarrolla-
ron a principios de la década de 1990 (Díaz y García, 2014). En 
1991 se creó la ley Nro. 24.049 por medio de la cual se puso en 
marcha el proceso de descentralización educativa, la cual impli-
có una disminución del papel del Estado nacional, puesto que la 
gestión de los bienes y servicios producidos y ofrecidos por el 
sector público se trasladó hacia los gobiernos provinciales y lo-
cales (Oszlak, 1997). La Ley Federal de Educación Nro. 24.195 
de 1993 estableció que a las jurisdicciones provinciales les co-
rresponde la elaboración de sus propios diseños curriculares así 
como la planificación, organización y administración del sistema 
educativo en su territorio (Título X, Cap. III, Art. 59); por lo tan-
to, su currículum no es de carácter nacional.

Teniendo en cuenta esta característica regional, se suma al 
análisis a la provincia de Buenos Aires, el territorio político más 
importante (en términos geográficos, económicos y administra-
tivos) de la Argentina. Para la Dirección General de Cultura y 
Educación de esta provincia, el diseño curricular es una propues-
ta de trabajo a futuro que prescribe un horizonte de llegada. Los 
documentos actuales entraron en vigencia a partir del año 2006 

3  Las Orientaciones pedagógicas para la educación física, la recreación y el 
deporte se conocen así porque forman parte de la serie que el MEN formuló para 
cada área.
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y sus discursos se enuncian en diversos diseños curriculares de 
otras provincias.

Luego se encuentran los núcleos de aprendizaje prioritarios 
(NAP) de carácter nacional, desarrollados en 2007, que son los 
contenidos comunes del sistema educativo. Están constituidos 
por un conjunto de saberes específicos de cada área que todos los 
estudiantes argentinos deben aprender, sin importar particulari-
dades sociales o territoriales.

En este escrito solo se tendrán en cuenta los diseños curricu-
lares de la provincia de Buenos Aires, en primer lugar, porque 
es la provincia con mayor cantidad de entidades educativas y de 
estudiantes de primaria del país (según el Anuario Estadístico 
educativo del Ministerio de Educación y Deporte de 2014), y en 
segundo lugar, porque es allí donde se encuentra ubicada la Fa-
cultad de Humanidades y Ciencias de la Educación de la Univer-
sidad Nacional de la Plata, institución a la que está asignado el 
proyecto del cual nace este capítulo.

Díaz y García (2014) hablan de la inserción de la teoría crítica 
en el ámbito educativo de Argentina y Colombia. En Argentina, 
las teorías críticas fueron introducidas por algunos profesores con 
militancia política en el peronismo o en distintos partidos políti-
cos de izquierda, incorporados a la universidad recién a mediados 
de los años 1970. Esta influencia crítica comienza con fuerza pri-
mero en los currículos universitarios, a principios de los noventa. 
Susana Barco tiene una importante reflexión sobre el currículo 
desde esta perspectiva, y crea una línea de trabajo sobre los pro-
cesos de diseño e innovación curricular universitarios sobre la 
base de metodologías de corte etnográfico y de investigación-
acción (Feeney en Díaz y García, 2014).

En 1993 con la creación de la Ley Federal de Educación, se 
conforman en Argentina comisiones de expertos dedicados a de-
finir el conocimiento oficial del documento. Teniendo en cuenta 
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varios de los discursos incorporados en los currículos universi-
tarios, se incluyen nuevos enfoques, propósitos, recomendacio-
nes metodológicas, pautas para la evaluación y no solo lo que 
se debe enseñar.

Por su parte, en Colombia, y basadas en la Nueva Consti-
tución Política de 1991, se promulgaron la ley 30 de 1992 (de 
Educación Superior) y la Ley General de Educación de 1994, a 
partir de las cuales se puede señalar una transformación curricu-
lar importante. Se define el nuevo hombre que se debe formar 
en las instituciones educativas en función de diversos aspectos 
curriculares señalados en la ley 30/92, como la fundamentación 
pedagógica, el desarrollo del pensamiento crítico, las competen-
cias y su evaluación desde los aprendizajes.

La ley también señala que el currículo debe cumplir determi-
nadas características, como la formación para la investigación: 
“el currículo en su enfoque y mediaciones pedagógicas debe 
promover el pensamiento crítico que facilite la formulación de 
problemas y de alternativas de solución” (Vergara, Aristizábal, 
Navas y Agudelo en Díaz y García, 2014, p. 105). Luego, con 
el decreto 272/1998 se establece que los programas académicos 
universitarios deben mantener la enseñabilidad de los saberes 
producidos por la humanidad; la educabilidad del ser humano 
desde el desarrollo personal, cultural, de formación y profesio-
nal; la estructura histórica y epistemológica de la pedagogía; las 
realidades y tendencias sociales y educativas nacionales e inter-
nacionales y la competencia investigativa de los educadores.

La ley general de educación del año 1994 retoma varios con-
ceptos de la ley de educación superior para la estructuración del 
currículo escolar de educación física. En el campo curricular co-
lombiano se tuvieron en cuenta autores como Stenhouse, Carr y 
Kemmis, Eisner, Grundy, Gimeno Sacristán, Jurjo Torres, Ma-
gendzo, entre otros, lo cual evidencia las transformaciones teó-
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ricas —la transición de una visión técnica instrumental a una pers-
pectiva aparentemente crítica de lo curricular— producidas por el 
grupo de expertos en el área de la época, principalmente docentes de 
las universidades más importantes del país en cuanto a la pedagogía.

Tras los primeros indicios de la introducción del pensamiento 
crítico en el campo curricular de la Argentina y de Colombia, se 
siguen alimentando los cuestionamientos por el uso, los signifi-
cantes y el origen de dicho discurso en los documentos curricula-
res de la educación física de primaria.

Díaz (1993) define el diseño curricular como la estructura-
ción y organización de una serie de elementos orientados a la 
solución de problemas, teniendo en cuenta el conjunto de fases 
o etapas que se deben integrar en el proceso tendiente a la con-
formación de un proyecto o propuesta curricular. Es decir que el 
diseño curricular permite organizar el proceso de enseñanza y 
aprendizaje de la institución educativa, y por lo tanto armoniza y 
articula los componentes institucionales, la gestión del currículo, 
el desarrollo estudiantil, comunitario y administrativo.

Por su parte, Inés Dussel (2010) lo define como un documen-
to público que organiza el espacio escolar, e incluye todo lo que 
se aprende en las interrelaciones personales entre alumnos, do-
centes y familiares en el proceso de enseñanza-aprendizaje de la 
escuela. Muestra los acuerdos sociales y las decisiones políticas 
y éticas sobre lo que debe transmitirse a las nuevas generacio-
nes en el espacio escolar. Es entonces pertinente ver al currículo 
como un instrumento de carácter igualitario que funciona como 
un marco común para todos los actores de la escuela, que contex-
tualiza los conocimientos que se cree deben aprender todos los 
estudiantes indistintamente del lugar en donde se encuentren; un 
instrumento que genera toda una gama de usos, de tal suerte que 
es el elemento imprescindible para comprender lo que solemos 
llamar práctica pedagógica (Sacristán, 1991).
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En concordancia con Dussel (2010), se considera que el currí-
culo debe contener obligatoriamente saberes relevantes e intelec-
tuales, también corporales, que no son los que pide el mercado. 
La escuela debe tener otros horizontes y su ventaja radica en que 
no está atada a intereses comerciales, lo cual se debe seguir apro-
vechando. A partir de esta afirmación surgen las preguntas: ¿qué 
papel le da el pensamiento crítico reflexivo al saber en los diseños 
curriculares de educación física?, ¿qué elementos se deben prio-
rizar en la escuela?

Para Grundy (1996, 1998) el currículo como “una construc-
ción cultural” es un modo de organizar una serie de prácticas 
educativas, surge de las interacciones de los actores de la insti-
tución y contribuirá con la educación de los estudiantes a partir 
del establecimiento de directrices particulares de formación. Lo 
define como un conjunto de planes a implementar, constituidos 
mediante un proceso activo que relaciona recíprocamente la pla-
nificación, la acción y la evaluación. 

Parte integrante de la cultura de la sociedad y señala que, para 
comprender el significado de cualquier conjunto de prácticas 
curriculares, han de considerarse tanto en cuanto a elementos 
que surgen a partir de un conjunto de circunstancias históricas, 
como en calidad de reflejo de un determinado medio ambiente 
de aprendizaje (Grundy, 1996, p. 76).

Similitudes y diferencias
En una primera lectura de los documentos se observa una se-

rie de conceptos que establecen reglas en el hacer del área y los 
procesos de enseñanza, los roles de todos los actores y las formas 
de los procesos de enseñanza. Por lo tanto, es pertinente analizar 
los documentos curriculares para indagar las características del 
pensamiento crítico reflexivo en ellos, las maneras de pensar al 
alumno, al docente y el vínculo con el saber. Analizar, a su vez, 



Usos y significantes del pensamiento crítico reflexivo en los diseños curriculares...

129

si lo que se menciona en los documentos como pensamiento crí-
tico reflexivo se puede entender como tal, o qué forma de pensar 
la educación y la enseñanza supone. Se entiende al pensamiento 
crítico reflexivo desde la concepción de Beyer (1987), quien afirma 
que este exige a los estudiantes reflexionar acerca de lo enunciado, 
los obliga a cuestionar su modo de pensar y cómo hemos sido pen-
sados; les permite conformar un pensamiento, construir prácticas. 
Es decir que el estudiante desarrolla el pensamiento crítico reflexi-
vo utilizando los elementos dados por el maestro a través del saber.

En un primer análisis se percibieron diferencias conceptuales 
en cuanto a los ejes temáticos y temas desarrollados en los linea-
mientos y diseños curriculares. Por ejemplo: en el documento co-
lombiano se observa una recurrencia del concepto de recreación 
y aprovechamiento del tiempo libre, mientras que en los diseños 
argentinos esto no se menciona como eje fundamental, y sí apa-
rece el concepto de medio ambiente, dirigido hacia la conciencia 
ecológica y las prácticas en espacios abiertos y naturales. 

Se encontraron similitudes en nociones como la acción mo-
triz de Parlebas (2001); la corporeidad —el modo de entender el 
cuerpo (Trigo, 2007; Sergio, 2004)—, que tiene el mismo sentido 
en los dos documentos, pero aparentemente con más influencia 
en uno que en el otro, y también se observa una semejanza en la 
mención del pensamiento crítico reflexivo. Por ello, resulta con-
ducente explorar cada una de las analogías que existen alrededor 
del pensamiento crítico reflexivo en los documentos curricula-
res de Educación Física de primaria de los dos países, ya que se 
percibe como un elemento básico para pensar las relaciones de 
enseñanza y la tríada didáctica (saber, maestro, alumno). Poner 
en tensión el pensamiento crítico, los modos de pensarlo y las 
similitudes o diferencias que se puedan encontrar en cada uno de 
los documentos, teniendo en cuenta la base teórica que sustenta 
este tipo de discurso.
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Para Dewey (1989) el pensamiento reflexivo es una manera 
de pensar que resulta más eficaz y exitosa, lo cual implica una 
serie de ideas y su ordenación secuencial. La reflexión se ini-
cia cuando el individuo se cuestiona a sí mismo y a su entorno, 
cuando se pregunta por el valor de una indicación cualquiera; por 
ello la reflexión implica identificar una evidencia, una prueba, un 
aval, un garante o un fundamento. 

Se encontraron también similitudes fundamentales, de carác-
ter estructural, específicamente en el enfoque de desarrollo por 
competencias, en el cual se evidencia la influencia del plan de 
Bolonia en los países latinoamericanos (véase Brunner, 2008) 
pero en mayor grado en los documentos curriculares de Colom-
bia. En los dos países se destaca la importancia de la adquisición 
de competencias básicas, las cuales funcionan de manera trans-
versal para todas las demás áreas, aunque en el caso de Colombia 
se mencionan también las competencias específicas para la edu-
cación física, la recreación y el deporte. 

El Ministerio de Educación Nacional colombiano define a la 
competencia como

un saber hacer en situaciones concretas que requieren la aplica-
ción creativa, flexible y responsable de conocimientos, habili-
dades y actitudes que pueden actualizarse en distintos contextos 
utilizando el conocimiento en situaciones distintas de aquellas 
en las que se aprendieron. Conlleva la comprensión del sentido 
de cada actividad y sus implicaciones éticas, sociales, económi-
cas y políticas (MEN, 2006).

Por su parte, el Ministerio de Educación argentino las ca-
racteriza como “las habilidades que debe adquirir un estudiante 
durante la escolarización obligatoria”. El término “competencias 
prioritarias” no es una mera definición de un concepto, sino que 
conlleva una completa reformulación de los métodos de ense-
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ñanza: del “saber” al “saber hacer”, de “aprender” a “aprender a 
aprender” (MECCyT, 2003, p. 8).

Cuestionamientos
Ahora bien, frente a los documentos curriculares surgen 

diferentes interrogantes: ¿la formación por competencias real-
mente tiene como objetivo desarrollar una educación integral 
o es una estrategia que forma parte de una sociedad globaliza-
da y capitalista?; ¿los diseños curriculares de Educación Física 
contienen una base de formación crítica?; ¿qué reglas podemos 
pensar para formar una conciencia crítica?; ¿cuáles son las si-
militudes y las diferencias de los dos diseños curriculares desde 
el concepto de pensamiento crítico reflexivo?; ¿de qué manera 
la perspectiva del pensamiento crítico atraviesa los diseños cu-
rriculares de cada país?; ¿qué lugar le da el pensamiento crítico 
reflexivo al saber, al maestro y al alumno en cada uno de los 
documentos?; ¿el pensamiento crítico va de la mano con los 
discursos de libertad y autonomía que se pueden percibir en 
los diseños?; ¿la formación por competencias permite un pen-
samiento crítico?

Como se mencionó, el pensamiento crítico reflexivo exige a 
los estudiantes pensar acerca de lo que aprenden, los obliga a 
cuestionar su modo de pensar y a asimilar las ideas nuevas y dife-
rentes por medio de la escucha activa a sus compañeros; también 
les permite regular y controlar conscientemente su pensamiento, 
desarrollar procesos de aprendizaje autónomo y saber cómo re-
accionar o actuar ante la aparición de un evento o información 
nueva (Beyer, 1987). Para Perkins (1995), el pensamiento crítico 
es un mecanismo que el sujeto va desarrollando a lo largo del 
tiempo a través de la experiencia y que le permite recolectar, in-
terpretar, evaluar y seleccionar información con el fin de tomar de 
manera “positiva” sus propias decisiones. 
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Por su parte, Brookfield (1987) argumenta que pensar críti-
camente es importante para entender las relaciones interperso-
nales: el pensador crítico intenta identificar los supuestos que 
subyacen a las creencias, valora acciones e ideas de los demás, 
posee la capacidad para imaginar y explorar alternativas a las 
formas de vivir y de pensar, es consciente del contexto y no 
tiene posturas generalizadoras ni absolutistas. Para Kurland 
(1995) pensar críticamente está relacionado con la razón, la ho-
nestidad intelectual y la amplitud mental en contraposición a 
lo emocional; involucra seguir el hilo de evidencias teniendo 
en cuenta todas las posibilidades y cuestionando cada una de 
ellas, pero a su vez considerando otras explicaciones y puntos 
de vista. Esto quiere decir que un pensador crítico es aquel que 
logra interesarse más por la verdad que por tener razón, no re-
chazar ningún punto de vista y ser consciente de sus sesgos o 
errores. Según Lipman (1998) este tipo de pensamiento es rico 
conceptualmente, pero además de ello es coherente, organizado 
y exploratorio, y se caracteriza porque siempre tiende a alcanzar 
las metas planteadas Cuenta con funciones críticas y creativas 
que se apoyan y refuerzan mutuamente, y es, a su vez, un pen-
samiento ingenioso y flexible. 

Queda claro entonces que la mayoría de los autores asocia 
pensamiento crítico y racionalidad; un pensamiento que se carac-
teriza por manejar y dominar las ideas, revisarlas, evaluarlas, ana-
lizar qué es lo que se entiende, qué se procesa y qué se comunica 
a través de los otros tipos de pensamiento (verbal, matemático, 
lógico, etcétera). Esto quiere decir que aquel capaz de pensar por 
sí mismo es un pensador crítico. El pensamiento reflexivo que se 
construye como posterior al saber o a la experiencia, permite la 
formación de individuos más autónomos, más explicativos, más 
argumentativos e interpretativos de diversos contextos, para lo 
cual involucran al razonamiento.
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El análisis de los diseños curriculares actuales de Educación 
Física de la provincia de Buenos Aires (Argentina) y de Colom-
bia nos permitirá comprobar similitudes y diferencias desde la 
teoría del pensamiento crítico reflexivo; el sentido, las formas 
de pensarlo, su papel en la educación por competencias, y al 
mismo tiempo reflexionar si este tipo de educación, como afir-
ma Nussbaum (2012), instrumentaliza o no los conocimientos 
y refuerza su utilitarismo. Es diferente al desarrollo de las ca-
pacidades, que se construyen sobre la base de las “libertades” 
concretas de los individuos; también, las relaciones significantes 
para pensar la enseñanza, y principalmente analizar qué efectos 
de verdad tiene el pensamiento crítico —entendiendo la verdad 
con Foucault (1985), como un conjunto de reglas existentes bajo 
las cuales se determina lo verdadero y lo falso y se ligan a lo ver-
dadero efectos políticos de poder—, y qué rol tienen el maestro, 
el alumno y el saber a partir de este discurso. Asimismo, se busca 
mostrar cuál es el origen de las diferencias y semejanzas de los 
discursos, el carácter distintivo (si lo hay) de los diseños en rela-
ción con cada país, e identificar si termina siendo el mismo. 

La comparación entre los documentos curriculares tiene 
como finalidad ponderar los modos de pensar el sentido de la 
educación física en cada uno de los países, determinar cuáles han 
sido las perspectivas más recurrentes que fundamentan el área 
y los discursos en los que se sostiene. Dicho proceso se lleva a 
cabo teniendo siempre como principio entender la dimensión del 
pensamiento crítico reflexivo en cada uno de los documentos.
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Interpelando una presencia. Un análisis 
del enunciado danzas de encuentro 
social en los diseños curriculares 

de la provincia de Córdoba

María Luján Copparoni

Introducción
El presente trabajo es un avance de la investigación realizada para 

la tesis de Maestría en Educación Corporal, que pretende problema-
tizar y (re)construir el concepto danzas de encuentro social a partir 
de los diseños curriculares de la provincia de Córdoba, con la expec-
tativa de identificar sus efectos en el saber y por tanto en el sujeto.

En el año 2009, el Diseño Curricular del Profesorado de Edu-
cación Física de la provincia de Córdoba (en adelante DCPEF) 
menciona a las danzas sociales como contenido a enseñar de la 
unidad curricular Movimiento Expresivo I. A partir del año 2010, 
observamos en el Diseño Curricular de Educación Secundaria de 
la provincia de Córdoba (DCES) el enunciado danzas de encuen-
tro social y danzas sociales en la unidad curricular Educación 
Artística: Danza.

En este texto describimos y analizamos cómo y dónde se ob-
servan las danzas de encuentro social y las danzas sociales en 
los diseños curriculares, como también qué elementos de estas 
danzas se propone enseñar en los mismos. Para ello partiremos 
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del análisis discursivo de las unidades curriculares en donde estos 
enunciados estén presentes.

El origen de la búsqueda
Desde el año 2009 ofrecemos, junto a un grupo de profesores, 

cursos de capacitación de danzas en el área de extensión del Profe-
sorado de Educación Física.1 Estas capacitaciones están destinadas 
a docentes de diferentes niveles y espacios curriculares, y en ellas 
planteamos el abordaje de las danzas que están de moda, que están 
vigentes durante un período de tiempo y luego dejan de practicarse, 
pierden presencia y son reemplazadas por otras nuevas que res-
ponden a nuevos consumos musicales. Danzas que se bailan en las 
fiestas y que tienen la particularidad de no tener límites en cuanto 
a edad, condición física o perfeccionamiento técnico para poder 
practicarlas y cuya función explícita es el encuentro con otros.

Las capacitaciones tienen por objetivo recuperar estas prác-
ticas sociales, observarlas, practicarlas, analizarlas y luego re-
flexionar sobre las mismas, y de esta manera resignificarlas para 
el ámbito escolar. Con la expectativa de promover las propuestas 
de capacitación, nos planteamos definir las prácticas que en ellas 
desarrollamos. El nombre que circulaba tanto en el profesorado 
de educación física como en los gimnasios, academias de danzas, 
centros culturales y centros de actividades recreativas para hacer 
mención a las prácticas que ofrecíamos en las capacitaciones era 
el de “ritmos” o “ritmos latinos”. En el intento por precisar aún 
más el enunciado que definiera las prácticas de nuestras capa-
citaciones, llegamos a la conclusión de que la palabra “ritmos” 
solo aludía a una característica de las danzas que abordábamos, 
aunque también de otras artes, como la música y la poesía. Este 
apelativo hace referencia a regularidad, orden, movimiento, 

1  Instituto Provincial de Educación Física (IPEF). Facultad de Educación Físi-
ca, Universidad Provincial de Córdoba. Córdoba, Argentina.
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periodicidad, y también se lo relaciona con la percepción tempo-
ral, por lo que no resulta específico para definir a las prácticas que 
problematizábamos. 

Siguiendo con nuestra búsqueda y ante la exigencia de la Red 
Provincial de Formación Docente Continua de la provincia de 
Córdoba2 en cuanto a construir las propuestas de capacitación 
docente en orden a los diseños curriculares cordobeses, interpre-
tamos que las danzas que ofrecíamos en las capacitaciones serían 
las que los documentos oficiales reflejaban como danzas sociales 
o danzas de encuentro social, aunque no encontramos especifica-
ciones que definieran a qué se hacía referencia cuando se obser-
vaba este enunciado en dichos documentos. En esta indefinición 
observábamos otro problema: si cualquier danza podría ser una 
danza social o de encuentro social, entonces ¿qué determinaría 
cuál es una danza social y cuál no lo es? 

Por lo mencionado, nuestro trabajo parte del análisis de los 
discursos presentes en el currículum, en tanto nos posibilita pro-
blematizar un contenido incluido en él: las danzas sociales o de 
encuentro social. La noción de currículum sobre la cual delinea-
mos nuestra indagación y reflexión es la que plantea Eloísa Bor-
doli en su texto “La tríada del saber en lo curricular”, como “es-
tructura de conocimiento y acontecimiento de saber” que anticipa 
y legitima la enseñanza y que está inscripta en el lenguaje, en el 
cual saber y sujeto se suponen necesariamente (2007, p. 30). 

En este trabajo precisaremos dónde y cómo observamos estas 
danzas en los diseños curriculares de la provincia de Córdoba, con el 
fin de comenzar a indagar sobre los efectos que tienen los discursos 
presentes en el currículum, en los saberes propuestos por el mismo.

2  Entidad perteneciente al Ministerio de Educación de la provincia de Córdoba 
y que tiene por objetivo “garantizar el acceso, en forma efectiva a todas los agentes 
del sistema educativo a diversas propuestas de capacitación necesarias para su de-
sempeño profesional” (http://www.cba.gov.ar/red-provincial/).

http://www.cba.gov.ar/red-provincial/
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Las danzas sociales o danzas de encuentro social son un con-
tenido a enseñar que advertimos en dos documentos curriculares 
de la provincia de Córdoba: en el Diseño Curricular del Profeso-
rado de Educación Física (DCPEF) y en el Diseño Curricular de 
la Educación Secundaria (DCES). 

En el DCPEF (MEC-SE-DGES, 2009) notamos la presencia 
del enunciado danzas sociales en la unidad curricular Movimien-
to Expresivo I. En el Marco Orientador de esta unidad se afirma 
que “el movimiento expresivo en la formación de docentes apor-
ta saberes vinculados a las diversas manifestaciones culturales y 
estéticas del movimiento, en especial, la expresión corporal, la 
danza contemporánea, y las danzas sociales de identidad nacional 
y latinoamericanas” (MEC-SE-DGES, 2009, p. 68).

En este espacio se sugiere el abordaje de la danza como fa-
vorecedora del “aprendizaje corporal, sensible y consciente, la 
comunicación con uno mismo y con otros, la relación tónico-
emocional, la creatividad y la estética del movimiento” (MEC-
SE-DGES, 2009, p. 68). Se propone abordar saberes que posibi-
liten la emergencia de prácticas expresivas, sensoperceptivas y 
lúdicas, haciendo hincapié en la necesidad de un saber didáctico 
del campo expresivo que aporte herramientas para la enseñanza 
en los diversos ámbitos educativos. 

Cuatro ejes agrupan los contenidos sugeridos para esta uni-
dad curricular: 

1.- Cuerpo-subjetividad-sensopercepción.
2.- Expresión corporal.
3.- Iniciación a la danza.
4.- Construcción didáctica del movimiento expresivo.

En ninguno de ellos volvimos a notar la presencia de las dan-
zas que problematizamos en este trabajo, aunque en el eje “Ini-
ciación a la danza” se proponen “Formas y estilos de danza. Las 
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danzas contemporáneas” (MEC-SE-DGES, 2009, p. 68) como 
contenidos en los cuales pueden vislumbrarse —aunque sin ser 
nombradas— las danzas de encuentro social.

Si bien en el marco orientador de la unidad curricular Movi-
miento Expresivo I se propone aportar saberes relacionados con 
las danzas sociales de identidad nacional y latinoamericanas, en 
los otros apartados que componen esta unidad (propósitos de la 
formación, ejes de contenidos sugeridos y orientaciones para la 
enseñanza) estas danzas están ausentes, y no se puede identificar 
ni precisar a qué se hace referencia cuando se las menciona. 

El Diseño Curricular de la Educación Secundaria fue elabo-
rado por el Ministerio de Educación de la provincia de Córdoba 
en el año 2009 y validado en la práctica durante el 2010 con la 
expectativa de que su implementación se lleve a cabo en todas 
las escuelas de este nivel de la provincia. En este territorio, la 
educación secundaria se organiza en espacios curriculares, los 
cuales delimitan un conjunto de aprendizajes y contenidos edu-
cativos provenientes de uno o más campos del saber, que fueron 
seleccionados para ser enseñados durante un período de tiempo 
determinado a cargo de un docente con formación específica. 

En cada espacio curricular podemos observar componentes3 
que presentan, organizan y priorizan los saberes seleccionados. 
Ellos son: 

a) Presentación.
b) Objetivos.
c) Aprendizajes y contenidos.
d) Orientaciones para la enseñanza y la evaluación.
e) Bibliografía.

3  Así se denominan los apartados que organizan cada espacio curricular del 
Diseño Curricular de la Educación Secundaria de la provincia de Córdoba (2011-
2015).
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En este diseño curricular encontramos a las danzas sociales o 
danzas de encuentro social dentro del espacio curricular Educa-
ción Artística: Danza, y de la siguiente manera: 

• En la presentación, donde se especifica el enfoque y el 
sentido formativo del espacio curricular, observamos una 
clasificación de la danza que la distingue “según su origen 
en: danzas de origen académico (clásico, moderna, jazz, 
contemporáneo) y danzas de origen no académico (danzas 
originarias, folclóricas, afro-americanas, de encuentro so-
cial)” (MEC-SE-SPICE, 2012-2015, p. 148). 

• En los objetivos, el DCES expresa los logros a alcanzar para 
cada espacio curricular en función de los aprendizajes consi-
derados básicos e imprescindibles. En este apartado se alude 
a las danzas de encuentro social expresando: “Explorar y re-
lacionar movimientos y ritmos de danzas originarias argen-
tinas, coreografías folclóricas, afro-americanas y de encuen-
tro social” (MEC-SE-SPICE, 2012-2015, p. 149). 

• Al apuntar a estas danzas en los aprendizajes y conte-
nidos, se manifiesta la utilización del espacio, la explo-
ración y reconocimiento de movimientos y ritmos, y la 
vivencia de la danza desde su sentido social, pero al no 
determinar a qué se refiere el DCES al enunciar “dan-
zas de encuentro social”, tampoco podemos precisar qué 
prácticas las componen.

• En las orientaciones para la enseñanza y la evaluación, 
el DCES expone sugerencias que orientan la tarea docente 
(estrategias y modos de intervención). En este apartado, en 
el ítem “formas de danza” se menciona a las danzas socia-
les en los siguientes términos: aquellas que sean de interés 
de los estudiantes pueden formar parte del proceso, en el 
marco de indagaciones sobre sus contenidos y elementos a 
fin de enriquecer desde un sentido crítico el aprendizaje y 
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no para convertirse en reproductores estereotipados de esas 
manifestaciones (ME-SE-SPICE, 2012-2015, p. 153).

• Por último, advertimos en la bibliografía un listado con 
los textos empleados para las definiciones teóricas y me-
todológicas del espacio curricular, donde solo encontra-
mos, en lo concerniente a las danzas sociales, el texto La 
danza en la escuela desarrollado por Herminia García 
Ruso (1997). 

El análisis de los discursos 
En el análisis de los discursos presentes en ambos diseños 

curriculares podemos comenzar señalando que en ninguno de los 
casos se detalla el uso de este enunciado para comprender las 
prácticas a las que el documento se refiere. 

En el DCES, las danzas sociales y de encuentro social se ob-
servan en todos los componentes del espacio curricular Educa-
ción Artística: Danza. En la presentación de dicho espacio cu-
rricular pudimos notar la pertenencia de las danzas de encuentro 
social a la categoría “danzas de origen no académico”. Dentro 
de esta clasificación verificamos que estas danzas —originarias, 
folclóricas, afroamericanas, de encuentro social— provienen a su 
vez de diferentes categorías, y que las únicas que hacen alusión a 
su función son las danzas de encuentro social. 

En la búsqueda de bibliografía que se refiriera a la función de 
las danzas, nos encontramos con el texto Itinerarios teóricos de 
danza. Su autora, Susana Tambutti (2008), las clasifica según sus 
funciones determinando categorías de danzas espectaculares, so-
ciales, religiosas y terapéuticas. Siguiendo esta clasificación, tan-
to las originarias como las folclóricas y las afroamericanas podrían 
ser también danzas de encuentro social, lo que complica aún más 
la comprensión sobre el alcance de las danzas que en este trabajo 
problematizamos y que el diseño curricular referencia.
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Si bien en el documento no observamos la conceptualización 
de ninguna de las danzas, en otras fuentes sí encontramos precisio-
nes acerca del concepto y características constitutivas de las danzas 
que se incluyen dentro de la categoría “de origen académico” (clá-
sico, moderno, jazz, contemporáneo), como también de las danzas 
folclóricas y afroamericanas. No sucedió lo mismo en el caso de 
las danzas originarias y de encuentro social, debido a la poca circu-
lación de información relacionada con estos enunciados. 

En la exploración de teorías sobre el concepto que aquí pro-
blematizamos, emergió como esclarecedora la clasificación del 
programa de estudios de Quebec (Canadá), en la bibliografía de-
sarrollada por Herminia García Ruso. La autora define a la danza 
social de la siguiente manera: “La danza social evoluciona con el 
tiempo, se encuadra dentro de las danzas de ocio, adaptándose a 
la música de cada época” (García Ruso, 1997, p. 22).

En el apartado donde se enuncian los objetivos, si bien se 
propone explorar y relacionar movimientos y ritmos de danzas de 
origen no académico entre las que están las danzas de encuentro 
social, al referirse a estas no se especifica a qué danzas se seña-
la, lo que promueve diversas interpretaciones sobre los objetivos 
planteados y genera un efecto de imprecisión sobre los logros que 
se pretende alcanzar.

Tampoco se precisa a qué prácticas se hace referencia en los 
aprendizajes y contenidos al mencionar a las danzas sociales o de 
encuentro social, aunque pareciera que estas son una herramienta 
para abordar contenidos como la utilización del espacio, la explo-
ración y reconocimiento de movimientos y ritmos, y la vivencia 
de la danza desde su sentido social. 

Notamos en el documento algunas pistas sobre las caracterís-
ticas de las danzas que analizamos: 

• En las danzas de encuentro social se observan movimien-
tos y ritmos que les son propios. 
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• La utilización del espacio en ellas es particular.
• La danza tiene un sentido ritual, social y artístico. Es de-

cir, las danzas sociales tienen un sentido que las diferen-
cias del resto.

Las pistas presentes en el diseño curricular nos llevan a conside-
rar un conjunto de indicadores que advertimos en el documento para 
distinguir a las danzas sociales o danzas de encuentro social y con 
ello establecer una distinción con respecto a las otras danzas. Ellos 
son: origen, función, movimientos y ritmos, espacio y sentidos. 

Estos indicadores se ajustan a todas las danzas, pero los re-
tomaremos en otra instancia para analizar los elementos que or-
ganizan —y por tanto diferencian— a las danzas de encuentro 
social de las otras formas de danzas. 

Si bien advertimos una especificación en el diseño curricular 
en el eje “en relación con la contextualización del lenguaje de la 
danza” sobre las danzas de encuentro social —en referencia al 
hip hop, cuarteto, cumbia y rock— consideramos que estas no 
constituyen la totalidad del campo de dichas danzas, sino que son 
algunos agentes de este campo. 

El discurso presente en el apartado que hace alusión a las 
orientaciones para la enseñanza y la evaluación responde a un 
modelo educativo que enfatiza el respeto por los intereses de los 
estudiantes, que pone a los mismos en una situación en la cual 
son ellos quienes deben indagar sobre estas prácticas a fin de 
enriquecerlas a partir de una mirada crítica, y coloca al maestro 
en el lugar de guía y facilitador de los procesos de aprendizaje. 
Aquí, las danzas sociales en cuanto objeto de conocimiento se 
ubican en un lugar secundario, mientras que lo metodológico 
adquiere centralidad.

Si bien en todos los apartados que componen el espacio curri-
cular Educación Artística: Danza el enunciado danzas de encuentro 
social o danzas sociales está presente y se refiere a ambos enuncia-
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dos como sinónimos, en ningún caso pudimos observar precisiones 
en cuanto a qué se refería el documento al mencionarlas.

Cabe destacar que en el DCES las danzas sociales o de encuen-
tro social no aparecen en el espacio curricular Educación Física. 

A modo de conclusión
Por lo analizado interpretamos que aquellas prácticas que cir-

culan en los ámbitos de la educación del cuerpo y el movimiento 
como “ritmos” o “ritmos latinos” podrían ser las que aparecen en 
los diseños curriculares de la provincia de Córdoba como danzas 
sociales o danzas de encuentro social. 

Si bien esta categoría de danza es un contenido a enseñar pre-
sente en los documentos oficiales, como objeto de conocimiento 
constituido por el lenguaje es conceptualmente inconsistente. Es 
decir que el uso de este concepto en el documento no está refe-
renciado o explicado en ningún apartado que aclare a qué se refie-
ren los diseños curriculares al nombrar danzas sociales o danzas 
de encuentro social, lo que implica una fragilidad en la determi-
nación del saber y en su representación, en cuanto conocimiento 
a enseñar en el ámbito escolar. 

Estas danzas se manifiestan en los documentos como una 
práctica que supone saberes socialmente aceptados y que implica 
discursos y por ende pensamientos. Sin embargo, al analizar los 
discursos presentes en los diseños, se puede ver más como un 
instrumento para la enseñanza de los elementos constitutivos de 
las danzas (cuerpo, movimientos, ritmos, tiempo, utilización del 
espacio y posibilidades expresivas-comunicativas) que como un 
contenido a enseñar. 

Analizar el enunciado danzas sociales o danzas de encuentro 
social presente en los diseños curriculares de la provincia de Cór-
doba implica no solo aclarar a qué se refieren los mismos con es-
tas prácticas, sino comprenderlas como contenido que las políti-
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cas educativas pretenden visibilizar al proponerlas en los ámbitos 
escolares como un contenido significativo y coyuntural, que, al 
decir de Gumbrecht (citado en Bárcena Orbe, 2012), es tangible 
a partir de los documentos, y de este modo demanda atención. 
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El nado y la natación: aportes 
a su distinción, Uruguay (1939-2017)

Lucía Fabra Facal

Este trabajo1 forma parte de una investigación más amplia 
sobre técnica, enseñanza y natación, específicamente en la for-
mación de los licenciados en Educación Física en el Instituto 
Superior de Educación Física (ISEF, Udelar; Uruguay). En este 
capítulo se realiza una revisión de la literatura sobre natación uti-
lizada en dicha formación y se rastrean las nociones de natación 
que aparecen en los textos de base para la enseñanza a los futuros 
docentes. En esa tarea se procura capturar lo que se ha dicho 
sobre la natación, asumiendo a priori que lo dicho nunca es la 
cosa misma. El material empírico de esta búsqueda está forma-
do por textos de las recomendaciones bibliográficas utilizados 
para las clases y fichas de los cursos de Natación y Actividades 
Acuáticas, y de los de Salvavidas e Instructores de Natación. El 
período estudiado abarca desde 1939, año en el que se inaugura 

1  El texto forma parte de una investigación en desarrollo denominada “La 
enseñanza de las técnicas de la natación y la producción de lo corporal. Lógicas de 
enseñanza en la formación de los profesores de Educación Física en el ISEF (Uru-
guay)”, tesis de la maestría dirigida por el doctor Emiliano Gambarotta. El estudio 
que aquí se presenta se realiza en el Instituto Superior de Educación Física, único 
centro público donde se forman los licenciados en Educación Física en la Universi-
dad de la República, Uruguay.



El nado y la natación: aportes a su distinción, Uruguay (1939-2017)

149

el ISEF, hasta el 2017, cuando entra en vigencia el plan de es-
tudios actual. 

Tomamos los aportes realizados por Huizinga (1933) sobre la 
cultura para pensar el nado, los estudios de Elias y Dunning (1986) 
para comprender la natación y las contribuciones de Horkheimer 
(1969) y Aristóteles (1997) para examinar las nociones de técnica.

El hombre y el agua: el nado como relación
En el vínculo del sujeto con el medio acuático consideramos 

necesario distinguir dos nociones que se han consolidado tradi-
cionalmente como sinónimos en el campo de la natación, las acti-
vidades acuáticas y la educación física toda: el nado y la natación. 
Ya sea en la práctica cotidiana de la enseñanza como en los textos 
o artículos relacionados con la natación, no hemos encontrado 
quien se detenga en una posible diferenciación entre ambas no-
ciones. Sin embargo, entendemos que es necesario construir esta 
distinción de objetos que son diferentes. Esto implica nociones 
de técnica también distintas, instauradas bajo dos racionalidades 
(Horkheimer, 1969), que conviven aunque difieren profundamen-
te. Con la modernidad, que inaugura la razón en el hombre, tam-
bién se instala el predominio de una sobre otra.

El nado es, a nuestro entender, la expresión del sujeto que, 
moviéndose en el agua con soltura y fluidez, logra un dominio 
del medio acuático con movimientos que le permiten trasladarse, 
sumergirse, girar, zambullirse o flotar de forma segura. Existen 
las denominadas “habilidades acuáticas básicas” que, según el 
autor que las clasifique, pueden ser: la flotación, los traslados, los 
palmoteos, el equilibrio, la inmersión, la ventilación, la adapta-
ción a los órganos faciales, los giros, las entradas al agua. Estas 
habilidades están íntimamente ligadas a la idea de seguridad; hay 
algo del orden del cuidado o la preservación de la vida que apa-
rece allí como inaugural. 
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En su texto De lo lúdico y lo serio, Huizinga (1933) trabaja con 
elementos para pensar la cultura en general, y aunque no se refiere 
al nado en particular, los términos que propone permiten iluminar 
su conceptualización y los sentidos que sobre él se constituyen. 
Así, entendemos que el nado es una práctica que se organiza en 
dos sentidos: el primero, para el cuidado de sí y de la población, 
y allí podrían aparecer los fines vinculados a la supervivencia —
recorrer ríos, ampliar el conocimiento de territorios, etc.—; en el 
segundo, nadar puede entenderse como juego y “como tal tiene que 
ser serio” (Huizinga, 1933, p. 26). El autor analiza la categoría y 
dice: “el juego se revela como una categoría que se lo devora todo” 
(Huizinga, 1933, p. 26) y agrega “la categoría juego carece de unos 
límites estables; no se presta a una demarcación clara; apenas se la 
distingue de la categoría de mito o culto” (Huizinga, 1933, p. 28).

En los textos de natación utilizados para la formación en Na-
tación y Actividades Acuáticas, los capítulos o párrafos que refie-
ren a una posible definición de nado, su origen o su historia, son 
breves y escasos. Una perspectiva histórica aparece en el texto 
Natación y Salvamento (Benítez, 1996), utilizado para los cursos 
de Guardavidas e Instructores de Natación. Sobre el surgimiento 
del nado Benítez expresa:

El agua fue el primero de los elementos dominados por el hom-
bre. La necesidad de proveerse del alimento y de lograr medios 
de comunicación que no le obligarán a hacer grandes rodeos, le 
habrán inducido a atravesar caminando cortos trechos de agua 
poco profunda primero, hasta que, un día, perdiendo pie, trató de 
afirmarse en su apoyo natural, la planta del pie, que le dio de ese 
modo, una de las fuerzas propulsoras y de sostén, iniciándose de 
ese modo en el nado (Benítez, 1996, p. 20).

Al parecer este sería el relato del primer día en que el hom-
bre nadó. Poco importa si así fue; lo que interesa es que, aza-
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rosamente, al perder pie de su apoyo “natural”, ese hombre se 
inició en un nuevo movimiento denominado nado. Estamos en-
tonces frente a una posible definición o delimitación conceptual 
del nado como movimiento que, a partir de fuerzas propulsoras 
y de sostén aplicadas, en principio, a la planta del pie, permite 
un nuevo modo de desplazamiento en el agua. El ser huma-
no nada por primera vez motivado por la necesidad de superar 
obstáculos del territorio en el que habita; la aspiración por sor-
tearlos produce una nueva práctica que se justifica a través del 
modo en que se realizan los apoyos2 en función de las fuerzas 
propulsoras. 

Siguiendo a Huizinga podemos afirmar que el nado como 
producción cultural es expresión, es transformar “para generar 
algo que va más allá de la naturaleza y se diferencia de ella. 
Cualquier objeto de cultura, ya sea una rueda, un microscopio, 
un concepto filosófico, un acorde musical, lleva la huella de esa 
diferencia” (Huizinga, 1933, p. 21). Nos interesa aquí esa apre-
ciación con relación a que todo objeto de cultura, como el nado, 
lleva una huella que lo diferencia de la naturaleza. Al decir de 
Benítez, lo “natural” era el apoyo plantar al caminar, apoyo del 
que se valió para sustentarse, flotar, desplazarse, nadar. El nado 
se va conformando como algo que se diferencia de lo “natural” 
pero lleva consigo su rastro, el de la propia producción cultural 
que lo constituye. Nadar implica hacerlo con la planta de los pies, 
pues el hombre camina apoyándolas y, en ese sentido, el dominio 

2  Los textos de natación han hecho un fuerte hincapié en el estudio de los 
diferentes apoyos, ya sea plantar o de empeine, en las patadas de los estilos de na-
tación. El estilo pecho o braza es el único con apoyo plantar y por ese motivo posee 
la patada más propulsiva. Será relevante para otro texto la profundización del modo 
en que se trasladó el movimiento de caminar al movimiento en el agua, produciendo 
un movimiento con apoyo plantar que quizás es lo que justifica que el estilo braza 
o pecho sea el primero que se nadó.
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acuático aparece haciendo uso de ese mismo gesto reconfigurado 
por otra necesidad. 

En esta línea encontramos el texto de González y Sebastiani 
(2000). Estos autores hacen un racconto histórico y, aunque no se 
valen de esta distinción entre nado y natación al adoptar esta pers-
pectiva, entendemos que se refieren al nado. Para ellos surge en 
la prehistoria, ligado a las necesidades humanas del cuidado de sí, 
de la población y de control del entorno. Los autores expresan que 
para los egipcios “los miles de canales construidos a partir del flujo 
del río Nilo constituían un gran riesgo para aquellas personas que 
tenían que atravesarlos sin haberse familiarizado aún con sus aguas. 
Nadar, por entonces, era un arte y constituía uno de los aspectos 
esenciales de la educación pública” (González y Sebastiani, 2000, 
p. 20). A su vez, los fenicios eran grandes navegantes y comercian-
tes, y formaban nadadores que liberaban de obstáculos los accesos 
del puerto, como también entrenaban para rescatar mercancías y pa-
sajeros en casos de naufragio (González y Sebastiani, 2000, p. 21). 

Para los fenicios y los egipcios, la natación —para nosotros, 
el nado— era considerada como una práctica a ser enseñada para 
la supervivencia y el desarrollo social y económico de la vida en 
esos lugares. Puesta a disposición de un fin común, ya sea para 
atravesar canales, aumentar el comercio o cuidar de la población, 
cobraba sentido en el lazo con los otros y en el espacio constitu-
tivo de lo público.

Si, como dijimos, el nado se va conformando como algo que 
se diferencia de lo natural pero lleva consigo su rastro, lo sus-
tancial para esta distinción se aloja en esa huella y es necesario 
rastrear en función de qué otras prácticas o sentidos ese gesto 
distintivo asoma como expresión cultural. Podríamos formular la 
hipótesis de que la capacidad de orientar las prácticas acordes a 
los fines comunes, alejadas del bien individual, es lo que hace del 
nado una práctica sujeta a determinada tradición.
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Algo del nado se deportiviza: surge la natación
Con este telón de fondo entendemos que la natación es una 

nueva práctica —otra, distinta— que se reconfigura durante el 
proceso de la modernidad como un deporte. Son los cuatro es-
tilos —pecho, crol, espalda, mariposa— los objetos que le dan 
identidad a esta nueva práctica, y sobre los que la natación va 
a centrar su joven episteme (si es que existe tal cosa), en cuan-
to producción de conocimiento. Así, la mayor parte de la pro-
ducción encontrada en relación con la natación pone el foco, a 
grandes rasgos, en las explicaciones biomecánicas, lo cual es 
sintomático de una época. 

Para la natación es necesario haber adquirido habilidades 
acuáticas básicas, como flotar, saltar, etc.; sin embargo, en este 
caso, a diferencia del nado, estas habilidades aparecen como ne-
cesidades previas para el logro de un objetivo posterior. Sobre 
este objetivo posterior o fin se montará la propia lógica de pro-
ducción del concepto natación y con ello la de sus textos, sus 
dispositivos de enseñanza, su formación de profesores, etc. La 
producción discursiva sobre la natación se erige sobre el vínculo 
que esta tiene con un fin determinado que la justifica en términos 
de eficiencia y productividad. 

En este sentido entendemos que el nado no es una práctica 
previa que deviene o se transforma en natación, sino que algo 
de esta perdura luego de que la modernidad la reconfigura, vía la 
deportivización, y se constituye como el deporte natación. 

La indistinción entre nado y natación es la que aparece en los 
textos relevados explicando y fundamentando esta práctica, inter-
pretando los procesos históricos, sociológicos, como naturalmen-
te determinados. Esta misma indistinción permite una continui-
dad discursiva entre las prácticas de la Antigüedad y la natación. 
Elias y Dunning cuestionan este axioma en su texto Deporte y 
ocio en el proceso de la civilización:
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la tendencia a presentar el movimiento deportivo moderno como 
el restablecimiento de un movimiento similar en la Antigüedad 
es una de esas inofensivas leyendas ideológicas inocentemente 
utilizadas para reforzar la unidad de un movimiento que está 
lleno de tensiones y de tendencias en choque y para realizar su 
brillantez y prestigio (Elias y Dunning, 1986, p. 163).

En esta cita aparece una clave para comprender cómo se re-
configura el término natación y cómo estos relatos, aceptados y 
reproducidos, se tornan “inofensivas leyendas ideológicas”. La 
continuidad histórica se presenta como inofensiva e inocente, 
y allí se aloja su funcionalidad. La ideología implica ocupar un 
lugar en una trama discursiva productora de relatos que, en el 
sentido en el que Elias y Dunning lo expresan, no podrían ser ni 
inofensivos, ni inocentes. La continuidad entre el nado y la na-
tación es ideológica e imposible de ser sustentada desde nuestra 
perspectiva, además de ser falsa.

Según los autores citados, la ruptura sustancial está marcada 
por las diferencias entre los juegos de la Antigüedad y los depor-
tes. Para estos últimos

las reglas están mucho más detalladas y diferenciadas; no son para 
empezar, reglas dictadas por la costumbre sino reglas escritas, ex-
plícitamente sometidas a la crítica y a la revisión razonadas. El ni-
vel superior de violencia física en los juegos de la Antigüedad no 
era por sí solo sino un dato aislado, sintomático de algunos rasgos 
concretos de la sociedad griega, especialmente en la etapa de de-
sarrollo alcanzado por lo que ahora denominamos la organización 
“estatal” y por el grado de monopolización de la violencia física 
que ésta implica. La monopolización y el control relativamente 
sólido, estable e impersonal de los medios de violencia son una 
de las características estructurales fundamentales de las naciones-
Estado contemporáneas (Elias y Dunning, 1986, p. 164).
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En este sentido, la constitución de los Estados nación, el ad-
venimiento de la modernidad junto con la conformación de una 
nueva sensibilidad, coadyuvaron para que esta monopolización 
de la violencia a la cual se refieren los autores, fuera encauzada 
por otros dispositivos; uno de ellos, entre otros, fue el deporte. La 
natación como deporte, tanto en sentido amplio como en sentido 
estricto, tiene su auge en el siglo XIX (Benítez, 1996, p. 43); el 
deporte emerge con un sentido distintivo y diferente al de los 
juegos practicados en la Antigüedad (Elias y Dunning, 1986, p. 
161). Específicamente respecto de la natación, en el siglo XIX 
acontecen hechos relevantes como

la aceptación oficial de la braza (estilo pecho), su descompo-
sición didáctica, las hazañas de Lord Byron, y otros, la apari-
ción de nuevos estilos de aparatos efectivos para la enseñanza, 
la creación de escuelas de natación, de instituciones de natación 
deportiva y la organización de las mismas, dan la pauta del auge 
y la importancia que comenzó a tomar la natación (Benítez, 
1996, p. 43). 

Algunos de estos hechos tienen su posterior correlato en Uru-
guay, como la consideración del proyecto de creación de Juegos 
Atléticos en la presidencia de José Batlle y Ordóñez, en 1909; 
la creación de la primera piscina cerrada del país construida por 
la Asociación Cristiana de Jóvenes y el surgimiento del primer 
maestro de natación, don Amador Franco, en el mismo año. Por 
primera vez se expresa el interés por la enseñanza, la descom-
posición didáctica y la aparición de aparatos para reproducir el 
gesto, conjuntamente con la creación de escuelas de natación.

La deportivización de la práctica supuso la regulación, con-
trol y sistematización de los movimientos y, a su vez, necesitó 
espacios organizacionales como las instituciones deportivas, los 
clubes, las federaciones, los cuerpos arbitrales, etc. Aparecen los 
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reglamentos y los modos estandarizados de moverse; surgen los 
estilos de natación. 

Como sostuvimos, el nado como producción cultural es ex-
presión más allá de la naturaleza. Esto se produce en dos senti-
dos: el primero remite a la preservación de la vida; el segundo 
se constituye en la vida cotidiana como práctica lúdica. Ubica-
do como práctica lúdica, y particularmente cuando el juego es 
lucha,3 es captado por el discurso moderno y puesto a funcionar 
en otra cosmovisión del mundo. En este ínfimo espacio, aparece 
otra práctica denominada natación.

El elemento que permite profundizar la distinción: 
una noción de técnica

Si bien hay autores que posibilitan postular una continuidad 
entre los conceptos de nado y natación, otros permiten una rup-
tura. Una línea posible aparece utilizando las nociones de técnica 
implicadas. Es decir, la noción de técnica en estas dos prácticas 
también es sustancialmente distinta. 

Para ello, utilizaremos algunas nociones o categorías de la 
teoría planteada por Horkheimer en el texto Crítica de la razón 
instrumental (1969). El autor problematiza la noción de razón 
y discute con las evidencias naturalizadas que se le atribuyen a 
este concepto. Esta razón naturalizada es lo que él llama “razón 
subjetiva”, instrumental, propia de una racionalidad formalizada, 
y es el modo de comprender y pensar el mundo imperante en la 
modernidad. De este modo, “las cosas razonables son las cosas 
útiles […] La idea de un objetivo capaz de ser racional por sí 
mismo […] sin referirse a ninguna especie de ventaja o ganancia 
subjetiva, le resulta a la razón subjetiva profundamente ajena” 
(Horkheimer, 1969, p. 15).

3  Otra característica “Aunque no siempre presente, es quizá todavía más re-
levante que las anteriores: el juego es lucha. Lo es en los niños y en los animales: 
medirse, competir, lucirse al máximo” (Huizinga, 1933, p. 25).
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De modo antagónico, el autor presenta a la razón objeti-
va como una perspectiva amplia y abarcadora que no excluye 
a la razón subjetiva, que es una expresión limitada y parcial de 
la anterior. La razón objetiva versa no solo sobre la conciencia 
individual sino que se sustenta en su preocupación por el bien 
común y su noción de totalidad. Tendrá su esencia en un modo 
de comprender el mundo a través de las preocupaciones por el 
designio humano, las relaciones entre los hombres y entre ellos y 
la naturaleza (Horkheimer, 1969, p. 22). Desde una perspectiva 
histórica ambos aspectos de la razón, tanto el subjetivo como el 
objetivo, han existido desde un principio; el predominio del pri-
mero sobre el segundo fue constituyéndose en el transcurso de un 
largo proceso.

Estas dos racionalidades y las nociones de técnica que con-
tienen permiten profundizar la distinción conceptual entre nado 
y natación, como hemos planteado desde el comienzo del texto. 

La razón objetiva es propia del pensamiento antiguo. Apare-
ce la noción de technê como una de las cinco disposiciones por 
las cuales se puede alcanzar la verdad y, con ella, lo razonable. 
La technê es el arte o poder práctico; no tiene que ver con el 
arte del artista sino que se trata de “una aptitud para producir, 
una ‘disposición productiva’ acompañada de ‘razón verdadera’” 
(Aristóteles, 1997, p. 152). En este sentido, podríamos decir que 
el nado, en cuanto práctica sujeta a cierta tradición cultural, se 
presenta como technê, pues puja por la transformación de la na-
turaleza con la finalidad del bien de la comunidad, sin dar lugar 
a la instrumentalización plena del gesto propia de la modernidad.

En la modernidad, la técnica se constituye bajo la lógica del 
pensamiento sustancialista o de la razón subjetiva. Así, la na-
tación como deporte –con escasa o nula producción de conoci-
miento en torno a ella– se ha sustentado sobre la técnica, y su fun-
damentación biomecánica se presenta como la única explicación 
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con carácter de verdad. Podemos mencionar que, en el ámbito de 
la física, diversos estudios (por ejemplo, Bove, s/d) han cuestio-
nado la rigurosidad de estas fundamentaciones.

Para ejemplificar estas dos modalidades de la técnica pode-
mos recurrir a lo que De Bernardi describe como “el hombre flo-
tador”. Benítez toma el texto El hombre flotador, o arte razonado 
de la natación (De Bernardi, 1797) para referirse a la natación en 
el Renacimiento:

De Bernardi presenta de este modo, su teoría; “el cuerpo del 
hombre vivo, nada en el agua, por sí mismo y sin mínimo au-
xilio de movimientos, y en posición vertical, la cabeza emerge 
del agua, de modo que deja libre la respiración”, con un extraño 
concepto de lo que significa nadar, ya que lo que expone, no es 
más que la posibilidad de la flotación natural del hombre (Bení-
tez, 1996, p. 43).

Al decir del autor, la posibilidad natural de flotación es una 
extraña forma de definir el nado, que él entiende como insuficien-
te. Continúa refiriéndose a De Bernardi

Exponía su método de nado, consistente en caminar, pisando el 
agua y tirando con las manos del agua que se hallaba a su frente; 
una forma de nado vertical obviamente lenta y de factibilidad 
sólo para aquellos que tuvieran una buena flotabilidad (Benítez, 
1996, p. 43).

Así, en esta crítica presentada por Benítez a De Bernardi ve-
mos el intento por definir un método de nado, un modo de mover-
se –es decir, una técnica– impregnado de la lógica de la utilidad, 
puesto que Benítez plantea la lentitud como un modo ineficiente. 
Cuando “la flotación natural del hombre” deja de tener un sentido 
por sí misma que le permita justificar un movimiento, pasa a ser 
un medio para el logro de un fin eficientista. Aparece claramente 
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una noción de técnica despojada de los propios fundamentos que 
la produjeron, vaciada de su sentido tradicional de cómo resolver 
un problema y reificada, con cualidades objetivas y pasibles de 
ser manipuladas; hecha fetiche.

La posibilidad de flotar de forma vertical y desplazarse len-
tamente es una modalidad de expresión del nado en sí mismo 
(es una technê). Sin embargo, desde la deportivización del gesto 
pierde sentido, no hay razón útil que justifique este movimiento; 
no sirve, por ende, no es natación. Esta lectura del texto del si-
glo XVIII, a través del pragmatismo y la instrumentalización del 
pensamiento, es una muestra de que la razón subjetiva aparece y 
tensiona para constituirse como la única verdad. 

Reflexiones finales
En este texto hemos procurado distinguir y resignificar las 

nociones de nado y natación como producciones culturales que se 
reproducen con sentidos distintos aunque son nociones naturali-
zadas, que funcionan como sinónimos en la construcción discur-
siva de la educación física en general. 

Para comprender las similitudes y las diferencias entre am-
bas, es central considerar las racionalidades en las que se consti-
tuyen las nociones de técnica y technê. 

La mirada sustancialista que se hace de la natación en la edu-
cación física, fundamentada por ciertos programas de las ciencias 
naturales pero también en la versión instrumentalizada de las 
ciencias humanas, produce un aplanamiento conceptual que 
permite una generalización con consecuencias teóricas (algunas 
presentadas de manera sintética en este texto) pero también, y 
fundamentalmente, prácticas. 

Propongo la incorporación de lo que Horkheimer llama “es-
fuerzo del pensar dialéctico” (1969, p. 23) en un intento por asu-
mir que la instrumentalización es un hecho de nuestro tiempo del 
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que debemos evidenciar sus consecuencias. Es en este proceso 
de reflexión que otras prácticas se visibilizan y nombran; para 
nuestro caso, el nado. Este movimiento teórico lo incluye, enton-
ces, en el campo discursivo, y lo restituye como práctica, con un 
valor en sí mismo, imposible de ser captado por la razón instru-
mental. Para nosotros, profesores de educación física y técnicos 
deportivos, estos son los aportes que nos permiten recuperar la 
lucha por el valor de lo común.
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Una mirada a los planes de gimnasia 
del ISEF-Uruguay entre los años 

1948 y 19661

Tamara Parada Larre Borges

Introducción
¿La gimnasia como una herramienta de control en la formación 

docente? Esta es una pregunta que recorre algunos espacios de 
discusión sobre la gimnasia (o, mejor dicho, las gimnasias). La 
gimnasia es uno de los saberes históricos dentro de las carreras de 
formación docente en educación física, y en Uruguay esto no fue 
diferente. Desde la creación del Instituto Superior de Educación 
Física (ISEF)2 en 1939 la gimnasia recorrió los planes de estudio, 

1  El siguiente texto responde a uno de los capítulos de la tesis de maestría de 
la autora, en la cual se propone analizar los programas de gimnasia del Instituto 
Superior de Educación Física en Uruguay entre los años 1948 y 1966.

2  El ISEF se crea en el año 1939 y es el primer y único instituto estatal dedi-
cado a formar licenciados en Educación Física así como técnicos en deportes. En 
el año 2006 pasa a formar parte de la órbita universitaria al unirse a la Universidad 
de la República, previo a lo cual el título otorgado era de profesores y no de licen-
ciados. En la actualidad continúa siendo el único instituto público y universitario 
para la formación de licenciados en Educación Física que se encuentra en cuatro 
departamentos de la República Oriental del Uruguay: Montevideo, Maldonado, 
Paysandú y Rivera. La primera sede que se creó fue la de Montevideo en el año 
1939; en 1985 se crean las de Maldonado y Paysandú, y en el año 2015 la de Rivera.



Tamara Parada Larre Borges

162

con diferentes formatos y hasta distintos nombres. Es así que, 
al momento de investigar nuestra formación, la gimnasia es un 
saber que nos convoca por su peso histórico. 

Este capítulo se propone analizar los programas de gimnasia 
en el Instituto Superior de Educación Física entre los años 1948 
y 1966, considerando también los manuales de estudio que se 
utilizaban en ese período.

La categoría que guía el análisis es el vínculo que se establece 
en los planes de estudio de gimnasia con la educación, la moral y 
la disciplina. Nos proponemos enfocar el estudio de la disciplina 
desde una perspectiva foucaultiana,

En Foucault nos encontramos principalmente con dos usos del 
término “disciplina”: uno en el orden del saber (forma discursi-
va de control de la producción de nuevos discursos) y otro en el 
del poder (el conjunto de técnicas en virtud de las cuales los sis-
temas de poder tienen por objetivo y resultado la singularización 
de los individuos) (Castro, 2004, p. 128).

Para nuestro caso tomaremos el segundo uso del término, 
debido a que nos encontramos recurrentemente en los progra-
mas con explicaciones técnicas que, entendemos, tienen la in-
tención de disciplinar los cuerpos de los estudiantes. Conside-
ramos que del análisis de los programas se desprende la idea 
de técnica como búsqueda de rendimiento del organismo con 
un sentido de utilidad y eficacia; un “tecnicismo” extremo por 
el cual los estudiantes debían repetir constantemente diferentes 
ejercicios y posturas que estaban detalladas al milímetro en los 
programas. A nuestro entender, esta manera de utilizar la téc-
nica no da lugar al ejecutante para pensar en la técnica como 
algo “inútil”, como un medio para analizar e inventar nuevos 
movimientos, como un camino para el conocimiento corporal 
y el disfrute.
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La preocupación moral y disciplinar es fundante del campo de la 
gimnasia. Su contexto de creación -post revoluciones liberales- 
instala la necesidad de formar un cuerpo de ciudadanos capaz 
de obedecer las leyes por voluntad propia, de ser conscientes de 
sus derechos y obligaciones, en definitiva, de ser socialmente 
responsables para el logro de una sociedad estable (Langlade 
y Langlade, 1986; Vigarello, 2003; Soares, 2004, 2005, 2006; 
Scharagrodsky, 2011; citados por Alonso et al., 2015, p. 5).

Por lo tanto, nos parece fundamental al momento de in-
vestigar las gimnasias en la formación docente de los profeso-
res de educación física en Uruguay, indagar en las nociones de 
disciplinamiento, moral y educación que se desprenden de es-
tos archivos, ya que la gimnasia es la unidad curricular que por 
propia conformación tiene a estos conceptos dentro de su cam-
po. En este artículo se recorrerán en un primer momento los 
diferentes programas de las gimnasias prácticas, luego se ana-
lizará la gimnasia teórica y por último se presentarán algunas 
consideraciones finales.

Las gimnasias en los planes del ISEF entre 1948 y 1966
El ISEF cuenta con una rica historia en nuestro país en lo que 

respecta a la formación docente en educación física. De hecho, 
es el instituto universitario que más años tiene en el país. Se con-
sidera que 1939 es el primer año en que se dicta un curso de 
profesores y se da por inaugurado el ISEF, si bien antes se impar-
tieron algunos cursos, pero sin un plan de estudios ni programas 
específicos. En su tesis de maestría, Torrón (2015) realiza una 
exhaustiva búsqueda de archivos sobre los diferentes planes y 
programas, y llegando a la conclusión de que existieron planes 
en los siguientes años: “1939, 1948 (con ajustes en 1953), 1956, 
1966, 1974, 1981 (con numerosos ajustes en: 1982, 1983, 1986, 
1987 y 1988), 1992 (con ajustes en 1996) y 2004” (p. 55). A esta 
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información le podemos agregar que en 2017 se formuló un nue-
vo plan de estudios. En todos ellos existieron distintas gimnasias, 
cada una con diferentes programas. Asimismo, desde el primer 
momento en que comenzamos a analizar los programas de las 
gimnasias en el ISEF en los planes de estudio del 48, 56 y 66 nos 
encontramos con algunas dinámicas que se repiten en todos los 
años indistintamente, cuestiones que fueron comunes a la mayo-
ría de ellas. Por ejemplo, la importancia que se le da a la postura 
del estudiante al momento de comenzar la clase. En todas las 
clases de gimnasia práctica los alumnos deben comenzar de pie, 
con el cuerpo erguido y firmes.

Una historia de esa educación que logra mantener el cuerpo 
erguido busca ser, finalmente, investigación de convergencias. 
Múltiples saberes y finalidades, aparentemente dispersos, muy 
a menudo confluyeron para que los portes se irguieran y se 
vigilaran las posiciones. A las exigencias de la moral y la de-
cencia, preocupadas por la simetría corporal y el rigor, parecen 
hacerles eco las expectativas de una higiene temerosa de que 
se marchiten las anatomías como consecuencia de actitudes vi-
ciosas que se han mantenido durante mucho tiempo (Vigarello, 
2005, pp. 12-13).

Si bien el autor hace referencia a los niños y a la educación 
de sus cuerpos a lo largo de la historia, nos parece más que per-
tinente pensar en el estudiante de educación física dentro de esta 
lógica “de una higiene temerosa”, pensada para evitar todo inten-
to de subversión en el campo. Una higiene que se presenta con el 
temor de que los cuerpos se distiendan, descansen en una postura 
que no sea la adecuada para un profesor de educación física o, en 
este caso, un gimnasta.

En casi todas las gimnasias prácticas los alumnos deben em-
pezar en “posición fundamental de pie” (Programa de gimnasia 
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práctica del ISEF plan 1948, escrito por Langlade, A.) o “firme”, 
para luego descansar y comenzar con la actividad. El adjetivo 
firme nos lleva rápidamente al entrenamiento militar y su disci-
plina. Los militares deben estar firmes; los estudiantes del ISEF 
en este caso también. El cuerpo “firme” “de pie” es un cuerpo 
recto, vertical: “La verticalidad está relacionada también con 
cuestiones morales: estar en ‘posición vertical’ es estar abierto e 
íntegro. Además, una línea vertical ‘aspira a lo alto’” (Copeland y 
Cohen, 1983, p. 11). Es de suponer que un profesor de educación 
física debería representar esa imagen de rectitud, de higiene; y la 
gimnasia es el campo por excelencia para transmitir —o, mejor 
dicho, reproducir— esos valores. Podemos pensar en una moral 
que es aprendida y aprehendida en estos cuerpos que deben per-
manecer en cierta rectitud, un gesto corporal que se introduce en 
la sensibilidad de estos practicantes.

En Gimnasia Práctica del plan del 48, que luego en el 56 pasa 
a llamarse Educativa y en el 66 vuelve a denominarse Práctica, 
nos encontramos con uno de los capítulos que se repite en todos 
los programas y se denomina “Ejercicios cuyo principal objeto es 
disciplinar, estimular, educar, en el sentido general de la palabra” 
(Programa de gimnasia práctica del ISEF plan 1948, escrito por 
Langlade, A.). El término disciplina aparece literalmente, y en 
ningún momento se habla de enseñanza sino de educación, lo 
cual también nos da a entender cuál era el lugar que tenían los 
futuros docentes de educación física dentro de su formación; o 
por lo menos cuál era ese lugar en las clases de gimnasia práctica.

Avanzado este capítulo, nos encontramos con tres tipos dis-
tintos de ejercicios: “ejercicios de orden, ejercicios de compos-
tura y ejercicios de marcha”. Ejercicios de orden y compostu-
ra responden directamente al intento de disciplinamiento de los 
cuerpos. Los estudiantes deben tener orden y compostura: en-
tre los ejercicios de orden se detallan “Posición fundamental de 
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pie; descanso; giros y desplazamientos cortos”, y en ejercicios 
de compostura “saludar dando la mano” (Programa de gimnasia 
práctica del ISEF plan 1948, escrito por Langlade, A.). En el caso 
de las gimnasias femeninas no se exigían los ejercicios de com-
postura como parte del programa. A partir del análisis de estos 
contenidos nos preguntamos ¿qué lugar tenían estos ejercicios en 
una clase de gimnasia?, ¿cuál era la intención que subyacía a es-
tos programas?, ¿dónde está la gimnasia como unidad curricular 
en el “dar la mano”? Los interrogantes que surgen son muchos, 
pero el único significado que encontramos para estos ejercicios es 
el de disciplinar los cuerpos de los estudiantes del ISEF. Sumado 
a esto, al leer los programas y ver cuáles eran los temarios para 
los exámenes, en los cuales las bolillas se dividían en diferen-
tes ejercicios que el estudiante debía ejecutar correctamente para 
poder aprobar, terminamos de entender el rol de practicante que 
se adjudicaba a los estudiantes. Rol que predominó por muchos 
años en la formación docente del ISEF. 

A estos métodos que permiten el control minucioso de las ope-
raciones del cuerpo, que garantizan la sujeción constante de sus 
fuerzas y les imponen una relación de docilidad-utilidad, es a lo 
que se puede llamar las “disciplinas” (Foucault, 2002, p. 141).

Las palabras de Foucault respecto de lo que puede denomi-
narse disciplina dan lugar a  considerar que los programas de 
gimnasia tal como estaban armados —desarrollo fisiológico par-
te por parte del cuerpo anatómico— son programas que piensan 
en el disciplinamiento de los cuerpos, o bien no se lo cuestionan.

En las gimnasias prácticas, luego de la Unidad 1 que descri-
bimos anteriormente, se desarrollaban varias otras que apuntaban 
al desarrollo de las capacidades condicionales y coordinativas de 
los estudiantes. En ningún momento se habla de enseñanza de 
estas capacidades, sino de desarrollo. Por la manera en que los 
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contenidos están descritos en los programas analizados, se en-
tiende que el estudiante únicamente ejecutaba los ejercicios y no 
se lo exponía a un proceso de enseñanza para el aprendizaje de 
estos. Por ejemplo, cuando se mencionan las capacidades condi-
cionales, se describen ejercicios que el estudiante debía ejecutar 
para “entrenarse” y no para “aprender” sobre las diferentes capa-
cidades con la intención de que en un futuro, ya como docente, 
pueda enseñar este saber. 

El capítulo, que encontramos tanto en los programas de gim-
nástica masculina y femenina del plan de 1948, como en la gim-
nasia educativa femenina y masculina del plan de 1956 y en la 
gimnasia masculina del plan de 1966, se titulaba: “Ejercicios 
cuyo principal objeto es el entrenamiento sistemático de los 
músculos y de las articulaciones”. Es un título muy sugestivo, 
que nos invita a pensar en varias cuestiones. Por un lado, como 
planteábamos, en el lugar que ocupa el entrenamiento de las 
capacidades en los estudiantes; por otro lado, en que da indicios 
de una división del cuerpo en articulaciones y músculos pen-
sando en ejercicios que apuntan a desarrollar cada segmento del 
cuerpo por separado.

Es dócil un cuerpo que puede ser sometido, que puede ser utili-
zado, que puede ser transformado y perfeccionado […] no esta-
mos en el caso de tratar el cuerpo, en masa, en líneas generales, 
como si fuera una unidad indisociable, sino de trabajarlo en sus 
partes, de ejercer sobre él una coerción débil, de asegurar presas 
al mismo nivel de la mecánica: movimientos, gestos, actitudes, 
rapidez; poder infinitesimal sobre el cuerpo activo (Foucault, 
2002, p. 140).

Como plantea Foucault, el hecho de dividir el cuerpo en sec-
ciones lo deja vulnerable para poder disciplinarlo, para que sea 
más dócil. 



Tamara Parada Larre Borges

168

Es en función de esta idea de disciplinamiento que nos plan-
teamos analizar esa unidad de entrenamiento. En primer lugar 
siempre encontramos los “Ejercicios de cabeza y cuello” (Progra-
ma de gimnasia práctica del ISEF plan 1948, escrito por Langla-
de, A.), los cuales no son descriptos, por lo que no tenemos pleno 
conocimiento sobre qué trataban. Sí destacamos que en los planes 
de gimnasia femenina no aparece esta unidad sobre ejercicios de 
cuello; esto no debe extrañarnos, ya que el propio Langlade nos 
aclaraba en su texto sobre gimnástica femenina escrito en 1947, 
que las mujeres no debían realizar ejercicios de cuello ya que no 
era estéticamente adecuado ver una mujer con el cuello ancho. 
“La mujer [...] presenta más flexibilidad y por ende más posibi-
lidades, pero no debemos entusiasmarnos por ello, pues no sería 
nada femenina una mujer con un cuello fuertemente musculado” 
(Langlade, 1947, p. 14).

Luego se encontraban los “Ejercicios de tronco” (Programa 
de gimnasia práctica del ISEF plan 1948, escrito por Langlade, 
A.), que sí se desarrollan en todos los programas. Los mismos se 
dividen en “Exploradores de flexibilidad y exploradores de fuer-
za”. Dentro de los primeros, los ejercicios se clasifican según los 
planos: sagital, transversal y combinado. A su vez, en cada plano 
se describe exactamente cuáles son los ejercicios que los estu-
diantes deben realizar, la posición inicial y la posición final para 
cada uno de ellos.

Por su parte, en los exploradores de fuerza los ejercicios se 
dividen según zonas del cuerpo: el cuerpo segmentado en su 
máxima expresión. Se proponen ejercicios para los abdominales, 
dorsales, brazos y piernas.

Otra gran unidad se denomina “Ejercicios cuyo principal ob-
jeto es el desarrollo de la coordinación nerviosa” (Programa de 
gimnasia práctica del ISEF plan 1948, escrito por Langlade, A.); 

dentro de esta se ubican los ejercicios de equilibrio. Se descri-
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be exactamente la altura que debe tener la barra según el año que 
esté cursando el estudiante, y también se diferencia por género: las 
mujeres siempre realizan los ejercicios con la barra más baja que 
los hombres. Por supuesto, se describe exactamente cuáles son los 
ejercicios que los estudiantes deben realizar en esta unidad.

Por último encontramos la unidad que se denomina: “Ejerci-
cios que en primer lugar tienden a desarrollar fuerza, resistencia y 
resolución” (Programa de gimnasia práctica del ISEF plan 1948, 
escrito por Langlade, A.). Dentro de ella figuran varios subcon-
tenidos: marcha (contenido que también hallamos en la primera 
unidad del programa), carrera, saltos y ejercicios de agilidad en 
el suelo, cajón transversal, cajón longitudinal, colchón. En cada 
subcontenido se detallan los elementos que se deben ejecutar. En 
este capítulo nuevamente encontramos a la técnica situada en el 
lugar de la tecnificación de lo corporal, cuando se la utiliza solo 
en pos del rendimiento del organismo. Los ejercicios que se de-
tallan se realizan únicamente para el desarrollo de las diferentes 
capacidades condicionales. No encontramos un análisis de estos 
ejercicios, o por lo menos no se describe en el programa. Nos 
preguntamos si se les daba a los estudiantes el espacio para re-
flexionar sobre estas técnicas que practicaban en sus clases, o si 
solamente debían realizarlas, sin siquiera entender de dónde pro-
venían y qué lugar ocupaban en la gimnasia. Es posible observar 
cómo en cada uno de los programas se describe exhaustivamente 
cada ejercicio. 

En cuanto a la gimnasia teórica o a la teoría de la gimnasia, 
es importante destacar que en el plan 1948 encontramos exac-
tamente la teoría de la práctica: con esto nos referimos a que se 
describen los temas prácticos y se analizan los ejercicios, pero de 
manera teórica. De las 26 bolillas que presenta el programa, las 
primeras 12 son descripciones de diferentes ejercicios prácticos; 
la bolilla 13 trata sobre didáctica de la gimnástica; las bolillas 14 
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a 17 están dedicadas a enumerar las diferencias entre los hombres 
y las mujeres, y en función de estas, las distintas propuestas de 
gimnástica; de la 19 a la 22 están destinadas a describir las dife-
rentes edades y etapas en el desarrollo evolutivo; las bolillas 23, 
24 y 25 describen el comando y la música y la última caracteriza 
la manera de trabajar la gimnasia y la forma de enseñar. Torrón 
(2015) lo resume de la siguiente manera 

Es un programa muy amplio, donde se visualiza en varios de los 
apartados la fuerte vinculación establecida entre la gimnasia y la 
anatomía y fisiología, en otros de los puntos la vinculación con 
la psicología del desarrollo fundamentalmente y finalmente, con 
la didáctica. (p. 78) 

Si bien en determinados relatos de algunos estudiantes de la 
época entrevistados por la autora se destaca la teoría de la gim-
nasia como una de las materias más importantes de la carrera 
debido a que era uno de los ámbitos donde se hablaba de la en-
señanza, si lo evaluamos desde un punto de vista porcentual en-
contramos que el espacio que estaba dedicado a la enseñanza era 
muy limitado. Pese a ello, los estudiantes igualmente resaltaban 
ese espacio. Torrón (2015) señala que “En este caso destacamos 
el papel que va ocupando la teoría de la gimnasia en su vínculo 
con la enseñanza. Aparentemente era la única asignatura en ese 
momento que tenía un anclaje explícito en la enseñanza, y era 
la enseñanza de la gimnasia” (2015, p. 79). Por lo tanto, cons-
tatamos la ausencia de la enseñanza en la gimnasia práctica, así 
como su aparición en la gimnasia teórica. Desconocemos las 
razones por las cuales en el nivel práctico no se vincula la en-
señanza con lo que se realiza, pero destacamos el hecho de que 
aparezca en la teoría.

A partir de 1956 los planes de gimnasia teórica se modifi-
can y se suma el análisis histórico de la gimnasia, que implica el 
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desarrollo teórico de las diferentes gimnasias. Así, se suma una 
bolilla denominada “Panorama global de la evolución y desarro-
llo de la gimnasia en el mundo. Las grandes etapas o épocas. Las 
escuelas, métodos o sistemas gimnásticos”. Para el desarrollo de 
la misma se divide el contenido en años y en cada época se de-
sarrollan diferentes temas. Un primer momento de 1800 a 1900, 
cuando se despliegan las escuelas alemana (Guts Muths, Jahn y 
continuadores), gimnasia amorosiana (Amorós, D´Argy, Laisné), 
sueca (P. E. Ling y continuadores). Un segundo período, de 1900 
a 1939, en el que se destaca la gimnasia femenina moderna y se 
dan diferentes autores (Noverre y Delsarte, Laban y Wigman, I. 
Duncan y J. Dalcroze); la gimnasia expresiva de Bode; la escuela 
de movimiento de Medau; la gimnasia finlandesa de Jalkanen; 
la gimnasia de Idla; la gimnasia natural austríaca de Gaulhofer, 
Streicher y Slama; el método natural de Hebert; la gimnasia neo-
sueca de Falk y Thulin; el método de trabajo de Bukh y la gimna-
sia específicamente femenina de Bjorksten. 

La última época abarca de 1939 en adelante, y en ella se desa-
rrollan lineamientos generales de la gimnasia internacional tanto 
europea como latinoamericana. No se destacan autores específi-
cos, y se plantean problemas fundamentales de la gimnasia.

Las siguientes bolillas se dedican al desarrollo y descripción 
de diferentes ejercicios y movimientos, así como a algunas defi-
niciones sobre la gimnasia, pero ya no se caracterizan otros au-
tores ni referentes. Sobre esto Torrón (2015) nos dice que “Los 
entrevistados también nos han relatado la preocupación de Lan-
glade por obtener toda la información posible de la evolución de 
la gimnasia en el mundo y cómo lo volcaba en sus clases (tanto a 
nivel práctico como teórico)” (p. 80). 

Si bien en la teoría se menciona la gimnasia expresiva ale-
mana de Bode, en las gimnasias prácticas hasta el plan 1966 
no encontramos vestigios de esta, pero sí claros ejemplos de la 
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gimnasia sueca. Y rápidamente se nos presenta una pregunta al 
respecto: ¿cuál sería la funcionalidad, pensando en el disciplina-
miento del cuerpo, de la gimnasia expresiva alemana?

Algunas reflexiones finales
Consideramos importante destacar el hecho de que el aná-

lisis se realizó únicamente sobre la lectura de los documentos, 
por lo que somos conscientes de estar “perdiendo” una parte 
significativa, que serían los relatos de los practicantes y de los 
docentes que impartían las materias antes mencionadas. Igual-
mente, cabe señalar que en todas las gimnasias prácticas se 
destaca la figura del estudiante como ejecutante de técnicas y 
deportista al cual había que “entrenar” en las diferentes capa-
cidades condicionales; pero en ningún momento visualizamos 
un estudiante capaz de analizar, cuestionar o incluso proponer 
diferentes actividades prácticas.

En cuanto a la asignatura Teoría de la gimnasia, la vemos 
muy alejada de lo que los planes de las gimnasias prácticas de-
tallan, principalmente después del plan de 1957 en el cual se 
describen y analizan las diferentes corrientes gimnásticas eu-
ropeas, pero en los planes prácticos se visualiza sobre todo la 
gimnasia sueca.

Como intentamos describir a lo largo del artículo, vemos en la 
gimnasia un instrumento de disciplinamiento de los cuerpos, un 
medio por el cual se impartía cierta “moral” sobre estos cuerpos 
mediante las diferentes bolillas a desarrollar en las clases. 

Esta moralidad encarnada se nos aparece en los relatos surgidos de 
las entrevistas a los profesores del ISEF básicamente en tres gran-
des formas: la concepción de una buena gimnasia, la definición del 
buen profesor de gimnasia y la impronta disciplinar del carácter ho-
mogeneizante que las atraviesa (Alonso et al., 2015, p. 5) 
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La gimnasia como una propuesta “educativa” y no como un 
saber de enseñanza; la gimnasia como un “estilo” de profesor de 
educación física.
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Discursos sobre la gimnasia en la Revista 
de la Educación Física (Argentina, 

1909-1916)1

Virginia Vercesi  
Eduardo Galak

Palabras introductorias
Este capítulo presenta un análisis de la Revista de la Educa-

ción Física, dirigida por el doctor Enrique Romero Brest, con-
siderado el “padre de la Educación Física argentina”2, entre los 
años 1909 y 1916. Destinada a prescribir prácticas para profe-

1  El presente escrito forma parte de las primeras aproximaciones de la tesis de 
Maestría en Educación Corporal de Virginia Vercesi, en la cual se propone analizar 
las concepciones de gimnasia en la Revista de la Educación Física desde su funda-
ción en 1909 hasta 1931.

2  Enrique Romero Brest nació en Corrientes el 25 de septiembre de 1873. 
Se doctoró en Medicina en la Universidad de Buenos Aires en 1900 con una te-
sis titulada “El ejercicio físico en la escuela”, una de las primeras investigaciones 
sobre esta temática en Argentina. Fue el fundador del primer Instituto Superior de 
Educación Física del país, que actualmente lleva su nombre, y lo dirigió desde su 
creación hasta la década de 1930. Además, fue inventor de una serie de aparatos 
de medición y evaluación de condiciones físicas y fisiológicas, creador del deporte 
“pelota al cesto” y autor de una extensa bibliografía. Al respecto pueden verse los 
trabajos de Jorge Saraví Riviere (1998), Ángela Aisenstein y Pablo Scharagrodsky 
(2006), la compilación de Rodolfo Rozengardt (2006) y la tesis de doctorado de 
Eduardo Galak (2012).
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sores de la disciplina, fue publicada durante tres períodos: el 
primero desde 1909 a 1916, en el que editó 38 ejemplares; el 
segundo entre 1921 y 1931, con 31 números, y un tercero du-
rante 1936 con apenas un par de ediciones, lo cual le otorga una 
escasa importancia para el campo, al menos para el desarrollo 
de este capítulo. Este escrito aborda precisamente el período de 
la segunda década del siglo XX, etapa en la que en los ámbitos 
educativos y de salubridad pública se conjugan justificaciones 
de la relevancia de la educación física —apenas legitimada por 
aquel entonces—, con argumentaciones teóricas acerca de lo 
que debía transmitirse dentro de este espacio. De la constela-
ción de elementos que entre 1909 y 1916 se ponen en juego, 
aquí se estudian aquellos artículos que específicamente temati-
zan cuestiones atinentes a la gimnasia, en aquellos años el prin-
cipal contenido de la disciplina.

Dividimos este texto en cuatro apartados que versan sobre 
distintos aspectos de la revista, tanto en lo que se refiere a su 
constitución como a su contenido. El primero aborda la línea edito-
rial y la materialidad de esta publicación con una descripción deta-
llada de los principales aspectos de la misma en cuanto a su estruc-
tura, formato y contenidos. Los siguientes tres apartados se centran 
específicamente en las categorías de análisis que se construyeron 
a partir de la lectura de los artículos de la Revista de la Educa-
ción Física: el segundo interpela las significaciones de la gimnasia 
como contenido educativo, el tercero como método de salubridad 
médico-biológico con el objetivo de transmitir lo que es un buen 
funcionamiento del cuerpo, y el cuarto interpreta cómo la gimnasia 
es pensada como método para educar la moral y el espíritu.

La revista, su línea editorial y materialidad
Es importante destacar que esta revista fue la primera en te-

matizar específicamente a la educación física en la Argentina (y 
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una de las primeras de Latinoamérica), y se mantuvo intermi-
tentemente como el principal medio gráfico de (re)producción 
de escritos disciplinarios. De allí que, a los fines de la presente 
indagación, cobran especial dimensión los artículos que apare-
cen en ella, ya que su publicación allí significaba la legitima-
ción de las prácticas, saberes y discursos: con una circulación 
mensual que superó los 70 ejemplares, tenía como principal pú-
blico lector a los profesionales del campo de la educación física. 
Partiendo de reconocer que en la década de 1910 había pocos 
profesionales titulados, concentrados casi exclusivamente en el 
área de distribución de la revista –la ciudad de Buenos Aires y 
el conurbano bonaerense–, se sostiene como hipótesis que las 
ideas publicadas supusieron el principal material teórico me-
diante el cual estos se informaban y continuaban su formación 
luego de egresados.

Pueden observarse una serie de elementos comunes en todos 
los ejemplares, tanto de posicionamientos teóricos como en lo 
que respecta a la descripción material y editorial de la revis-
ta. En cuanto a lo primero, como punto de partida se reconoce 
que la Revista de la Educación Física presentó una clara línea 
editorial, la cual es el eje sobre el cual se realiza el análisis de 
este escrito. Pero antes de pasar a ello, es clave dar una serie 
de explicaciones acerca de la fuente estudiada. El número de 
páginas por edición oscilaba entre 60 y 80; en la primera hoja, 
como subtítulo de Revista de la Educación Física, figuraba la 
leyenda “cultura física–higiene escolar–pedagogía general”. En 
este sentido, puede observarse una cuestión que luego es reto-
mada en el análisis de los contenidos publicados en la misma: 
una clara línea editorial que, distanciándose de otros modelos 
disciplinarios (como los de las corporaciones deportivistas y 
militaristas) se afilia a una perspectiva higiénico-pedagógica en 
boga en distintos países, influenciada en particular por la línea 
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francesa.3 De hecho, inmediatamente le sigue una aclaración 
que la pone en evidencia:

La revista aparecerá todos los meses, publicará trabajos origina-
les de fisiología, psicología y pedagogía de la educación física 
y materias afines, igualmente planes de clases prácticas y toda 
clase de indicaciones higiénicas, hará transcripciones y análisis 
de revistas extranjeras y libros de actualidad de interés para los 
maestros y alumnos de las escuelas primarias, normales y secun-
darias. No se responsabiliza de las opiniones científicas de sus 
colaboradores.4

Esta cita reafirma la autopercepción que tenía la propia revis-
ta, que se consideraba a sí misma como el medio de difusión en el 
cual el saber allí publicado era de una confiabilidad y legitimidad 
absolutas. A continuación aparecía el sumario, dividido en los 
siguientes apartados: “Redacción”, “Trabajos originales”, “Lec-
ciones y transcripciones”, “Planes de clases y juegos físicos” y 
por último, “Notas generales”. Cada uno de estos contenía una 
serie de artículos, algunos firmados por sus respectivos autores, 
aunque no todos. Luego, en la tercera página, las publicidades: 
en la mayoría de las ediciones de la primera época se publicaba 
el anuncio de un negocio de aparatos, instrumentos; gabinetes 
de antropometría, fisiología, anatomía, bacteriología; bibliote-
cas científico-médicas, etc., de empresas como Lutz y Schulz 

3  Para comprender el contexto en el cual se desarrolló la revista se sugiere 
la lectura de los trabajos de Ángela Aisenstein y Pablo Scharagrodsky (2006) y 
Eduardo Galak (2012).

4  Hay incluso una segunda llamada de atención, aunque esta vez referida al 
funcionamiento de la revista: “se previene que el pago de la suscripción debe ser 
adelantado, y no remitirá ejemplar alguno a quien no se halle en esas condiciones. 
Será conveniente, por tanto, que los interesados renueven con anticipación necesa-
ria la suscripción, a fin de evitar los retardos a que pudiera dar lugar”.
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o editoriales como Donnell y Palmer y Las ciencias. Es posible 
interpretar que estas publicidades daban cuenta de que el saber 
estaba sostenido por cierta lectura cientificista que procuraba la 
utilización de aparatología específica. Ya en la quinta página co-
menzaba el desarrollo propiamente dicho de los contenidos de la 
revista. La mayor parte correspondía a escritos desarrollados por 
un solo autor: pedagogos, profesionales de la medicina y algunos 
de la educación física.5

Esta indagación tematiza específicamente los discursos sobre 
la gimnasia en la Revista de la Educación Física, e incluye en su 
concepción las menciones a la calistenia, los ejercicios gimnásti-
cos, la gimnástica y a lo gímnico. En el período 1909-1916 se se-
leccionaron aquellos artículos que se refieren a estos conceptos, 
observando especialmente quiénes fueron sus autores y los posi-
cionamientos teóricos que transmitieron con ellos. En esta línea, 
interesa interpelar los modos y las técnicas que se divulgaron en 
la revista, así como los argumentos para su ponderación; asimis-
mo, examinar cómo se configuran los sentidos sobre el cuerpo y 
cuáles son los saberes en relación con el mismo. Para ello resulta 
interesante exponer una serie de discursos publicados en los que 
aparecen puntos de vista sobre la gimnasia, y, a partir de allí, 
analizar e interpelar las significaciones sobre el cuerpo que argu-
mentan en esas prácticas corporales.

5  Esta pluralidad de voces que aparecen en una revista disciplinaria permitió 
que en los últimos años sea estudiada por diversos investigadores, desde distintas 
aristas. Un caso representativo es el de Pablo Scharagrodsky (2004), quien desar-
rolla en “El padre de la Educación Física Argentina: fabricando una política corpo-
ral generizada (1900-1940)” un análisis de los discursos sobre género publicados; 
también las indagaciones de Ángela Aisenstein (2006) sobre los sentidos que allí 
aparecen en referencia a los deportes y a la formación escolar. Por su parte, Silvia 
Martínez (2013), utiliza la revista para estudiar cómo se reflejaron en sus páginas 
los primeros intentos de teorizar las prácticas de “ejercicios físicos”.
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La gimnasia como método educativo
En este apartado analizaremos aquello que a principios del si-

glo XX se denominaba “educación física” y qué relaciones tenía 
con la gimnasia. En la mayoría de los números de la revista se 
esgrime una fuerte apelación al sentido pedagógico de la educa-
ción física, lo cual puede interpretarse como una política editorial 
constante para argumentar a favor de su incorporación en el siste-
ma educativo argentino, cuestión que las leyes establecían, pero 
cuya aplicación en la década de 1910 aún estaba lejos. 

Ángela Aisenstein sostiene que puede observarse una trans-
formación en las temáticas publicadas en la Revista de la Educa-
ción Física, inicialmente centradas “en los argumentos legitima-
dores del valor de la asignatura”, para luego comenzar “a primar 
los escritos que refieren a los contenidos para la enseñanza y a 
los modelos a seguir dichas prácticas” (2006, p. 78). La autora 
identifica que en 1910 se editaron 65 artículos que justifican la 
importancia de la disciplina, casi el doble de aquellos referidos a 
contenidos y a prácticas, lo cual reafirma el rol de la revista en el 
proceso de consolidación de la educación física como asignatu-
ra escolar. Cabe recordar que la disciplina apenas estaba vivien-
do por aquellos años una etapa de legitimación como asignatura 
dentro del sistema educativo (Saraví Riviere, 1998; Aisenstein y 
Scharagrodsky, 2006; Galak, 2012). Puede verse en uno de los 
primeros números que se sostenía el rol de la educación de los 
cuerpos como parte “científica” de una instrucción integral, que 
fuera a la vez intelectual, moral y física:6 

la educación física racional y metódica es agente higiénico efi-
caz para la conservación y el aumento de la salud y que, por 

6  La relación de la educación física con la pedagogía integralista fue desar-
rollada en investigaciones anteriores y muestra cómo la gimnasia significó el recur-
so cientificista para legitimar sus prácticas (Galak, 2013).
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consecuencia, es capaz de prolongar la vida media siendo así, 
en cierta manera, la fuente de una larga juventud (Romero Brest, 
1909, p. 222).

Características como la cientificidad, la intencionalidad, el 
método, la racionalidad, la formación de las voluntades y del ca-
rácter, la educación de las sensibilidades, la relación de la salud 
con la juventud –y viceversa–, entre otras cuestiones, constituyen 
el argumento basal para justificar no solo la introducción de la edu-
cación física como asignatura escolar para todos los niños y niñas 
de la Argentina, sino fundamentalmente el uso de la sistematicidad 
que proponía la gimnasia como dispositivo pedagógico. Esto 
es, en los números de la primera época sobresale la recurrencia 
de artículos dirigidos a argumentar el valor pedagógico de los 
ejercicios físicos a partir de destacar su potencialidad para el 
cuidado de la salud, la transmisión de saberes higiénicos y el 
mantenimiento e incremento de las energías para utilizar en la 
vida diaria. Con un claro sentido liberal moralista a tono con la 
época, las gimnasias eran precisamente las responsables de la 
transmisión de saberes sobre el buen uso de esa energía y la co-
rrecta ejecución de las actividades para el buen funcionamiento 
del cuerpo.

La gimnasia como método de salubridad 
médico-biológico

¿Cuáles son los saberes y sustentos teóricos de la educación 
física en general y de la gimnasia en particular? Esta pregunta, 
vertebradora de este trabajo, puede ser respondida de manera pre-
cisa: para la Revista de la Educación Física enseñar un ejercicio 
físico se justifica por los postulados de saberes científicos biolo-
gicistas e higienistas, en especial los provenientes de las ciencias 
médicas. Si bien esta cuestión no parece original, sino que se 
corresponde con los sentidos dominantes de la época, es intere-



Discursos sobre la gimnasia en la Revista de la Educación Física (Argentina, 1909-1916)

181

sante examinar las argumentaciones para hacer de la gimnasia el 
principal contenido de la disciplina.

En “Análisis de los ejercicios gimnásticos”, Enrique Romero 
Brest (1910a) explicita que “toda vez que haya una contracción 
muscular, seguida de un desplazamiento orgánico, se dice que 
hay un movimiento, pero para que este pueda ser considerado 
como un movimiento gimnástico, es necesario que satisfaga cier-
tas condiciones especiales”, entre las que enumera que su objeto, 
su velocidad, su extensión, su energía y su dirección deben estar 
perfectamente definidos. Incluso sentencia que “los movimientos 
que no satisfacen estas condiciones, no son movimientos gimnás-
ticos”, para luego describir en detalle las condiciones que deben 
reproducir las gimnasias para ser consideradas como educativas. 
Es posible interpretar en este sentido la presencia de un saber de 
la gimnasia específicamente dirigido a la técnica del movimiento, 
en la cual cada gesto no solo debe tener claro el objetivo a cum-
plir, sino también cómo realizarlo. Eficacia y eficiencia se con-
jugan entonces como línea editorial para señalar que todo ejerci-
cio físico gimnástico debe ser “metódico”, y con ello reproducir 
principios cientificistas sustentados en el higienismo y en el saber 
médico-biológico.

Por su parte, en “Instrucciones generales para las clases de 
ejercicios físicos”, Romero Brest (1910b) continúa esta prescrip-
ción de cómo deben realizarse prácticas corporales para que sean 
definidas no solo como científicas, sino también como parte de la 
educación física, especialmente en cuanto asignatura escolar. En 
efecto, en este artículo se explicita qué ejercicios son recomen-
dados y la cantidad de repeticiones que deben hacerse, todo ello 
especificado según los criterios establecidos tanto por la fisiolo-
gía como por la higiene. Allí se describe la aplicación de los ejer-
cicios de un modo racional siguiendo los parámetros de aquellas 
disciplinas: “la aplicación racional de los ejercicios debe hacerse 
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obedeciendo en lo posible a un método de graduación riguroso”. 
En dicho artículo establece que los ejercicios deben seguir una 
graduación determinada, deben cumplir la cantidad de series y 
repeticiones que se especifican en una tabla que el maestro debe 
observar; y cada serie y dosis están detalladas para los momentos 
de la clase, diferenciadas según sean para varones o mujeres. De 
esta manera, intencionalidad y sistematicidad se conjugan funda-
mentadas por principios fisiológicos e higiénicos, y constituyen 
el método correcto de la gimnasia sobre la base de un saber cien-
tífico aplicado en la educación.

Romero Brest es también autor de “Gradación de los ejer-
cicios” (1910c), artículo en el que describe de manera especí-
fica los movimientos que deben ser realizados para ser educa-
tivos. Paso a paso señala las posiciones gimnásticas, actitudes, 
marchas, movimientos y extensiones de los brazos y del tronco, 
ejercicios de respiración y torácicos, entre otros, y define su gra-
dación específica. De manera análoga, en “Gradación, extensión 
y flexión de tronco” (1910e) continúa la línea trazada por el ante-
rior texto al mostrar una descripción detallada de ejercicios espe-
cíficos, en este caso para la columna. De la lectura de este texto 
se desprende que cada parte del cuerpo debe ser trabajada en su 
particularidad, con sus graduaciones, repeticiones y movimien-
tos determinados: así, si la gimnasia presenta la especificidad 
técnica, pudiendo dividir anatómica y fisiológicamente el cuer-
po, la educación física le otorga el argumento pedagógico para 
integrar el cuerpo en el individuo.

Como contracara de este proceso, la revista no solo aborda 
cuestiones sobre los cuerpos sanos, sino que prescribe médica-
mente ejercicios para combatir enfermedades o patologías. Justa-
mente este es el tema central de “Gimnasia contra la escoliosis”, 
un escrito del doctor Ruffier en el cual se propone diseminar el 
tratamiento de la escoliosis basándose en el entrenamiento de 
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ciertas capacidades combinadas. Con un detalle característico de 
las prescripciones médicas, universalizando los posibles sujetos 
enfermos por su enfermedad, explicita que “el único tratamien-
to lógico de la escoliosis es la gimnástica” (Ruffier, 1910, p. 
453), y explica qué zonas musculares deben trabajarse —sea 
con la flexibilidad, con la fuerza y cuáles con movilidad—, ade-
más de destacar la importancia en la progresión de la intensidad 
de los ejercicios.

De los artículos analizados se desprende que la gimnasia en 
la década de 1910 sustentaba el carácter cientificista de la educa-
ción física, y que sus argumentos se basaban en una prescripción 
de saberes biologicistas e higienistas. Sus ejercicios debían te-
ner, primero, un objetivo específico y claro; segundo, exigían 
una cantidad de series y repeticiones concretas; tercero, frente 
a alguna patología debían hacerse ejercicios específicos y en las 
zonas indicadas, y cuarto, los movimientos debían ser estricta-
mente técnicos.

La gimnasia como método para educar la moral 
y el espíritu

La gimnasia también funcionó como método para orientar la 
moral y domesticar el espíritu, un discurso dirigido tanto a los es-
tudiantes como a los maestros. Si bien ello no es específicamen-
te tematizado en una gran cantidad de artículos, sí es un tópico 
recurrente cuando se argumenta para qué transmitir gimnasias y, 
sobre todo, por qué enseñarlas.

Esta idea de que mediante la pedagogía de los cuerpos se ins-
tala un dispositivo moralizante para los alumnos se manifiesta, 
por ejemplo, en el artículo titulado sugestivamente “Pedagogía 
de la gimnástica”, cuando se prescribe el modo en el que el maes-
tro debe dirigir la clase, remarcando la importancia de que sepa 
cómo se ejecuta técnicamente el ejercicio, a la vez que pueda 
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mostrarlo y realizarlo con sus alumnos. Es posible inferir aquí 
una interpretación del rol docente como ejemplo, en la doble 
acepción del término: en cuanto saber efectuar correctamente la 
acción, pero también en el sentido (moral) de que debe ser co-
piado. Como lo enuncia la nota, “debe ejercitarse directamente 
durante la demostración y moralmente durante la ejecución” (Lu-
cas, 1912, p. 19).

Dentro de ese mismo artículo incluso se resaltan las diferen-
cias de hábitos y maneras de ser de los alumnos, y se adjudica al 
maestro la tarea de corregir esos “estados del espíritu” para que 
no interfieran en las clases. Este espíritu es, según el autor, el re-
sultado del temperamento y del carácter frente a la educación que 
se recibe, razón por la cual debe tornarse un contenido a abordar 
por parte de los profesores. De este modo se prescribe no solo un 
modo de ser correcto de los alumnos sino también del docente, 
al sostener que debe hacerlo de manera sutil y agradable. De ello 
se desprende también la disposición de su rol de autoridad para 
transmitir ejercicios gimnásticos, bajo la consigna de “modos de 
poner orden”, diferenciados según las edades. Esto representa 
otro aspecto importante de la formación del carácter, clave en la 
transmisión de las gimnasias: la imposición de orden no supone 
únicamente transmitir disciplina, sino también la existencia de 
un rol de autoridad fijo, principalmente en el docente y de modo 
secundario, en su saber.

En esta línea se inscribe el posicionamiento que sigue Gerar-
do Savino en su texto “Influencia de la Educación Física sobre 
la educación de la voluntad” (1909), en el cual se refiere a que 
mediante las actividades físicas se puede acceder a cierta educa-
ción moral y espiritual. Allí esgrime uno de los conceptos clave 
de la época: las ejercitaciones sistemáticas y científicas ejercitan 
la voluntad. De hecho, afirma que, en tanto la voluntad no es un 
don con el que los individuos nacen, “la educación física facilita 



Discursos sobre la gimnasia en la Revista de la Educación Física (Argentina, 1909-1916)

185

la educación de la voluntad”, lo cual “significa un triunfo que 
solo se consigue perfeccionándola por medio de los cuidados que 
supone la educación” (Savino, 1909, p. 310). Establece no solo 
un deber ser de quienes aprenden, sino también de los maestros, 
quienes deben saber lo que van a transmitir así como poseer el 
espíritu necesario para poder inculcarlo.

El ejercicio físico constituye una verdadera gimnasia de la vo-
luntad, por cuanto esta entra en juego en el trabajo de los múscu-
los combinando y asociando movimientos. Por medio de la edu-
cación física combatiremos el miedo en el niño e infundiremos 
el ánimo, el cual es un verdadero triunfo de voluntad (Savino, 
1909, p. 310).

De esta manera, se observa cómo la moral del profesor debía 
estar presente en todos los momentos de la clase, y cómo de-
bía transmitirla a través de su hacer. Educar las subjetividades 
mediante los ejercicios gimnásticos suponía transmitir sentidos 
morales concretos.

Consideraciones finales
Una primera consideración transversal es que el rastreo de 

fuentes secundarias permite afirmar que, si bien la revista su-
puso una representatividad disciplinaria relevante entre las dé-
cadas de 1910 y 1930, existen pocos estudios sobre sus conte-
nidos, y es especialmente escasa la indagación de los discursos 
sobre la gimnasia.

En lo que respecta a las fuentes primarias, el análisis del con-
tenido de la Revista de la Educación Física muestra que en la 
primera década del siglo XX el buen uso de la técnica gimnástica 
estaba relacionado con que el cuerpo se moviera de una manera 
particular, correcta. Ello implicaba no solo la ejecución de movi-
mientos sin errores, sino también la transmisión de una moralidad 
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vertical concreta (basada en la autoridad del docente y de su sa-
ber) amparada en discursos cientificistas. Si bien esto no repre-
senta una tesis original, cierto es que estos discursos funcionaban 
más como retóricas legitimadoras que como argumentaciones pe-
dagógicas. Sin explicitar bien qué significaban ni su procedencia, 
recurrentemente aparecen en las páginas de la revista postulados 
biológicos, médicos, tecnicistas y anatómico-fisiológicos que 
condicionaban los ejercicios a realizar, subordinándolos a que 
educar los cuerpos entrañaba disciplinarlos. En efecto, incluso 
cuando el origen de los autores (nacionales o extranjeros) o su 
posicionamiento teórico era diverso, en todos los casos se utilizó 
un cientificismo como retórica legitimadora, y el método fue la 
palabra clave para que los estudiantes a quienes estaban dirigidos 
estos discursos realizaran simultáneamente las mismas activida-
des físicas. 

Al respecto cobran especial importancia las palabras de Án-
gela Aisenstein (2006) cuando sostiene que en las páginas de la 
Revista de la Educación Física se publicaron una cantidad de 
artículos que describen, explican y normalizan el funcionamiento 
del organismo humano, creando opinión y tipificando usos, hábi-
tos y sentidos estéticos definidos para cuerpos física y moralmen-
te sanos y productivos.

De allí que se observe una preponderancia de los saberes mé-
dicos por sobre los pedagógicos, lo cual se torna la clave de lectura 
de los usos de la gimnasia en la educación física. En otras palabras, 
la bajada de línea editorial sostenía que los ejercicios gimnásticos 
eran un método para, mediante su práctica, mejorar la calidad de 
vida y alcanzar la felicidad, sin definir estrictamente qué significa-
ba ello. A su vez, la ejecución de los gestos técnicos gimnásticos 
estaba prescripta de manera específica: por lo tanto, los errores en 
cuanto a las correcciones de la ejecución de los movimientos po-
dían deberse tanto a un criterio “físico” como “moral”.
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Tanto en los contenidos a transmitir como en los métodos y 
técnicas que se describen en los artículos citados se sostiene de 
manera teórica la necesidad de desarrollar una práctica intencio-
nal y sistemática que siga un criterio científico, en procura de —
tal como lo relatan las fuentes— asegurar el buen funcionamiento 
del cuerpo mediante la correcta ejecución. Es posible ver, cons-
tante en estos artículos que abordan la cuestión de la gimnasia, 
cómo la sistematicidad (del ejercicio) argumenta la intencionali-
dad (pedagógica).
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Introdução

O sistema educativo colombiano tem sido fortemente influen-
ciado pelos diferentes acordos internacionais por parte do gover-
no do país. A Alemanha, por exemplo, tem sido protagonista de 
um importante capítulo da história do Estado andino. O contato 
entre os dois países, referente ao setor educacional, é conhecido 
como as três missões pedagógicas que, segundo Angulo (2007), 
trabalharam, de forma geral, quatro aspectos fundamentais: a ca-
pacitação dos docentes, a implantação de métodos pedagógicos, 
o trato e a instrução das ciências desde as primeiras séries de en-
sino e a definição do papel do Estado na educação. De forma par-
ticular, a autora (2007) explica que algumas das ações da primei-

1  Este texto faz parte de uma pesquisa de doutorado em andamento que estuda 
os movimentos de crítica e renovação da Educação Física na Colômbia. Conta com 
o financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Espírito Santo 
(Fapes).
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ra missão pedagógica (1872-1878) foram a obrigatoriedade da 
educação e da formação profissional dos professores. No período 
da segunda missão pedagógica (1924-1935) foi criado o Instituto 
Pedagógico Nacional para mulheres (na Capital do país) e o pro-
grama de atenção aos pré-escolares, fundaram-se novos cursos 
universitários, implementaram-se novas metodologias de ensino 
(com base nas teorias de Fröbel, Montessori e Decroly, princi-
palmente), entre outras propostas e transformações educacionais. 
Finalmente, a terceira missão pedagógica (1965-1978) teve como 
objetivo principal “tecnificar la educación de la enseñanza básica 
primaria, dotar las instituciones y capacitar al personal docente” 
(Angulo, 2007, p. 15). 

Especificamente para a área de Educação Física nesse con-
texto, o acordo entre os dois países é conhecido como o Convê-
nio Colombo-Alemão (1974-1984), desenvolvido principalmente 
nas Universidade de Antioquia e Valle por parte da Colômbia e a 
Escola Superior de Esportes de Colônia, na Alemanha. Segundo 
Pinillos (2006, s.p),

Después de realizarse varios ajustes a la propuesta inicial, este 
ambicioso proyecto con el cual Colombia se beneficiaría de la 
información de frontera en el campo de la Educación Física o del 
Deporte según los alemanes, se concreta el 14 de marzo de 19752 
con la creación de un ente denominado “Instituto de Ciencias del 
Deporte”, según convenio celebrado entre los gobiernos de la 
República Federal de Alemania y el de Colombia, representado 
por el Instituto Colombiano de la Juventud y el deporte —Col-
deportes—,3 la junta administradora de Deportes de Antioquia y 

2  Não há uma precisão quanto ao início do convênio. Já encontramos, também, 
que ele teria se iniciado em 1973.

3  O “Departamento Administrativo del Deporte, la Recreación, la Actividad 
Física y el Aprovechamiento del Tiempo Libre” (Coldeportes) é a entidade regula-
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la Universidad de Antioquia […] Podría decirse entonces que el 
convenio contemplaba la posibilidad de implementar un proceso 
de investigación que tendría un campo teórico, el “Instituto de 
Ciencias de Deporte”, ubicado en la Universidad de Antioquia y 
un campo aplicado la “Unidad académica de Educación Física y 
Deportes”, ubicado en la Universidad del Valle. Lo cual garanti-
zaría “la Cientificidad” de este campo de saber.

Este artigo analisa o processo, incentivado por este Convênio, 
que resulta na cientifização da Educação Física colombiana. Uti-
liza como fonte uma entrevista realizada com um docente alemão 
que foi diretor do convênio no início dos anos 1980. Neste caso, 
ao lidarmos com as “reminiscências” desse ex-diretor, temos cla-
reza que a memória é um terreno movediço, ambíguo, parcial, 
recortado e que, não necessariamente, diz a “verdade” do que 
aconteceu. Para operar com essa limitação, fizemos o exercício 
de comparar “sua” história com aquilo que identificamos em ou-
tra fonte utilizada: o periódico “Educación Física y Deporte”, pu-
blicação criada (1979) no contexto de implementação da parceria 
entre alemães e colombianos no âmbito do Instituto Universitário 
de Educación Física da Universidad de Antioquia. O texto está or-
ganizado em um único tópico, seguido das considerações finais. 

Educação Física e ciência: a influência dos alemães
O projeto do Convênio Colombo-Alemão visava orientar 

cientificamente a Educação Física colombiana, por meio, por um 
lado, de uma cooperação interdisciplinar entre as diferentes ci-
ências (Pedagogia, Psicologia, Medicina, Física, etc.) com o fim 
de responder a problemas específicos do esporte e, por outro, ba-
seado numa estreita colaboração entre docência e investigação 
(Instituto, 1979), priorizando, aqui, cinco aspectos:

dora do esporte na Colômbia. Foi fundado em 1968 e atuante ainda hoje.
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a. Investigación del Curriculum, la Didáctica y la metodolo-
gía de la Educación Física, El Deporte y la Recreación.

b. Información y documentación de la Educación Física, el 
Deporte y la Recreación.

c. Medicina del Deporte.
d. Enseñanza del movimiento y del entrenamiento.
e. Organización del Deporte (Pinillos, 2003, p. 148). 

Pinillos (2006) avalia que, em meio à necessidade de outorgar 
caráter científico à área, aventou-se possibilidade de substituição 
do termo “Educação Física” pelo conceito de “Ciência(s) do Es-
porte”. Acrescenta que se tratava de uma tendência internacional 
na qual os alemães eram referência e, por isso, poderiam contri-
buir com uma nova organização do campo da Educação Física 
colombiana. Sem embargo —diferentemente do que aconteceu 
na Alemanha, país que havia substituído toda e qualquer men-
ção à Educação Física ou às práticas corporais pela denominação 
“Esporte”—, o conceito de Ciência(s) do Esporte não foi adotado 
para caracterizar e organizar a área na Colômbia. A adoção dessa 
denominação entre os latinos precisa ser compreendida em fun-
ção da necessidade de cientificizar as práticas da Educação Físi-
ca naquele país. O entrevistado (2018), ex-diretor do Convênio, 
relata que era fervente a luta para tratar, na Colômbia, os temas 
da Educação Física como ciência, para, entre outras coisas, “ser 
aceptados en universidades”. Descreve,

nosotros ya estábamos hablando de Ciencias del Deporte. Una 
parte muy importante para nosotros era que queríamos hacer 
de la Educación Física, con la base netamente educativa, una 
Ciencia del Deporte, con algo, como se puede decir, un fenó-
meno social y es más de educación, más de pedagogía, es más, 
por ejemplo, necesitamos de una Ciencia del Deporte como 
una entidad responsable en la sociedad. […] hemos hablado 
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de las Ciencias del Deporte y tratado de levantar un poco el 
nivel de la Educación Física al nivel universitario, porque la 
Educación Física era algo del nivel bajo en la universidad, los 
universitarios no aceptaban la Educación Física como ciencia 
(Entrevista concedida à pesquisadora, Ludwigsburg/Brasil, 
2018). 

Acrescenta em seu relato que, a partir dessa necessidade de 
tratar a área como uma ciência, o debate epistemológico sobre a 
atividade científica na área foi intenso nos últimos anos do Con-
vênio na Colômbia.

Giebenhain (1980, p. 22), outro professor alemão partícipe do 
Convênio, discutiu num escrito “O que fez a Ciência do Esporte 
pela prática esportiva”: 

La ciencia del deporte en primer término tiene funciones de ser-
vicio. Ella tiene que coleccionar y sistematizar conocimientos, 
que sirven para la orientación y para la aclaración. […] (Este 
conocimiento lo produce mediante diferentes métodos cientí-
ficos, como la hermenéutica, el empirismo, la teoría dialéctica 
etc.). Pero tal conocimiento nos lleva directamente a acciones, 
como las necesita la práctica. Sólo puede fundamentar, orientar, 
ayudar, pero siempre está influido por las condiciones de la si-
tuación pedagógica. En tanto que el conocimiento práctico tan 
sólo se adquiere por medio de la práctica pedagógica. […] La 
ciencia del deporte para el profesor de educación física no debe 
ser solamente una base de conocimiento empírico, también le 
debe ubicar en la realidad física, social, síquica y política. […] 
campo parcial social-sicológico, organizatorio y político que in-
dica más allá del deporte […]. 

Gall chega mesmo a defender que o conceito de Ciência(s) 
do Esporte 
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debería enfocarse en la búsqueda de las posibilidades y limi-
taciones del deporte de la propia cultura física o cultura del 
movimiento ya existente en este país. En lugar de preocuparse 
sólo por el deporte internacional y de alto rendimiento se puede 
recopilar e investigar sobre los juegos originales y del campo, 
se pueden investigar e interpretar los bailes de las diferentes 
regiones del país, se puede tratar de conservar algunos de estos 
elementos, cultivándolos un poco, la historia del deporte puede 
investigar sobre la cultura física del país, etc. Así la ciencia del 
deporte no sólo puede contribuir al desarrollo de una identidad 
cultural propia, sino también puede contribuir a los conocimientos 
mundiales informando sobre las raíces de la cultura física en este 
medio ambiente (por ejemplo Colombia) (1982c, p. 82).4

Como resultado do processo de cientifização impulsionado 
pelos alemães ocorre, entre outros, a criação de centros de docu-
mentação, a inauguração de projetos de pesquisa, publicações, 
discussão de conceitos e tendências, circulação de traduções e li-
teratura, intercâmbio de profissionais a diferentes países, capaci-
tações, organização de seminários e, ao mesmo tempo, a criação, 
em 1979, da revista “Educación Física y Deporte”, do Instituto 
Universitário de Educación Física da Universidad de Antioquia, 
que já no seu primeiro editorial deixa claro a que o periódico veio: 
“Ya que hemos realizado hasta ahora la práctica en su mayoría sin 
fundamentos teóricos, será una de las tareas más importantes, el 
difundir los conocimientos sobre la teoría, mejor aún la ciencia 
de la educación física y el deporte” (Editorial, 1979, p. 2). No 
editorial do ano seguinte, ratificam-se os interesses da revista em 
contribuir para a cientifização do campo. O editorial expressa, ao 

4  A necessidade de adequar a(s) Ciência(s) do Esporte às necessidades 
de uma cultura de movimento própria ao país é tema de outros textos (Gall, 
1981; Hass, 1984).



Cientifização da Educação Física colombiana: a marca do Convênio Colombo-Alemão

195

introduzir um dos artigos desse ano, que esse “nos señala las ca-
pacidades que se esperan de un profesor de Educación Física hoy 
en día y que dependen de un elevado conocimiento y preparación 
cientifica e interdisciplinaria, al cual queremos contribuir con la 
publicación de esta Revista” (Editorial, 1980, p. 1).

No transcorrer das publicações da revista, a importância de 
discutir o caráter científico na Educação Física continua muito 
evidente, principalmente desde os artigos dos representantes do 
Convênio. Em textos sobre a avaliação curricular, por exemplo, 
cujo foco era apontar alguns problemas nos planos de ensino dos 
cursos de Educação Física colombiana, Gall (1980a, p. 3) destaca 
que “se debe establecer un plan de estudios con bases científi-
cas” que permita fortalecer este aspecto base da formação. Para 
este fim, segundo ele, a “discusión científico-educacional sobre 
evaluación” (Gall, 1980b, p. 5) tem que ser prioridade para os 
profissionais do campo, cujas referências conceituais devem es-
tar, ao mesmo tempo, fundamentadas cientificamente.

Pelo mesmo caminho, aparecem as denúncias, em Gall e Pa-
reja (1981), sobre a falta do caráter científico na atividade acadê-
mica do campo. Afirmam que “No existen o casi no existen traba-
jos reconocidos científicamente sobre la realidad de la educación 
física en Colombia”. Ao mesmo tempo, ressaltam a importância 
do desenvolvimento de uma “teoría fundamental (filosofía) de 
la educación física en Colombia” (Gall e Pareja, 1981, p. 21). 
Gall (1983) reforça essa opinião anos depois, com um artigo que 
trata das demandas sociais impostas ao campo desde o desenvol-
vimento esportivo, escolar, recreativo e de saúde, necessidades 
que, para o autor, exigem uma densa preparação científica dos 
profissionais da Educação Física, que deve ser oferecida desde as 
instituições de formação.

Em outro texto, o autor, reivindicando a perspectiva pedagó-
gica do ensino da disciplina, descreve que “Cuando se trata de 
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exponer algo sobre conceptos didácticos en educación física, en-
tonces esto también incluye que es necesario tratar científicamen-
te este asunto” (Gall, 1982a, p. 44). No mesmo caminho, trata do 
domínio de alguma prática esportiva e seu ensino, expressando 
que “se tiene que comprender que enseñar educación física no 
es sólo cosa de poder jugar bien al fútbol, sino que la instrucción 
y educación responsable exige algo más de las personas” (Gall, 
1982a, p. 58). Faz, aqui, uma crítica particular à falta de interesse 
em apropriações teóricas dos profissionais do campo:

Muchos profesores de educación física creen ya ser dueños del 
balón, cuando pueden jugar bien al fútbol, pueden nadar bien, 
o son buenos atletas. Tienen poca idea de que existe gran dife-
rencia entre la propia ejecución de rendimiento físico y la me-
diación didáctica/metódica. Con mucha frecuencia tampoco les 
interesa mucho esta cuestión. Muchos profesores de educación 
física no muestran ningún interés por conceptos teóricos, mu-
chos casi nunca leen un libro profesional. Esto se demuestra cla-
ramente con un vistazo en las bibliotecas de las universidades y 
colegios, también en Colombia (Gall, 1982a, p. 48).

O argumento é reforçado pelo autor em outra publicação do 
mesmo número, em que diz que “no se debe pensar sólo en la 
ejecución práctica del deporte, sino que se tendrán que poner al 
día también sobre conocimientos teóricos” (Gall, 1982b, p. 7). 

Este autor, ao mesmo tempo em que faz o chamado a tratar 
o campo cientificamente, expõe, em tom crítico, como é com-
plicado entender a ciência como aquela que “persigue un interés 
puramente objetivo, es decir, cuando sólo las funciones y los me-
canismos corporales de un individuo están en primer plano del 
interés, sin preguntar por las consecuencias ni los efectos sobre la 
personalidad del ser humano (‘ciencia libre de valores’)” (Gall, 
1982c, p. 77). Sobre este tema, narra nosso entrevistado (2018) 
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como fez um movimento crítico contra a inclinação da(s) Ciên-
cia(s) do Esporte para o alto rendimento e a Medicina Esportiva, 
que tratava os atletas como objetos ao invés de seres humanos:

escribí un artículo contra la medicina deportiva, por ejemplo, 
porque en esa época yo vi que usaron más o menos a los depor-
tistas como un material, un objeto de investigación, como per-
sonas que pueden investigar […]. Un artículo específico contra 
el abuso de la medicina con los deportistas como material de 
investigación solamente (Entrevista concedida à pesquisadora, 
Ludwigsburg/Brasil, 2018).

A insistência no “chamado” à cientificidade no campo apa-
rece registrada também na Revista por outros autores alemães. 
O artigo de Giebenhain destaca o problema da “integración del 
conocimiento científico a la práctica pedagógica”. O autor discu-
te, particularmente, como “el profesor de educación física debe 
conocer diferentes conceptos científicos y sus áreas de aplicación 
y capacidad de explicar”(1980, p. 22). Na mesma direção, He-
cker, referindo-se à ajuda que oferece a ciência sobre as variáveis 
que condicionam a motivação no ensino do esporte, explica que 
“El científico, a través de resultados de investigaciones, debería 
estar en capacidad de conocer exactamente estas secuencias con-
dicionantes en todas sus diferentes interrelaciones, con el fin de 
satisfacer el deseo de los prácticos y ofrecerles ayudas”(1983, p. 
32). Além disso, Hass alude a pesquisas alemãs para tratar o tema 
do ensino e aprendizagem na aula de Educação Física, mote que 
ele denomina como “científicos sociales” (1984, p. 20). 

Outra ação importante do Convênio em favor da cientifização 
foi a criação das conhecidas “Guias para el maestro”. No âmbito 
das “assessorias” que profissionais alemães prestaram com vis-
tas a identificar os “problemas” da disciplina e, depois, produzir 
propostas de intervenção (Pinillos, 2006), destaca-se a criação de 
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uma série de manuais, formulados pelo professor alemão Heino 
Ulmer, para serem aplicados pelos professores colombianos nos 
seus campos de atuação (Pinillos, 2011). Por exemplo, no prólo-
go da Guia para o 4° e 5° ano (Colombia, 1974, p. 5), evidencia-
-se a intenção de cientificidade nas propostas dos alemães

Esta guía desarrolla, en forma práctica, una amplia educación 
del movimiento para los alumnos de 4° y 5° grado de enseñanza 
primaria, en los campos de la gimnasia, el atletismo, la gimnasia 
en aparatos, los juegos y la natación. Además incluye, de manera 
sencilla, fundamentos de la psicología infantil y de la metodo-
logía y didáctica de la educación física que orientan, con base 
científica, la labor del maestro, quien puede introducir las va-
riantes que crea necesarias, según las condiciones de los alum-
nos y las circunstancias del momento.

Sobre estas ações do Convênio com o fim de cientifizar, des-
creve nosso entrevistado:

hemos empezado con la revista, también como un vehículo, he-
mos siempre tratado de convencerles, necesitan publicar, ciencia 
necesita de publicación, entonces que por favor ustedes los edu-
cadores físicos también publiquen para tener un tiket de entrada 
a la ciencia […] la revista y esos libros que empezamos, tenemos 
toda la biblioteca y por eso la educación también era parte del 
convenio e hicimos esa parte de documentación, publicación, 
libro, revista, esos son señales de una ciencia, esas eran la pre-
condiciones que nosotros creamos en esto, que era necesario 
para mandar esas señales […] hicimos todos esos seminarios, 
esos seminarios que hicimos por parte del convenio, no sólo de 
la Universidad de Antioquia pero también de Cali, hicimos mu-
chos seminarios en la mayoría de las universidades de Colombia 
y transportamos más o menos ese mensaje de “por favor piensan 
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en ciencia” (Entrevista concedida à pesquisadora, Ludwigsburg/
Brasil, 2018).

Vargas, por sua vez, avalia que o conceito de Ciências do Es-
porte, trazido pelos alemães, representou a consolidação de um 
processo teórico-científico que possibilitou um novo “status” aca-
dêmico ao campo, projetado em “espacios universitarios, congre-
sos interdisciplinarios, publicaciones especializadas, en la creación 
de instituciones y organizaciones privadas y públicas sobre este 
campo de acción” (2012, p. 144). Pinillos, comentando o relatório 
de um ex-diretor do Convênio Colombo-Alemão, afirma que

El mismo Sonnenschein, uno de los directores del convenio, en 
1994, 10 años más tarde de haber terminado el Convenio, ha-
ciendo una autoevaluación de esta asesoría, resalta como uno 
de los logros importantes la discusión generada en Colombia 
frente al discurso de la ciencia Deportiva a saber: “Un aspecto 
importante es en mi opinión el hecho de que el Convenio fue 
motivo de una amplia discusión por parte alemana y colombiana 
sobre las tareas de la ciencia deportiva en un país como Co-
lombia. Ello originó en ambos lados un proceso de aprendizaje 
que redundó —y seguramente lo seguirá haciendo también en el 
futuro— en beneficio tanto de la constitución de la ciencia del 
deporte colombiana como de la futura cooperación de las dos 
partes dentro de una perspectiva intercultural” (2006, s.p).

O entrevistado argumentou que a preocupação não estava no 
nome que a disciplina iria ter; a atenção principal era dar um 
caráter científico ao campo (Entrevista concedida à pesquisado-
ra, Ludwigsburg/Brasil, 2018). Para ele, era importante discutir 
as amplas possibilidades de estudo da área5 e a necessidade de 

5  É importante esclarecer que o grupo de profissionais alemães que chegou 
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fazer pesquisa para impactar na sociedade e não deixar a outros 
a oportunidade de manipulá-la em favor de interesses privados. 
Acredita, a partir disso, que o Convênio motivou os debates e o 
crescimento científico da Educação Física na Colômbia. 

Considerações finais
Na intenção de caracterizar o Convênio Colombo-Alemão em 

território colombiano, voltamos nossa atenção a uma entrevis-
ta realizada com um ex-diretor do Convênio e utilizamos como 
fonte a revista Educación Física y Deporte, publicação que re-
sulta da parceria instituída entre colombianos e alemães. Além 
da criação dessa revista, o acordo entre os dois países levou à 
abertura de grupos e projetos de pesquisa, a organização de even-
tos acadêmicos, a formação de pessoal no nível superior (muitos 
colombianos foram estudar na Alemanha), produção de material 
didático, como as guias para os professores, entre muitas outras 
ações que, direta ou indiretamente, contribuíram para renovar o 
discurso da Educação Física naquele país.

A necessidade de cientifizar o campo, transformando a prá-
tica da Educação Física mais científica, foi uma das principais 
marcas do Convênio. Isso não significou, pura e simplesmente, a 
transformação da disciplina em uma ciência, mas sim a necessi-
dade de que sua prática estivesse fundamentada cientificamente. 
Afinal, não bastava mais “poder jugar bien al fútbol”, mas, sim, 
“una preparación científica y profunda”. Nesse processo, as fon-
tes indicam que não se tratava apenas de uma aproximação com 
as disciplinas das chamadas “ciências naturais”, mas também a 
necessidade de o campo dialogar mais fortemente com as ciên-

à Colômbia era diverso, com diferentes preocupações e pesquisas em pedagogia, 
didática, cultura corporal, medicina esportiva, esporte de alto rendimento, jogo, 
recreação, entre outros temas. Mais detalhes sobre a temática podem ser obtidos em 
Eusse, Almeida y Bracht (2018a) e Eusse, Almeida y Bracht (2018b).
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cias sociais e humanas. Isso quer dizer que, embora a medicina 
esportiva e a organização do esporte estivessem no horizonte das 
ações esperadas do convênio, havia uma importante preocupação 
com a pedagogia, a didática, em suma, com o ensino da Educação 
Física. É nesse contexto, aliás, que devemos situar a relação da 
disciplina com o esporte e a crítica contra a sua transformação em 
treino esportivo. O esporte, ou melhor, a(s) Ciência(s) do Espor-
te, deveriam estar a serviço da Educação Física na Colômbia, um 
meio para o desenvolvimento da cultura de movimento do país 
em vez de um fim em si mesmo.
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O corpo intensivo e a lógica do excesso

Marcelo Adolfo Duque Gomes da Costa

Nota introdutória
Este texto1 parte de um contexto de debates que tem ocorri-

do no campo da Educação Física brasileira no qual procura-se 
operar com o que o professor Mauro Betti chamou do “limite 
das propostas culturalistas”. O que Betti quer apontar, com a sua 
crítica à “perspectiva culturalista”, é que a concepção de corpo 
operada pela Educação Física brasileira não dá conta de tema-
tizar, de forma satisfatória, o que está aquém da racionalidade 
discursiva. Para tanto, lançaremos mão da paisagem conceitual 
dos filósofos José Gil e Gilles Deleuze. Ambos alinham-se a essa 
perspectiva de corpo que está para além de suas possibilidades 
representativas, debatendo mais especificamente a lógica do ex-
cesso presente na filosofia de ambos os autores. 

Este trabalho está organizado em duas partes. Na primei-
ra, apresento de forma breve o dilema, por meio do diálogo 
de dois autores do campo da Educação Física brasileira que se 
propuseram a debatê-lo, Mauro Betti e Valter Bracht. Na segunda 
parte, procuro apresentar e debater a lógica do excesso e como 

1  O presente texto faz parte da pesquisa desenvolvida para minha tese de dou-
toramento a ser defendida no programa de pós-graduação em Educação Física da 
Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Conta com o financiamento da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Espírito Santo (Fapes).
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ela pode ser uma fortuita teoria para se pensar como se pode dar 
o novo dentro do campo das práticas corporais. 

O dilema culturalista por Mauro Betti e Valter Bracht
Se fizermos um resgaste histórico, podemos dizer que Ghi-

raldelli Júnior (1990) foi, talvez, o primeiro a apontar o dilema 
culturalista ao dizer que existem duas tendências a orientar essas 
propostas inovadoras da Educação Física. Uma seria a corrente 
racionalista, que identifica na “prática-corporal” aspectos não 
desejáveis, necessitando de “algo de fora” (o discurso) que os 
venha prover de criticidade. A outra corrente seria a antirracio-
nalista, que capta o movimento como algo que pode escapar à 
razão, pois ele extrapola a verbalização e, dessa forma, aproxi-
ma-se da intuição.

Para Betti (2006), a ambiguidade é melhor compreendida 
quando nos valemos da diferenciação entre significação existen-
cial (que se refere aos vividos intuitivos, pré-reflexivos, cujo sen-
tido equivale à existência) e significação conceitual (que agrega 
outros sentidos, na medida em que é um saber intersubjetivo), 
uma vez que é a esta última que se refere a abordagem cultu-
ralista da Educação Física quando almeja a “apropriação crítica 
da cultura corporal de movimento” (Betti, 1994). Assim, só se 
pode falar sobre movimento, segundo Betti (2006), por meio da 
linguagem das ciências ou da filosofia, o que representaria uma 
expressão segunda, uma representação intelectual, necessária 
para que se estabeleçam significações culturais sobre o movimen-
to (ou seja, para constituir um saber intersubjetivo) e “também 
para constituir e renovar a ‘cultura de movimento’ ou a ‘cultura 
corporal de movimento’” (Betti, 2006, p. 80). Nesse sentido, a 
dimensão cognitiva (crítica) que se realiza no plano corporal só 
é possível por meio da linguagem humana; “por isso a palavra 
é instrumento importante —embora não único— para o profis-
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sional de Educação Física” (Betti, 1994, p. 41). Apesar disso, a 
Educação Física lida com um saber orgânico que não se esgota 
em um discurso sobre o corpo/movimento e que só é possível por 
meio da prática corporal de movimento do indivíduo que faz as 
leituras dos signos relacionados com ela. Ao desvalorizar essa 
especificidade, a Educação Física se torna um discurso sobre a 
cultura corporal de movimento e não uma ação pedagógica com 
ela. Dessa forma, a aula de Educação Física “torna-se uma aula 
sobre o movimento e não mais uma aula com o movimento”.

O campo da Educação Física, por volta das décadas 1970 
e 1980, passou por um processo de amadurecimento acerca do 
conceito de cultura. Com isso, o corpo por meio da representação 
da metáfora do “corpo-máquina” sofre duras críticas devido 
ao seu caráter pouco “libertador”, uma vez que promovia o 
adestramento e a docilização dos corpos. A crítica produzida pelo 
campo da Educação Física mais atrelada às ciências sociais que 
ao campo “das biológicas” acaba por evidenciar uma divisão no 
campo entre essas duas áreas do conhecimento. E o corpo, em 
ambas abordagens, acaba por manter seu carácter de “objeto” 
da produção do conhecimento. Bracht (2015) relata que não faz 
muito tempo iniciam-se pesquisas que pretendem explorar teori-
camente as possibilidades inscritas no próprio corpo para não só 
resistir ao controle proposto pelas racionalidades social ou técni-
co-cientifica, caminhando mais para um processo de “emancipa-
ção”, na esteira da pergunta de Spinoza, “o que pode o corpo?”. 
Dessa forma, podemos dizer que

o corpo “passivo” que é resultado de uma determinada cons-
trução sócio-discursiva, pode ser pensado também como origem 
ativa da resistência? De certa forma, trata-se de um “retorno” ao 
corpo fenomenológico com potencial de ação que não se sub-
mete totalmente a uma determinada construção discursiva, se 



Marcelo Adolfo Duque Gomes da Costa

208

quisermos, trata-se de uma certa recuperação da natureza – ou 
reconciliação com ela, como queria Adorno (Bracht, 2015, p. 3).

Bracht (2015) identificará, assim, três movimentos sobre 
os estudos acerca do corpo dentro do campo da Educação Físi-
ca: crítica ao corpo máquina, a denúncia as formas de controle 
operados por uma determinada construção discursiva do corpo e, 
por fim, o movimento que procura vislumbrar na corporeidade a 
possibilidade de resistência a esse controle e que teria a possibi-
lidade, também, de apoiar a transcendência a tais controles, ser-
vindo, assim, como base para outros processos de subjetivação.

Tanto Mauro Betti quanto Valter Bracht comungavam da 
mesma preocupação: não fazer da cultura o único fio orientador 
das práticas corporais ao explorar uma outra orientação para a 
educação estética da Educação Física, por isso ambos têm em 
seu horizonte uma Educação Física menos preocupada com a 
repetição e reprodução das atividades corporais já cristalizadas 
pelos códigos e mais interessada na experimentação do corpo por 
meio do movimento. O intuito, na sequência do texto, é tentar 
apresentar como a repetição pode estar ligada ao novo por meio 
da lógica do excesso. A repetição, nesses termos, é uma repetição 
que se dá no tempo. 

A lógica do excesso e a possibilidade do novo
Para que o debate supracitado torne-se possível, é necessário 

um cenário no qual deixamos de insistir na presença do corpo, 
pois quanto mais nos apegamos às suas formas, às suas represen-
tações, menos nos conectamos às forças do corpo, às nossas in-
tensidades. Do contrário, caminhamos, assim, para viver uma po-
derosa doxa do corpo a partir da qual nos habituamos a ver nosso 
corpo habitual, comum, como não intensivo e entrópico através 
de camadas e camadas de saberes e práticas que moldaram o nos-
so olhar, de tal maneira que temos a ideia de um corpo “normal”, 
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um corpo morno, a ser intensificado pelos mais diversos sabe-
res sobre ele, como, por exemplo, práticas corporais. Falamos 
de um corpo autônomo, localizado em um determinado espaço e 
demarcado pelos mais diversos saberes, sejam eles científicos ou 
não. Encerramos o corpo em seus contornos e em suas funções 
impostas pelo trabalho social. Entramos, assim, no que o filósofo 
português José Nuno Gil chamará de uma desgraça dos corpos. 

Quando o corpo insiste na sua presença e na sua corporeidade 
ou identidade corporal; quando delas não nos podemos livrar, 
quer na doença, quer nas mil armadilhas das formas do corpo (da 
dietética à cosmética e à estética), quer nos emblemas do corpo 
sexuado: quer dizer, quando estamos na plena posse do nosso 
corpo identitário, então ficamos condenados a habitá-la e – per-
versão maior – a amá-la, talvez (Gil, 2008, p. 196).

Para autores como José Gil e Gilles Deleuze, o corpo foi fei-
to para desaparecer. O corpo existe mais quando não existe. E, 
para operar com esse “apagamento do corpo”, eles procuraram, 
ao longo de suas obras, descontruir a forma como lidamos com 
outros três elementos da nossa vida, a saber, o tempo, o espaço e 
a consciência.

Os dois filósofos fazem isso lançando mão de diversos con-
ceitos. Para citar dois exemplos poderíamos mencionar o Cor-
po-sem-órgãos (CsO) e o corpo paradoxal, pois ambos têm em 
seu cerne a construção do plano da imanência e, por isso, pro-
curam colocar em xeque a noção de corpo empírico por apostar 
na sua latente potência, que resiste às cotidianas estratificações 
ao investir noutro entendimento do corpo. Uma compreensão de 
corpo que não se encerra em seus contornos corporais, de um 
tempo que não é linear e nem cronológico e uma consciência me-
nos centrada na figura do eu consciente (remetendo a um eu no 
sentido da filosofia clássica) e mais porosa e impregnada pelos 
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movimentos do corpo. São corpos intensivos mais ocupados com 
as forças do que com as formas do corpo. E, para tratar dessa 
noção de corpo, é preciso assumir algo que está implícito à noção 
das intensidades: a lógica do excesso. É esse excesso que não 
é uma “quantidade a mais, uma medida que ultrapassa o que é 
dado, marcando uma diferença quantitativa” (Gil, 2008, p. 71), 
que procuraremos explorar a fim de retratar como a repetição por 
excesso pode ser a possibilidade do novo. 

Trataremos aqui do excesso como uma diferença de intensi-
dade que leva o ente intensivo a mudar de natureza e ultrapassar a 
doxa do corpo. Representa as intensidades ainda livres dentro de 
um padrão do senso comum, da mediana não intensiva dentro de 
estado de coisas na “banalidade do cotidiano”. É possível dizer 
que o excesso ou a intensidade já faz parte do próprio empírico, 
contudo encontra-se recoberto de um jeito que só há excesso por-
que o empírico domina as grandes formas da vida. Assim,

a própria noção de intensidade contem a de excesso. Se é preciso 
exercer a violência para penar, se é preciso pensar as faculda-
des além do seu exercício empírico, é porque há um excesso 
de forças no pensamento e nos corpos, excesso que se encontra 
bloqueado e que se deve liberar. A intensidade é o «desigual em 
si», com ela compreende, em si, a diferença como excesso (Gil, 
2008, p. 70).

Para Gil (2008), há não apenas na obra de Deleuze, mas na 
filosofia da diferença, uma, por assim dizer, filosofia do excesso. 
É do excesso que nasce a força para mover o tempo do eterno 
retorno.2 Com isso, Gil faz referência a três sínteses do tempo 

2  O termo eterno retorno é aqui empregado no sentido segundo o qual Yone-
zawa interpreta o conceito de Nietzsche. Dirá o autor que o eterno retorno trata da 
ideia de que o mundo é, simultaneamente, eternidade e devir; “‘ao mesmo tempo 
uno e vários’ [...]. Contudo, precisamente, o mundo é apenas um, um só grande de-
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que implicam em três tipos de repetições e são a maneira como 
Deleuze concebe o presente, o passado e o futuro. A primeira 
e segunda sínteses estão relacionadas com a maneira com que 
compreendemos o presente e o passado, em especial como lida-
mos com a passagem de um para o outro. O presente constitui-se 
como fundação do tempo, sendo um presente vivo. Presente que 
“não se sustém como tal se não passa, para que um outro presente 
venha ocupar o seu lugar – e para que o presente passe é preciso 
que, de certo modo já tenha (ou seja) passado” (Gil, 2008, p. 
68). Dessa forma, é possível dizer que a passagem do presente 
supõe uma coexistência entre o presente e o passado, pois o se-
gundo não pode constituir-se como a mera passagem sucessiva 
de presentes. Nesses termos, o presente é presente e passado. A 
melhor forma de explicar a passagem do presente em passado é 
pressupor um passado imemorial, ou seja, um passado que não 
passa, que nunca se constitui como presente, que representa a 
densa carga daquilo que vivemos, mas não pode (ou não se pode) 
ser capturado pela representação do passado.

Para Deleuze, as duas sínteses do tempo, desse presente vivo 
e do passado transcendental, já que nunca foi presente, não são 
suficientes para explicar todas as dimensões do tempo, bem como 
também não tem a potência necessária para penetrar no passado 
imemorial, pois só é representável o passado que já foi presen-
te. Nessa esteira, a passagem do tempo deixa de estar fundada 
somente em sua noção cronológica. Do contrário, a permanecer 
atrelado à passagem do tempo de maneira cronológica, o tem-

vir, que faz com que ele seja um grande paradoxo, retornando eternamente por força 
dos devires, mais do que uma sucessão de mudanças, que fariam do mundo algo 
de infinito, num desenvolvimento constante e linear” (2013, p. 155). Cabe também 
destacar que há uma diferença no que tange ao entendimento do eterno retorno en-
tre Nietsche e Deleuze. Enquanto para o primeiro o retorno é o retorno do mesmo, 
para o segundo o que retorna é a diferença.
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po não penetrará adequadamente em nosso pensamento, pois, no 
fundo, permaneceremos inevitavelmente estrangeiros ao funda-
mento da sua passagem. Para Gil, “jamais o tempo entrará no 
nosso pensamento –o qual, como pensamento do tempo, ficará 
submetido ao movimento das coisas no tempo (lembranças pas-
sadas de um tempo que foi presente)” (2008, p. 69).

Para a terceira síntese do tempo, Deleuze irá recorrer à ideia 
de eterno retorno de Nietzsche e é por meio dela que será possível 
introduzir o tempo no pensamento. Isso permitirá a criação de um 
sem-fundo como espaço da diferença, ou seja, a criação de um 
espaço interior do corpo no qual é possível a circulação das in-
tensidades movidas por meio da diferença em si (a diferença não 
atrelada a identidades e analogias). Tal movimento dar-se-á tendo 
consigo os seguintes questionamentos: como criar o novo sem se 
desfazer do passado que carrega consigo infinitos elementos que 
se reencontrarão no ser a inventar, desnaturando o seu ser único, 
ou, ainda, como afirmar o novo sem admitir uma transformação 
do homem presente que recua diante da incumbência de executar 
a sua completa reinvenção? 

Essas questões implicam para a criação de um projeto para 
o futuro, para uma ação que o abre enquanto dimensão temporal 
do novo. Pensar a singularidade única é pensá-la por meio de um 
novo tempo. Um tempo que, ao ser introduzido no pensamento, 
destrói as imagens do passado e modifica o presente, construindo 
uma realidade do futuro que procura não repetir as sínteses do 
tempo anteriores. Para tanto, faz-se necessário “pensar —viver, 
na ação— diferentemente o tempo: é necessário desligá-lo dos 
fenômenos empíricos que nele se sucedem, para o conceber como 
forma vazia, de forma a poder criá-lo com o surgimento de conte-
údos novos” (Gil, 2008, p. 72).

O tempo se esvazia, desligando-se do mundo empírico, dei-
xando de ser pulsado pelos seus conteúdos cronológicos. É um 
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tempo que deixa de rimar, de se repartir simétrica e, igualmente, 
em passado e futuro. 

É o excesso enquanto possibilidade do novo que explica a 
força para mover o tempo do eterno retorno que é o tempo da 
imanência, um tempo não-cronológico movido por uma lentidão 
ontológica.

Para Gil (2008), a nossa produção do novo não se dá senão 
pela repetição pelo menos uma vez do passado, outra no presente 
aberto ao processo de metamorfose, ou seja, o presente volta-
do para o futuro. O resultado dessas repetições, o absolutamente 
novo, não é nada mais do que a repetição, a terceira repetição, 
desta vez por excesso, a do futuro como eterno retorno. Somente 
o novo que é produzido sob a condição de falta e por intermé-
dio desse processo de metamorfose, do passado e do presente, é 
afetado pelo eterno retorno. É a repetição por excesso, que nada 
deixa da falta e do devir igual. A falta evidencia-se no fundamen-
to, impossibilitado de fundar o novo por retirar as suas determi-
nações do fundado, aqui o novo. O devir-igual é o devir igual à 
ação que se desdobra em uma cesura com a projeção do eu em um 
eu ideal desmesurado. Com isso,

Excesso de empírico ou excesso que se exerce sobre o empíri-
co: há uma violência de um “fora” do pensamento que “força” 
a pensar – como se o excesso de sensação, de imaginação, do 
próprio acontecimento (como a morte) levasse o pensamento a 
exceder-se e criar os seus sistemas excessivos (Gil, 2008, p. 76).

A repetição por excesso não seria apenas uma reprodução no 
sentido de refazer várias vezes a prática corporal a partir da aber-
tura do corpo3. Essa repetição é antes uma repetição que se dá no 

3  Abrir o corpo é torná-lo hipersensível, despertar nele toda a sua capacidade 
de hiperpercepção e transformá-lo em máquina de pensar, ou seja, reativá-lo en-
quanto corpo paradoxal, que é o que os mais diversos regimes de poder sobre o cor-



Marcelo Adolfo Duque Gomes da Costa

214

tempo, na relação que temos com ele. Permitindo a produção do 
novo por meio da retomada do passado sobre um presente que 
já o carrega. Uma linha fronteiriça pode ser traçada a partir do 
excesso. De um lado poderíamos colocar o empírico e do outro, 
o campo transcendental4. Como o excesso é criação e é por meio 
dele que o excesso de intensidade do virtual tem por vocação 
atualizar-se, encarnando-se dentro do sem-fundo da diferença, 
expressado pelo CsO ou pelo corpo paradoxal, essa compreensão 
do corpo e sua relação com o tempo dá à Educação Física a pos-
sibilidade de pensar suas práticas dentro de outro ritmo. Um em 
que ela pode lidar com uma lentidão que não é apática e passiva, 
mas que sabe tratar a densidade do tempo ao encarar o paradoxo 
da repetição, pois ao mesmo tempo em que a concebemos como 
algo fadigoso, lugar do mesmo, ela é, também, o lugar da diferen-
ça, a possibilidade de presentificar o único, o novo. 
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El vínculo con el cuerpo en el deporte de 
alto rendimiento: el caso de las jugadoras 

de la selección uruguaya de handball

Macarena Elzaurdia Diaz

Introducción
El siguiente artículo busca problematizar la relación que las 

deportistas de alto rendimiento establecen con su cuerpo y las 
condiciones que hacen posible esta relación.1 Se toma el caso de 
las integrantesde la selección uruguaya de handball ya que, en 
su calidad de deportistas de alto rendimiento (en adelante, AR), 
presentan características particulares en la relación que sostienen 
con su cuerpo. Estas particularidades nos permiten identificar la 
acción de la política en los sujetos modernos.

Un ejemplo de esto es el hecho de que las deportistas selec-
cionadas realizan su práctica en forma honoraria —es decir, sin 
recibir remuneración alguna— pero bajo las mismas condiciones 
que las de un trabajo remunerado.

Es de interés para este capítulo ahondar en cómo se define 
el AR y de qué forma el mismo condiciona la relación que las 

1  El siguiente capítulo es una aproximación teórica al campo de investigación 
de mi tesis de Maestría en Educación Corporal (FaHCE- UNLP). El recorrido que 
se desarrolla a continuación es el resultado de un esfuerzo individual pero princi-
palmente colectivo. La integración en diferentes grupos de estudios fue clave para 
la determinación del objeto de estudio.
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deportistas establecen con su cuerpo. En dicha relación, interpe-
lada por el deporte de alto rendimiento, se manifiestan usos que 
exceden lo laboral. 

Teorizar acerca del sujeto moderno, sobre la relación que este 
sostiene con su cuerpo y las condicionantes políticas que deter-
minan dicha relación, nos brindará herramientas para profundizar 
en la investigación del colectivo seleccionado.

Este primer análisis forma parte de una aproximación al tra-
bajo de campo de lo que posteriormente buscará ser un trabajo de 
investigación etnográfico conformado por observaciones y entre-
vistas semiestructuradas.

El caso del handball indoor de alto rendimiento 
en Uruguay

Estudiar el caso del handball indoor de alto rendimiento en 
Uruguay es interesante para poder abordar la relación que el/la 
deportista establece con su cuerpo, ya que en este caso la misma 
está lejos de ser una relación de trabajo remunerado. En la actua-
lidad, las integrantes del plantel femenino no reciben un salario 
por entrenar o por competir. De hecho, hasta el año 2016 las juga-
doras debían financiarse la totalidad de los costos de los viáticos 
nacionales e internacionales.

Lo que hace que estas deportistas se definan como de AR es, 
en primer lugar, su participación en competencias reguladas por 
las principales instituciones involucradas en el área (federacio-
nes, comités olímpicos, entre otros). Por otra parte, un o una de-
portista también se define dentro del AR cuando en su práctica 
regulada institucionalmente busca la mayor eficiencia y eficacia 
en pos del objetivo competitivo. Por lo tanto, no existe necesaria-
mente una relación entre remuneración (profesionalismo) y AR. 

Más allá de posicionarnos a favor o en contra de la financia-
ción estatal para el deporte de AR, lo que aquí queda desenmas-
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carada es una relación de las deportistas con su cuerpo en cuanto 
individuos, que trasciende lo laboral. Existe una cierta moral en 
el colectivo que se pretende estudiar, que determina la subjetivi-
dad de las practicantes, alienándolas de la misma forma que lo 
haría un vínculo laboral remunerado. “El deporte de alto rendi-
miento es la máxima expresión de la alienación del capitalismo. 
Es la maximización de la civilización del trabajo que rinde culto 
a la performance. La administración del tiempo es parte de la 
administración del organismo” (Rodríguez y Seré, 2018, p. 3 en 
Mora, 2018, p. 268).

Cuerpo y política
Siguiendo el pensamiento de Michel Foucault (1988), tres 

son los modos en los que el poder transforma al ser humano en 
sujeto: los modos de investigación que hablan del humano como 
un objeto (biología, economía, etc.); las prácticas divisorias en 
las cuales el hombre habla de sí mismo o de otros objetivándose 
al mismo tiempo, y un tercer modo, —que el filósofo profundiza 
al final de su obra—que refiere al ser humano y a su sexualidad, 
modo en el cual el hombre aprende a reconocerse a sí mismo 
como sujeto de sexualidad. En este último se puede identificar 
que: “Es en la vida y a lo largo de su desarrollo donde el poder 
establece su fuerza; la muerte es su límite, el momento que no 
puede apresar; se torna el punto más secreto de la existencia, el 
más ‘privado’” (Foucault, 2005, p. 83). 

En esta cita, el filósofo afirma que la muerte es el punto más 
privado de la existencia, de lo que se puede seguir que en la vida, 
lo público y lo privado están en continua relación. Al estudiar la 
relación que un sujeto establece con su cuerpo,2 es casi imposible 

2  La relación con el cuerpo es posible solo en el marco de la modernidad, 
cuando el físico y la mente se separan, y así se permite entonces una relación del 
sujeto con el cuerpo. 
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identificar los límites entre lo público y lo privado, entre lo social 
y lo íntimo, entre lo político y el cuerpo. Lo que sí podemos hacer 
es aproximarnos a definir de qué forma lo público y lo privado, lo 
social y lo íntimo, lo político y el cuerpo confluyen, y los efectos 
que esto genera en cuanto al cuerpo.

Para el caso que nos convoca, podemos identificar que las de-
portistas, como sujetos modernos, son resultado de las relaciones 
de poder. Estas relaciones forman parte tanto del orden público 
como del orden privado. 

Esto significa que en lo íntimo, en lo privado, el poder tiene su 
efecto. Es en el cuerpo donde podemos ver la acción del poder y don-
de no se puede visualizar una frontera entre lo público y lo privado. 

Con el ascenso de la sociedad, esto es, del “conjunto doméstico” 
(oikia) o de las actividades económicas a la esfera pública, la 
administración de la casa y de todas las materias que anterior-
mente pertenecían a la esfera privada familiar, se han convertido 
en interés “colectivo”. En el Mundo Moderno, las dos esferas 
fluyen de manera constante una sobre la otra, como olas de la 
nunca inactiva corriente del propio proceso de la vida (Arendt, 
2010, p. 45). 

Lo íntimo se opone a la esfera de lo social en tanto lo social 
no esté vinculado directamente con la política. Si lo político está 
relacionado con lo social, lo íntimo queda también vinculado con 
lo político.

De esta forma, cuando lo social está relacionado con lo políti-
co, lo privado también queda vinculado con lo político. Existe un 
momento en que lo íntimo, lo social y lo privado no encuentran 
límites o distinciones entre ellos. Lo político se cuela, entonces, 
en el orden de lo privado.

En cuanto a la relación de los deportistas con sus cuerpos, las 
políticas públicas que involucran al deporte y que persiguen la 
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reivindicación del alto rendimiento afectan el orden de lo social 
y, por lo tanto, también el orden de lo privado. Y es en lo priva-
do donde las deportistas toman decisiones sobre sus cuerpos que 
responden a lo político. Estas afirmaciones, basadas en la inter-
pretación de Foucault y Arendt, nos permiten analizar al deporte 
como emergente de lo social y entender que este tiene su efecto 
en lo público y a la vez en lo privado.

Para analizar al sujeto y al cuerpo, es interesante interpretar 
las condiciones que determinan la relación de las deportistas con 
su cuerpo. Esta relación se da en el orden de lo privado, pero 
tiene su vínculo con lo público y lo social, ya que en este caso lo 
político está relacionado con el deporte.

En Uruguay, un ejemplo de esto se visualiza en los lineamien-
tos del Plan Nacional Integrado de Deporte (SND, 2008, p. 9), 
con el cual se busca, entre otros objetivos, universalizar el depor-
te de alto rendimiento. En este documento existen argumentos 
políticos y económicos que plantean la falta de adaptación del 
deporte uruguayo a las nuevas demandas deportivas por presentar 
un “estancamiento” en las prácticas de AR, lo que se debe, junto 
a otros factores, a la escasez de recursos económicos. Se despren-
de del plan que es inherente a la sociedad uruguaya el deseo de 
invertir en el AR como forma de igualar el nivel de competencia 
internacional. 

El plan supone que es necesario generar políticas econó-
micas que abarquen al handball por ser una disciplina adapta-
da a las condiciones uruguayas (SND, 2008, p. 18), para que 
la delegación nacional pueda alcanzar mejores logros en los 
torneos internacionales. Así, el deporte de alto rendimiento in-
volucra los recursos públicos con argumentos político-econó-
micos que tienen su efecto tanto en el área de la salud, como 
en la de educación. 

El PNID tiene como misión 
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universalizar la práctica del deporte en el país en el ámbito edu-
cacional, comunitario y de competencia, desde su iniciación 
educativa y recreativa hasta el alto rendimiento y para todas las 
personas; alineando todas las políticas deportivas y recursos del 
Sistema deportivo en un modelo integrado que contribuya a su-
perar situaciones de inequidad y exclusión (SND, 2008, p. 27).

Se generan, entonces, condiciones para que el deporte de 
AR llegue a todos y todas, y así superar la exclusión y la inequi-
dad. Se plantean condiciones de igualdad y de inclusión en la 
práctica deportiva.

Siguiendo la línea propuesta por el plan, podemos preguntar-
nos ¿cuánto más rendimiento, más igualdad y menos exclusión? 
Cuanto más alto rendimiento, sujetos más iguales y más inclusi-
vos. Si las políticas deportivas persiguen la universalización in-
volucrando lo educativo, ¿se generará una mercantilización del 
deporte en el ámbito social y educativo al igual que en la lógica 
del alto rendimiento? Si el sujeto moderno establece una relación 
con su cuerpo y a la vez esta relación es afectada por condiciones 
políticas que persiguen la mercantilización de lo corporal, el alto 
rendimiento ¿podrá ser la máxima expresión de una relación mer-
cantilizadora del propio cuerpo?

En la Antigüedad lo político se separaba de lo privado; en la 
fluidez de la modernidad, lo privado es atravesado por lo político 
y se aleja de lo social. En tanto el cuerpo se hace más explícito —
es decir, cuanto más objeto de poder—, es al mismo tiempo más 
objeto de la política. En el caso del alto rendimiento, el cuerpo se 
vuelve, cada vez más, un objeto de la política; es la maximización 
de la objetivación política del cuerpo. 

Que el cuerpo sea un objeto importante de la política no quie-
re decir que necesariamente se tenga que poner en juego el orden 
de lo público (lo social), sino que la política y el cuerpo se pueden 
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desprender de lo social y vincularse exclusivamente en el orden 
de lo privado. Existe hoy una relación de dependencia entre lo 
político y el cuerpo. Es en el cuerpo donde acciona la política, y 
a su vez el cuerpo existe porque existe la política.

Cuerpo, deporte y política
De acuerdo con la línea de pensamiento de Hannah Arendt, 

podemos entender al deporte como una actividad social y por lo 
tanto política. Así, los y las deportistas se transforman en una 
mercancía del sistema político-económico (Bourdieu, 1993; Bro-
hm, 1993) que prevalece en la actual sociedad.

El individuo moderno dice “tengo un cuerpo” y realiza, con esta 
afirmación, tres operaciones. Por un lado, pone al cuerpo como 
un objeto, del que se apropia como un producto de la mente que 
piensa. Por otro lado, realiza un desplazamiento metafísico del 
yo, al situarlo fuera del cuerpo que dice poseer. Finalmente, es-
tablece, entre ese yo que habla y el cuerpo que deviene objeto, 
una relación que es de apropiación (Seré, 2017, p. 4).

Podemos trazarentre la primera afirmación y la cita de la au-
tora, una triangulación entre el cuerpo, el deporte y la política.

Para el caso que nos convoca, las jugadoras entablan con su 
cuerpo/objeto/mercancía, una relación de apropiación. Esto sig-
nifica que su cuerpo, en cuanto objeto/mercancía, puede ser usa-
do o gestionado. Un análisis posible de este uso podría realizarse 
a partir de Agamben (2017), quien constituye a esta relación de 
uso no dentro de la figura del sujeto moderno, sino como una 
forma de vida; es decir, “el paradigma de otra actividad humana 
y de otra relación con el cuerpo viviente” (p. 112).

Dicha relación queda a la orden del sistema político/econó-
mico que la estructura y determina. Por lo tanto, la relación de 
las deportistas con su cuerpo, esta relación que deviene en una 
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apropiación, responde a los efectos de la política.
Nos encontramos entonces, con una primera hipótesis de in-

vestigación. El cuerpo existe porque existe la política; el cuerpo 
se vuelve una propiedad del individuo en la medida en que el sis-
tema político/económico así lo determine. No existiría la propie-
dad del cuerpo en la práctica deportiva sin un interés político que 
determine la relación de propiedad que las deportistas establecen 
con su cuerpo. El deportista es una mercancía para el sistema po-
lítico capitalista de la actualidad, pero a la vez este deportista es-
tablece una relación de apropiación, de propiedad, con su cuerpo.

¿Se podría decir que los y las deportistas también mercantilizan 
su cuerpo ajustándose al sistema político-económico que existe 
en la actual sociedad? El cuerpo es, entonces, el lugar de la ac-
ción, el lugar que queda atravesado por discursos y a la vez donde 
emerge una división del sujeto, que puede establecer una relación 
de propiedad con su cuerpo.

Volviendo a las formas en que el poder transforma al ser hu-
mano en sujeto, según Foucault (1988), el poder objetiviza al ser 
humano a partir de las ciencias duras o empíricas; el hombre se 
objetiviza hablando de sí mismo y también reconociéndose como 
sujeto de sexualidad.

Lo que aquí se propone, entonces, es que el hombre no solo 
se objetiviza de estas formas como consecuencia de las rela-
ciones de poder, sino que tambiénes capaz de ejercer el poder 
a partir del uso de su cuerpo como propiedad. El poder sobre 
la vida, el biopoder3 (Foucault, 1988) asegura que el uso que 

3  El concepto de biopolítica es utilizado por distintos autores a lo largo del 
siglo XXI. Siguiendo a Castro (2011b), podemos encontrar la idea de un Estado 
como organismo vivo en Rudolf Kjellén (1916), que luego deriva en el concepto de 
biopolítica. Esta idea de Estado viviente también es retomada en las obras de Fou-
cault. Agamben (1995, en Castro, 2011b) recupera los conceptos que estos autores 
habían formulado previamente.
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el hombre hace de su cuerpo como propiedad, sea productivo y 
afín al sistema capitalista. “El biopoder ha sido un elemento in-
dispensable para el desarrollo del capitalismo. Ha servido para 
asegurar la inserción controlada de los cuerpos en el aparato 
productivo y para ajustar los fenómenos de la población a los 
procesos económicos” (Castro, 2011a, p. 61). 

Deporte y alto rendimiento
Tal como sostienen Rodríguez y Seré “El alto rendimiento de-

portivo no es otra cosa que la administración del deportista o, en 
otros términos, de la vida del deportista, que se dividirá en tiempo 
de entrenamiento y tiempo de descanso”. Por ello, en estos térmi-
nos: “El deporte de alto rendimiento es la máxima expresión de 
la alienación del capitalismo” (2018, p. 3).

Existe entonces no solo una mercantilización del cuerpo del 
deportista, sino también una disputa entre el límite de lo privado 
y lo público. Conceptualizar al sujeto como un sujeto barrado, 
dividido, permite entender que el hombre es capaz de decidir 
acerca de su cuerpo en tanto este se transforme en un objeto, en 
una mercancía. El hecho de que el hombre pueda decidir sobre su 
cuerpo emerge de la posibilidad de objetivarlo como efecto de las 
relaciones de poder.

El estudio de las deportistas de alto rendimiento sugiere como 
punto de partida la idea de que las mismas realizan una econo-
mía de su tiempo. Esta economía afecta directamente al cuerpo 
y responde, como vimos en el apartado anterior, a la política. El 
cuerpo como mercancía es efecto de la política y tiene sus conse-
cuencias en el orden de lo privado.

Como se dijo, el poder no solo se hace visible en el orden de 
lo público, sino que es en la modernidad cuando se pone en juego 
tanto en lo público como en el orden de lo privado.
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El deporte de AR refiere a una práctica corporal en la cual 
el cuerpo debe rendir al máximo, muchas veces más allá de sus 
posibilidades. El rendimiento esperable es el de un organismo: 
no se espera que exista un discurso ni un cuerpo de la acción. El 
hombre establece con su cuerpo una relación de propiedad y, a su 
vez, esta propiedad responde a los usos que el poder determina. 
¿Se podría decir que un deportista de alto rendimiento no hace 
uso del cuerpo, sino que lo que existe allí es la omisión de un 
discurso y la prevalencia de un organismo que aleja al deportista 
de la posibilidad de emanciparse del orden político dominante?

Al efectuar un uso de su propiedad (el cuerpo), el deportista 
de alto rendimiento inmerso en un sistema capitalista debe ha-
cer rendir a su propiedad, por lo que durante su vida realiza una 
administración o una gestión de su cuerpo para cumplir con las 
exigencias de alto rendimiento (alta productividad) que el depor-
te moderno le impone.

Conclusiones
El recorrido teórico hasta aquí realizado nos permite analizar 

el caso que nos convoca, partiendo de la situación que se plantea 
al comienzo de este artículo.

Las deportistas de la selección uruguaya de handball, en su 
calidad de sujetos que establecen una relación de propiedad con 
su cuerpo, manifiestan en esta relación características que se 
desprenden de las relaciones de poder que las subjetivizan. Esto 
quiere decir que la relación de propiedad es efecto de lo político 
y que su cuerpo adquiere importancia porque la política, al igual 
que las deportistas como individuos, lo toma como objeto.

En este cuerpo/objeto, propiedad de las deportistas y propie-
dad de la política, queda diluido el límite entre lo público y lo pri-
vado, y lo íntimo es lo único que pertenece solamente al orden de 
lo privado. Esto significa que el uso del cuerpo como propiedad 
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que hacen las deportistas no es un uso del orden de lo privado, 
sino que pertenece también al orden de lo público.

El uso que cada deportista como individuo hace de su cuer-
po no persigue el fin de extraer un plusvalor del mismo, ya que 
el tiempo que se destina a la práctica deportiva (entrenamiento, 
preparación, entrenamiento invisible, competencias) no le genera 
una remuneración. Es un efecto de la política que las deportistas 
usen su cuerpo en pos del alto rendimiento con consecuencias en 
el orden de lo privado.

Este es un análisis teórico que se puede realizar a partir de la 
situación actual del colectivo que seleccionamos. Se procurará en 
otra instancia efectuar un análisis empírico que permita contras-
tar con observaciones y entrevistas lo que las deportistas consi-
deran que orienta y determina el uso que realizan de su cuerpo, 
de su propiedad.

Hasta entonces, lo que podemos afirmar es que este uso de 
su cuerpo que hacen las deportistas no persigue una retribución 
económica, no es un uso mercantilizado de su cuerpo como pro-
piedad. Es un uso que responde al discurso político dominante, 
que es determinado por el biopoder.
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